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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12! REGIÃO MILITAR 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo autuado sob o nº 64321.007485/2023-17, que trata da realização de Pregão Eletrônico 
SRP nº 01/2023, visando a contratação de serviços de manutenção predial a serem executados no 
imóvel da Seção de Veteranos e Pensionistas do Comando da 12! Região Militar, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos: 

1. Termo de autuação 
2. Lista de verificação 
3. Abertura do Processo Administrativo 
4. Documento de formalização da demanda 
5. Parte Requisitória com a autorização para a abertura da. Licitação 
6. Designação da equipe de planejamento 
7. Estudo Preliminar 
8. Cronograma de atividades de contratação 
9. Mapa de riscos da contratação 
10. Declaração de doação dos direitos autorais 
11. Termo de Referência ( Demandante) 
12. Garantia da Dotação Orçamentária Própria 
13. Memorial Descritivo 
14. Justificativa à vedação de empresas reunidas em consórcio 
15. Ieclaração de natureza de serviços comuns 
16. Declaração de atividade de custeio 
17. Justificativa para não adoção da cota exclusiva de ME/EPP 
18. Designação de pregoeiro e equipe de apoio 
19. Delegação de competência - Ordenador de Despesas 
20. Minuta do Edital do Pregão n° 01/2023 
21. Termo de Referência Reajustado (ANEXO i do Edital).  
22. Termo de Justificativas Técnicas Relevante (Apêndice do Anexo I) 
23. Especificações Técnicas/Plantas Técnicas (Apêndice do Anexo I). 
24. Planilha Orçamentária (Apêndice do Anexo 1) 
25. Composição de Custo Unitário (Apêndice do Anexo I) 
26. Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra (Apêndice do Anexo 1) 
27. Curva ABC de Serviços (Apêndice do Anexo I) .. 
28. Curva ABC de Insumos (Apêndice do Anexo I) 
29. Bonificações de Despesas Indiretas (Apêndice do Anexo I) 
30. Verificação da Desoneração (Apêndice do Anexo 1) 
31. Cronograma tísico-financeiro 
32. Memória de Cálculo ,. 
33. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
34. Minuta do termo de contrato (ANEXO II do Edital) 
35. Modelo de planilha de custo (ANEXO IV do Edital) 
36. Modelo de planilha de composição do BDI (ANEXO V do Edital) 

Folha n°001-002 
Folha n° 003-010 
Folha n°011-012 
Folha n°013-014 
Folha n°015-024 

 Folha n° 025-028 
Folha n° 029-036 
Folha n° 037-038 
Folha n° 039-044 
Folha n° 045-046 
Folha n° 047-073 
Folha n° 074-076 
Folha n° 077-080 
Folha n° 081-082 
Folha n° 083 
Folha n° 084 
Folha n° 085 
Folha n° 086 
Folha n° 087 
Folha n°088-113 
Folha n°114-142 
Folha n° 143-184 
Folha n° 185-218 
Folha n°219-231 
Folha n° 232-233 
Folha n° 234-235 
Folha n° 236-244 
Folha n° 245-254 
Folha n° 255-256 
Folha n° 257-258 
Folha n° 259-260 
Folha n° 261-266 
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Folha n° 269-272 
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37. Modelo de cronograma físico-financeiro (ANEXO VI do Edital) Folha n° 286 
38. Modelo de planilha de medição de resultado (ANEXO VII do Edital) Folha n° 287-291 
39. Modelo de proposta de preços (ANEXO VIII do Edital)  Folha n° 292 
40. Modelo de atestado de vistoria técnica (ANEXO IX do Edital) Folha n° 293 
41. Modelo de decl. de disp. de vistoria técnica (ANEXO X do Edital) Folha n°294 
42. Mod. de dec. de cump. ao art. 7° da CF/98 (ANEXO XI do Edital) Folha n° 295 
43. Mod. de dec. independente da proposta (ANEXO XII do Edital) Folha n° 296 
44. Mod. de dec. de inexistência de fatos (ANEXO XIII do Edital) Folha n° 297 

Manaus-AM, 08 de maio d 23. 

ARTHUR JOSÉ INS PIMENTEL — Tenente Coronel 
Ordenador de De pesas do Comando da 12`""' Região Militar 

• 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CO\SUL1'ORIA-(ìE;RAI. DA t;NinO 

CAMARA NACIONAL DE \fOt)HLO5 DI; I,ICI`I'AÇ'ÚE_;S F. CON"I'RAT()S ADMINISTRATIVOS - 
('NM I .C/DECOR/CG l.~ 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Notas Explicativas 

As seções e/ou listas especí icr > que não forem aplicáveis ao presente caso deverão' ser removidas. 

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-
definidas no formulário, sendo: 

Sim: atende plenamente a exigência 
Não: não atende plenamente a exigência 
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida 
mediante justificativa ou er. ~uadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução. 

A utilização dessa Lista pressupõe utilização dos modelos de Edital, de Termo de Referência e de 
Contrato da AGU, pois esses modelos trazem os requisitos mínimos necessários para tais documentos, 
além de trazer alertas importantes sobre cautelas a serem adotadas. A preocupação maicr dessa Lista é 
com a instrução do processo. . 

Eventuais sugestões de .Iteração de :eito desta lista cderão ser encaminhadas ao e-mail: 
gu.modeioscon ratacao( 

LISTA DE VERIFICAÇÃO I - +C011/iUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES: : 
DE SERVICOS DE ENGENHARIA 

Atende 
plenamente 
a exigência? 

Indicação 
do local do 
processo 
em que foi 
atendida a 
exigência 
(doc. / fis. / 
SEI } 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente Resposta 
autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado quando SIM 
processo eletrônico, nos termos da ON-AGU nº 2/2009?1

~-
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2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado 
pelo setor requisitante do serviço, nos termos do modelo do Anexo 
II, IN SEGES/MP n.º 05/2017?

Resposta
SIM 

3. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art. 92 

da IN SEGES/MP n.º 05/2017? 
Resposta 
S1M 

4. Há manifestação sobre o alinhamento do objeto da 
contratação ao Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, 
quando houver?2

Resposta 
SIM -~ 

_ 
5. O objeto requisitado está contemplado no Plano de 
Contratações Anual, de acordo com o Decreto nº 10.947, de 25 de 
janeiro de 2022?3

Resposta 
SIM 

6. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela i Resposta 
autoridade competente do setor de licitação?4 ! SIM D 5  ~8 .a ~ 
7. Foram produzidos no Sistema ETP digitai e juntados ao Resposta 
processo os Estudos Técnicos Preliminares ETP, conforme as SIM 
diretrizes constantes da IN SEGES/ME nº 40/2020?5 n 

 _ O36 

7.1 Os Estudos Técnicos Preliminares desenvolvidos atenderam Resposta 
a todas as exigências do art. 72 da IN SEGES/ME n.º SIM 
40/2020? 

7.2 A não previsão, nos Estudos Técnicos Preliminares, de Resposta 
qualquer dos conteúdos do art. 79 da IN SEGES/ME nº `:VÃO 

40/2020 foi devidamente justificada no próprio APLICADO 
documento?' 

7.3 Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela ; Resposta
autoridade competente. $ SIM 

8. Foi elaborado e juntado aos autos o Mapa de Riscos previsto Resposta 
no art. 26, §1º, incisos I e II, de acordo com o modelo do Anexo IV da SIM 
IN SEGES/MP n.º 5/2017?9 10

93 q _ 041i 

8.1 O mapa confeccionado atende às exigências do art. 25 da IN Resposta 
SEGES/MP n.º 05/2017? SIM 

9. No caso de serviços de engenharia com regime de dedicação ! Resposta 
exclusiva de mão de obra, foi contemplado, no mapa de riscos, o NÃO 

risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, APLICADO 

previdenciárias e com FGTS da contratada?" 

9.1 Optou-se por uma das formas de controle interno previstas 
no §1º do art. 18 da IN SEGES/MP n.º 05/2017 (conta- 
depósito vinculada ou pagamento pelo fato gerador)? 

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

9.2 Foi justificada a opção na forma do §2º do mesmo art. 18? Resposta 
NÃO 
APLICADO 

—

10. O Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo 
setor requisitante basearam-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 
no Gerenciamento de Riscos e nas diretrizes constantes do Anexo V, 
da IN SEGES/MP n.º 05/2017?12

Resposta 
SIM 

10.1 Foi utilizado o modelo de minuta padronizada de Termo 
de Referência ou Projeto Básico da Advocacia-Geral da 

Resposta 
SIM l 
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União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V da IN 
SEGES/MP n.º 05/2017?13

10.2 Foram justificadas e destacadas 
eventuais alterações ou 
AGU? 

visualmente, no processo, 
não utilização do modelo da 

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

10.3 Houve manifestação acerca da adoção de práticas e,/ou 
critérios de sustentabilidade economicamente viáveis na 
contratação, mediante consulta ao "Guia Nacional cie
Contratações Sustentáveis" da CGU/AGU?14

Resposta 
SIM 

10.4 Consta a aprovação do Termo de Referência ou Projeto 
Básico pela autoridade competente?1S

Resposta 
SIM 

,~ 3

11. Consta do Termo de Referência ou Projeto Básico o Resposta 

orçamento de referência; contendo o detalhamento do preço global SIM 

de referência, que expressa a descrição, quantidades e custos 
unitários de todos os serviçosl6? 

 - 31 

11.1 Consta dos autos manifestação formal do setor 
competente contendo a análise e as justificativas acerca 
da metodologia de obtenção dos custos global e unitários 
de referência da licitação? 

, Resposta 
SIM 

" 

11.2 Houve a especificação das composições dos custos 
unitários previstos no Termo de Referência ou Projeto 
Básico para obtenção do custo global dos serviços?1'

Resposta 
SIM

11.3 O custo global da obra foi obtido a partir de custos 
unitários de insumos ou serviços constantes do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil (Sinapi), no caso de construção civil em geral, ou na 
tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), 
no caso de serviços rodoviários?18

Resposta 
SIM 

_ 

11.3.1 Caso a estimativa de custo global do serviço tenha sido 
apurada por meio da utilização de dados contidos em 
tabela de referência formaimente aprovada por órgãos 
ou entidades da administração pública federai, em 
publicações técnicas especializadas, em sistema 
específico instituído para o setor ou por meio de pesquisa 
de mercado, consta dos autos a justificativa de 
inviabilidade de utilização preferencial do Sinapi ou 
Sicro?19

Resposta 

NÃO 
APLICADO 

11.3.2 Nesse caso, consta estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, observado o procedimento administrativo para a 
realização de pesquisa de preços?2o 21 

Resposta 
NÃO 
APLICADO —

11.3.3 Consta manifestação da área técnica com análise crítica Resposta 
dos preços obtidos na pesquisa de preços? SIM 

11.4 Houve a especificação dos percentuais de Bonificações e ; Resposta 
Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais — ES?22 23 SIM

r 
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11.4.1 Houve a especificação de BDI diferenciado e reduzido 
para itens de fornecimento de materiais e equipamentos 
de natureza específica, que possam ser fornecidos por 
empresas com especialidades próprias e diversas e que 
representem percentual significativo do preço global do 
serviço de engenharia, se for o caso?24. 

Resposta 

Ì NÃO 
APLICADO 

'' 

11.4.2 No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e 
materiais em que o contratado não atue como 
intermediário entre o fabricante e a administração 
pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas 
não padronizados e não enquadrados como itens de 
fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 
internacional, houve o cálculo do BDI com base na 
complexidade da aquisição, de forma justificada, em 
exceção à regra prevista no § 1, do art. 99 do Decreto n.º 
7.983/2013? 

Resposta 

NÃO 
APLICADO 

11.5 0 orçamento considerou tratamentos tributários 
diferenciados disponíveis para o serviço, em especial a 
possibilidade de incidência de desoneração tributária? 

Resposta 
SIM 

11.6 Caso o serviço de engenharia envolva a disponibilização 
de mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva, consta 
planilha de custos e formação de preços nos termos do 
subitem 2.9, "b" do Anexo V, da IN SEGES/MP nº 5/2017? 

Resposta 
NÃO 
APLICADO —

12. Foram definidos critérios de aceitabilidade dos preços 
unitários e global?25

Resposta 
SIM 

13. Os documentos técnicos foram elaborados por profissional 
da área de engenharia ou arquitetura competente, devidamente 
identificado?26

Resposta 
SIM .... 

14. Houve juntada de ART ou RRT relativa aos elementos e/ou 
peças técnicas de arquitetura e/ou engenharia que instruem os 
autos, inclusive das planilhas orçamentárias?2'

Resposta 
SIM )6 - ~G6 

15. Foram obtidas as aprovações 
junto às autoridades competentes, se 

e os licenciamentos pertinentes 
for o caso?28

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

16. Foi elaborado o Projeto Executivo (art. 6, inciso X, da Lei n.º 
8.666/1993), ou previsto no Termo de Referência ou Projeto Básico 
que esse documento técnico será desenvolvido concomitantemente 
com a execução dos serviços?29

Resposta 
SIM 

17. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 39 

do Decreto 10.193/2019? 
Resposta 
SIM r

18. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 
despesa e da respectiva rubrica, caso não se trate de licitação 
processada pelo SRP?3o

Resposta 
SIM

18.1 Se for o caso, constam a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro da despesa no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e a 
declaração de adequação orçamentária e financeira do 

Resposta 
NÃO 
APLICADO
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ordenador da despesa, previstas, respectivamente, nos .. 
incisos I e II, do art. 16, da Lei Complementar 101/2000?31

19. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 
contratuais da Advocacia-Geral da União, observadas as diretrizes 
dispostas no Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.º 05/2017?32.

Resposta 
SIM 

19.1 Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo? 

Resposta 
NÃO
APLICADO 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 
PRECEDIDA DE LICITAÇÃO 

- 

de 

ESPECÍFICA PARA 

enquadramento ou 
engenharia?33 34 

CONTRATAÇÃO Atende 
plenamente 
a exigência7

Indicação 
do local do 
processo 
em que foi 
atendida a 
exigência 
(doc. / fls. / 
SEI ) 

não 20. Houve justificativa do 
como sendo serviço comum 

do objeto Resposta 
SIM 

3

21. Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi 
adotado o pregão? 35 36 

Resposta 
SIM 

_ 

22. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou 
o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?37

Resposta o6 6 

23. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta 
a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato 
eletrônico?38

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

24. Sendo enquadrado o objeto como serviço especial, foi 
adotada modalidade de licitação diversa do pregão?39

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

` 

24.1 Consta designação da Comissão de Licitação?4° Resposta 
NÃO
APLICADO 

25. Há autorização da autoridade competente permitindo o 
início do procedimento licitatório?41

1 Resposta
SIM 

26. Há minuta de edital?42 Resposta 
SIM 088- 1 3 

26.1 Foi utilizado o modelo padronizado de instrumento 
convocatório da Advocacia-Geral União?C3

Resposta 
SIM 

26.2 Eventuais alterações no modelo, ou a sua não utilização, 
foram devidamente justificadas no processo? 

Resposta 
NÃO 
APLICADO 

26.3 A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado 
constitui anexo à minuta do edital?44 45 

i Resposta 
SIM a 6 ' "

27. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento 
estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários está 
anexo ao edital?46

Resposta 
NÃO 
APLICADO 
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28. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos Resposta 

foram devidamente identificados no processo?47 SIM 
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1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bern.com 
os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em 

sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento." 
2 Art. 72, IX da IN SEGES/ME nº 40/2020 e Decreto n.º 9.203/2017 
3 Obs.1: Atentar para as exceções à obrigatoriedade de registro no Plano anual previstas no art. 72 do 
Decreto. Considerando que o art. 22 estende a aplicação dos seus termos às contratações do regime da Lei 
nº 8.666/93, muito embora sejam citados dispositivos da Lei nº 14.133/21, também estão incluídas as 
contratações enquadradas nos dispositivos correlatos das Leis nº 8.666/93, 10.520/02 e 12.462/11, onde 
aplicável. 
4 art. 21, inciso III, IN SEGES/MP n.º 05/2017 
5 arts. 20 e 24 da IN SEGES/MP nº 05/2017 e IN SEGES/ME nº 40/2020 
6 Obs.1: O art. 8, inciso I, da IN SEGES/ME nº 40/2020, estabelece que é facultada a elaboração dos 
Estudos Técnicos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
7 art. 72, §2º, da IN SEGES/ME nº 40/2020 
8 art. 14, inciso II, do Decreto n. 10.024/19 
9 arts. 20 e 26 da IN SEGES/MP n.º 05/2017 
10 Obs.: O §2º do artigo 20 da IN 05/2017 estabelece que ficam dispensadas da elaboração do mapa de 
riscos, na fase de planejamento da contratação, as contratações de serviços cujos valores se enquadrem 
nos limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11 art. 18, §1º, IN SEGES/MP n.º 05/2017 
12 art. 32, XI do Decreto 10.024/19, art. 27 e 28, §2º, IN SEGES/MP n.º 05/2017 
13 Art. 29 da IN SEGES/MP n.º 05/2017 
14 art. 52, IN SLTI/M P nº 1/2010 
15 art. 14, inciso II, do Decreto n.º 10.024/19; art. 72, §2º, inciso I da Lei n.º 8.666/93 
16 art. 2, inciso VIII, do Decreto n.º 7.983/2013 
17 art. 22, inciso II, do Decreto n.º 7.983/2013 
18 art. 32 do Decreto n.º 7.983/2013 
19 arts. 59 e 6º do Decreto n.º 7.983/2.013 
20 art. 32, III, da Lei nº 10.52.0/02, art. 32, Xl, "a", "2" do Decreto 10.024/19 e arts. 15, III, 43, IV da Lei nº 
8.666/93, art. 79, inc. V e VI da IN SEGES/ME nº 40/2020, e art. 30, inc. X, da IN SEGES/MP n° 5/2017 

21 Obs.1: No caso de realização de pesquisa de preços, recomenda-se a utilização, como uma boa prática, 

dos procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2020. 

Obs.2: Segundo o Manual de obras e serviços de engenharia: da CGU/AGU (item 2.5.4), "Especificamente 
em relação aos insumos, deve-se notar que a escolha de materiais, profissionais ou atividades não 
relacionadas nos sistemas existentes recomenda a devida motivação e aprovação por parte do ordenador 
de despesas do órgão promotor do procedimento de licitação ou de contratação direta. Nesses casos, a 
discriminação dos itens componentes do projeto básico deverá ser feita de forma objetiva, sem 
especificações ou variações inúteis, desnecessárias ou que permitam apreciação subjetiva por parte dos 
licitantes. [...]. Demais disso, a utilização da mão de obra de profissionais não discriminados na tabela 
Sinapi, além da justificativa da necessidade específica do tipo de profissional, o projeto básico deverá 
apresentar a respectiva composição do custo unitário que deverá estar acompanhada da discriminação 
analítica de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre cada profissional. [...]". (Brasil. Advocacia-
Geral da União — AGU. Consultoria-Geral da União. Manual de obras e serviços de engenharia: 
fundamentos da licitação e contratação / Manoel Paz e Silva Filho. Brasília: AGU, 2014. p. 28-29). 
22 art. 92, incisos I a IV, do Decreto n.º 7.983/2013 
23 Obs.1: Recomenda-se a consulta ao Acórdão TCU nº 2.622/2013-Plenário para obtenção de percentuais 
de referência para o BDI. 
24 art. 99, § 12, do Decreto n.º 7.983/2013; Súmula TCU n.º 253 
25 art. 11 do Decreto n.º 7.983/2013, Orientação Normativa AGU Nº 5/2009, Súmula TCU n.º 258 
26 arts. 1º e 2º da Lei 6.496/1977, art. 45 da Lei 12.378/2010 e Súmula/TCU nº 260 
27 arts. 1º e 2º da Lei 6.496%1977, art. 45 da Lei n.º 12378/2010 e art. 10 do Decreto nº 7.983/13, Súmula 
TCU nº 260 
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28Obs 1: Quanto ao licenciamento ambiental, cf. Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambient 
(CONAMA) nº 001/1986 e nº 237/1997, e Lei nº 6.938/1981. Tratando-se de atividade prevista nó Anexo I 

da Resolução CONAMA nº 237/1997, pode ser necessário o licenciamento prévio. 
Obs 2: Deve ser aprovado pela autoridade competente o projeto de extensão de rede, reforço ou 
modificação da rede existente, se for o caso. (Resolução Normativa ANEEL n. 414/2010, art. 414). 

Obs. 3. Não se pode perder de vista, por exemplo, que alguns serviços exigem apresentação de projeto e 

obtenção de alvará junto ao órgão municipal. 

Obs. 4. Conforme a natureza dos serviços, podem ser exigidas aprovações do projeto junto ao Corpo de 
Bombeiros, IPHAN, concessionárias de água, entre outros, competindo ao órgão verificar quais seriam as 

autorizações pertinentes (Acórdão nº 312/2006 — 2ª Câmara e Acórdão nº 2.352/2006- Plenário) 

Obs 5. Mais que um procedimento burocrático, o contato com concessionárias de serviço público ou órgãos 
públicos, resolvendo eventuais pendências, pode evitar atrasos na execução do contrato, principalmente 
na sua etapa final. 
29 art. 72, inciso II e § 1°, da Lei n.º 8.666/1993 
30 art. 8, IV, do Decreto 10.024/19, e arts. 72, § 2 , Ill, e 38, caput, da Lei 8.666/93 
31 Obs. 1: ON AGU 52: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos 
incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000." 
32 Art. 35 da IN SEGES/MP n° 5/2017 
33 art. 32, inciso VIII, do Decreto n.º 10.024/2019; ON AGU nº 54/2014) 
34 Obs.1: O art. 32, inciso VIII, do Decreto n.º 10.024/2019 define serviço comum de engenharia como a 
"atividade ou conjunto de atividades que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional 
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública, 
mediante especificações usuais de mercado;". 
ON AGU nº 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da Administração declarar que o objeto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido 
enquadramento da modalidade !icitatória aplicável. 
35 art. 12 da Lei 10.520/02; art. 19, caput, do Decreto 10.024/2019; ON AGU n.º 67/2020 
36 ON AGU nº 67/2020: Não há óbice jurídico para adoção da modalidade pregão para contração de 
serviços de engenharia caso o objeto seja tecnicamente caracterizado como serviço de natureza comum, na 
forma do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520, de 2002. 
37 art. 32, IV, §§1º e 22 da Lei 10.520/02, art. 8, VI do Decreto 10.024/19 
38 art. 1 , §4º, do Decreto 16.024/2019 
39 art. 39, inciso III, c/c o art. 42, inciso III, do Decreto n.º 10.024/2019 
40 art. 38, III, da Lei 8.666/93 
41 art. 38, caput, da Lei 8.666/93 e art. 8, V do Decreto nº 10.024/19 
42 art. 49, Ill, da Lei 10.520/02, art. 40 da Lei 8.666/93 e art. 8, VI!, do Decreto n° 10.024/19 
43 Art. 35 da IN SEGES/MP nº 5/2017 
44 art. 40, §2º, III, da Lei 8.666/93 
45 Obs. 1: Se a Administração Pública desejar substituir o contrato por outros instrumentos hábeis na forma 
do art. 62 da Lei 8.666/93, deverá justificar a decisão. 
46 art. 40, §2º, II, da Lei 8.666/93 
47 art. 21, VI, da IN Conjunta MP/CGiJ n.º 01/2016 
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I! 

1 _ 
Pag n°\Q66 

~ 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA ir REGIÃO MILITAR 
"Forte Mendonça Furtado" 

Quartel Manaus-AM, li de abril de 2023 
(terça-feira) 

BOLETIM REG1OtiAL DA 12' RM N° 21/2023 

Para conhecimento (leste QG, OMDS 12 RM e execução,, publico o seguinte: 

1 a Parte 
SERVIÇOS DIÁRIOS 

Sem Alteração 

2a Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3a Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. ALTERAÇÕES DE PRAÇAS 

MOVIMENTAÇÃO DE SARGENTO TEMPORÁRIO - interesse próprio transcrição 

Requerimento Deferido - 1" RM - Providências a cargo da OM/UG de origem. 

"Posto/Graduação: 3° Sgt STT - Técnico em Contabilidade, Identidade: 011857817-8; Nome: MERLIN 
FÁTIMA CASTRO DOS SANTOS/Referenciação: 24.5002.000.000/OM/RM/Origem/Cidade-UF: Cia 
Cmdo ia RM/la RM/Rio de Janeiro-RJ/OM/RM Destino/Cidade-UF: Cmdo Fron Solimões/8° BIS/12' 
RM/Tabatinda-AM. Legendas: 01 - Sem ônus para a União; 02 - A Olv1 de origem deve registrar na 
Ficha Cadastro a transferência a pedido, a exclusão e o desligamento antes da saída do militar; 11 - De 
acordo com o inciso IX, do art.13, do Decreto n° 2.040, de 21 OUT 1996 (R-50); 21 - Deverá ser 
desligada de imediato, após cumprir medidas administrativas; 45 - Solução ao DIEx nº 11.003-Sub Seç 
Mil T/Seç Sv Mil/Esc Pes/Cmdo ia RM, de 13 MAR 23, e DIEx nº 54-SS2/SSMR/Esc Pes/Cmdo 12' 
RM, de 6 MAR 23". 

Requerimento Deferido - 5  RM - Providências a cargo da OM/UG de origem. 

"Posto/Graduação: 3° Sgt STT - Técnico em Administração, Identidade: 051192307-0; Nome: 
IVONICE DA SILVA REBOUÇAS/Referenciação: 24.5002.000.000/OM/RM/Origem/Cidade-UF: B 
Adm Ap/5a RM/Curitiba-PR/OM/RM Destino/Cidade-UF: CRO/12/12' RM/Manaus-AM. Legendas: 01 
- Sem ônus para a União; 02 - A OM de origem deve registrar na Ficha Cadastro a transferência a 
pedido, a exclusão e o desligamento antes da saída do militar; 11 - De acordo com o inciso IX, do art.13, 



(Continuação do Boi P112 Nr 21, de 11/04/2023, do(a) Cmdo 12" RM) 

- 3° Sgt TIAGO FERREIRA CAETANO, do 10° GAC Si; e 

- Sd DEAN VICTOR OLIVEIRA DE SOUZA, do 10° GAC SI. 

~•~~: 
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Em consequência, as OM, os militares e os demais interessados tomem conhecimento e as providências 
administrativas decorrentes. 

(Nota n° 40.735, de 28 MAR 23, Esc Pes Cmdo 12" RM) 

C. DESLOCAMENTO DE MILITAR - autorização 

Autorizo o deslocamento da Guarnição de Manaus-AM para a Guarnição de Rio Preto da Eva - AM, a 
fim de realizar Inspeção e Orientação Técnica (IOT) na Junta de Serviço Militar daquele município, 
conforme OS nº 002 - PRM 12/001 - Manaus/AM, de 22 MAR 23, com afastamento da sede previsto 
para o dia 26 ABR 23 e retorno previsto para o mesmo dia, do militar a seguir: 

S Ten Com MAURÍCIO LEMOS BORGES, da Cia C 12" RM. 

Em consequência: 

- o Esc Pes 12" RM providencie o cadastramento da viagem no SCDP, anexando no sistema o Boletim 
de Autorização de Deslocamento; 

- autorizo o saque de diária; e 

- o militar em tela, o Esc Pes I2 RM, o Op SCDP PRM 12/001, o St Fin 121 RM e os demais 
interessados tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n º 40.767, de 29 MAR 23, do Esc Pes 12" RM) 

d. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - ratificação 

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do Cmdo Fron Acre/4° BIS, exarada no processo de 
inexigibilidade de licitação NUP 65323.012534/2022-03 para aquisição do Serviço de Água e Esgoto de 
Rio Branco - SAERB. 

Em consequência, o Cmdo 12" RM, o Cmdo Fron Acre/4° BIS e os demais interessados tomem 
conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n 35.756, de 9 JUL 21, da Asse Ap As Jurd Cmdo 12" RM) 

e. PROCESSO LICITATÓRIO - pregão eletrônico - abertura 

No despacho datado de 10 de fevereiro de 2023, o Ordenador de Despesas do Cornando da 12" Região 
Militar, determinou a abertura do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 01/2023-12" 
RM, cujo objeto é a contratação de serviços de manutenção predial a serem executados no pavilhão da 
Seção de Veteranos e Pensionistas do Comando da 12" Região Militar, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Em consequência, o Esc Adm e a Fisc Adm, ambos da 12" RM, e os demais interessados tomem 
conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n ° 40.753, de 30 MAR 23, do Esc Adm 12" RM) 

4a Parte 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA I2a REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Orgão: COMANDO DA 12a REGIÃO MILITAR 
Setor requisitante (Unidade/Setor/Dpto): SEÇÃO DE VETERANOS E PENSIONISTAS (SVP) 
Responsável pela Demanda: SILVIO RICARDO 
SOARES BEZERRA — Cel 

IDT: 101.033.974-3 

Email: cel.silvio@l2rm.eb.mil.hr Tefefone: (92) 9 9171-4526 
1. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado, considerando o 

planejamento estratégico, se for o caso. 

O objeto consiste na contratação de serviço comum de engenharia, o qual deverá ser 
executado na edificação pertencente ao Comando da 12a Região Militar, compreendendo: 

' Seção de Veteranos e Pensionistas (SVP) no Pavilhão General Jeffe, instalação da edificação 
com mais de 15 (quinze) anos de construção, encontra-se bastante desgastada pela ação do 
tempo, além de não atenderem as demandas atuais necessárias para o fim a que se destina. 

O Comando da 128 Região Militar visa na contratação, melhorar as condições das 
instalações do ambiente de trabalho dos militares, haja vista a necessidade de substituição de: 
alvenaria, revestimento piso e parede, pintura interna e externa, instalações elétricas, 
instalações hidráulicas, esquadrias, forros/divisórias e cobertura. 

2. Quantidade de serviço a ser contratada. 

As quantidades de serviços estimados para a manutenção da edificação em questão estão 
distribuídas conforme lista abaixo: 

• Serviços técnico-profissionais ( Art de obra, projeto de rede lógica 400 m2); 

• Serviços auxiliares e administrativos (Engenheiro civil e eletricista) 96 h; 

• Demolição revestimento de parede e piso 120 m2; 

• Retiradas e limpeza 437 m2; 

• Remoção 234 m2; 

• Revestimento cerâmico 107 m2; 

• Serviços técnicos (canteiro de obras) 3 meses; 

• Verga pré-moldada 12 m; 

• Instalações hidrossanitárias (louças, bancadas e divisórias); 

• Metais e acessórios; 

• Ralos e caixas sifonadas: 

Página 1 de 2 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA I28 REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

• Instalações hidráulicas; 

• Instalações sanitárias; 

• Instalações elétricas/telefônicas e proteção; 

• Fiações 1.900 m; 

• Tomadas e interruptores; 

• Iluminação/aterramento/eletrodutos; 

• Acessórios/cabeamento estruturado; 

• Serviço de Alvenaria 6 m2; 

• Divisórias/Esquadrarias/revestimento 437 m2; 

• Cobertura 437 m2; 

• Pisos/soleiras 437 m2; e 

• Pintura 2.124 m2. 
Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços: 

3 
Previsão de início dos serviços está para: 03/04/2023. 

Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela 
/g Fiscalização: 

NOME: LIA LEITE GURGEL 
IDT: 090.861.997-6 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

NOME: AMAURY GUIMARÃES 
RIBEIRO 
IDT: 120.608.717-1 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

NOME:PRISCILLA MARIA FERREIRA 
CABRAL 
IDT: 120.607.577-0 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Manaus-AM, 9 de 

SILVIO RICAR O≤ 1BEZERRA 
Chefe da Seção de V eranos 

fevereiro de 2023. 

— Cel 
e Pensionistas da 12ª RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12" REGIÃO MILITAR 

(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Manaus - AM, 10 de fevereiro de 2023. 

Parte Requisitória Nº 1-SSeç-4 SVP /SVP 12/Cmdo I2ª RM 

Do Chefe da Seção de Veteranos e Pensionistas do 
Cmdo 12ª RM 

Ao Sr Ordenador de Despesas da 12ª Região Militar 

Assunto: O objeto consiste na contratação de serviço 
comum de engenharia, o qual deverá ser executado na 
edificação pertencente ao Comando da 12ª Região 
Militar, compreendendo: Seção de Veteranos e 
Pensionistas (SVP) no Pavilhão General Jeffe na 
Guarnição de Manaus-AM, haja vista a necessidade de 
substituição de: alvenaria, revestimento piso e parede, 
pintura interna e externa, instalações elétricas, 
instalações hidráulicas, esquadrias, forros/divisórias e 
cobertura. 

Anexo: - 01 (uma) Planilha orçamentária sintética; 
- 01 (uma) Curva ABC de Insumos; 
- 01 (uma) Curva ABC de Serviços; 
- 01 (uma) Composição de Preço Unitário; 
- 01 (um) Termo de Referência; 
- 01 (um) BDI; 
- 01 (um) Estudo Preliminar; e 
- 01 (um) Mapa de Riscos. 

1. O objeto consiste na contratação de serviço comum de engenharia, o qual deverá ser 
executado na edificação pertencente ao Comando da 12ª Região Militar, compreendendo: Seção de 
Veteranos e Pensionistas (SVP) no Pavilhão General Jeffe, instalação da edificação com mais de 15 (quinze) 
anos de construção, encontra-se bastante desgastada pela ação do tempo, além de não atenderem as 
demandas atuais necessárias para o fim a que se destina. O Comando da 12ª Região Militar visa na 
contratação, melhorar as condições das instalações do ambiente de trabalho dos militares, haja vista a 
necessidade de substituição de: alvenaria, revestimento piso e parede, pintura interna e externa, instalações 
elétricas, instalações hidráulicas, esquadrias, forros/divisórias e cobertura. 

2. Sobre o assunto, solicito-vos providências junto ao Ordenador de Despesas do Coma • o da 
12ª Região Militar, no sentido de viabilizar a referida aquisição, abaixo especificada: 
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Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

`~T6íal 

SERVIÇOS TÉCNICOS-PROFISSIONAIS 3.513,94 
O0000096 Próprio ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(ART) DE OBRA OU SERVIÇO PARA O EXERCÍCIO 
2020 - CONTRATO ACIMA DE R$ 15.000,00 

UN 1 233,94 233,94 

000226 SBC PROJETO DE REDE LOGICA m2 400 8,20 3.280,00 
SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 8.487,96 

90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 66 88,91 5.868,06 

91677 SINAPI ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 30 87,33 2.619,90 

EMOLIÇÃO REVESTIMENTO DE PAREDE E PISO 5.157,22 
97633 SINAPI DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE 

FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017 

m2 120 20,24 2.428,80 

97640 SINAPI REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E 
FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

m2 437 1,64 716,68 

97638 SINAPI REMOÇÃO DE CHAPAS E PERFIS DE DRYWALL, 
DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_12/2017 

m2 234 7,60 1.778,40 

72142 SINAPI RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM 
OU JANELA 

UN 10 10,92 109,20 

97663 SINAPI REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

UN 9 10,42 93,78 

97666 SINAPI REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 

UN 4 7,59 30,36 

SERVIÇOS DIVERSOS 11.090,08 
9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA m2 437 3,41 1.490,17 

104456 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2 A MEIA 
ALTURA DAS PAREDES. AF_06/2014 

m2 107 86,01 9.203,07 

72897 SINAPI CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO 
BASCULANTE 6 M3 

m3 12 26,02 312,24 

72900 SINAPI TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO 
BASCULANTE 6 M3, RODOVIA PAVIMENTADA, 
DMT 0,5A 1,0 KM 

m3 12 7,05 84,60 

SERVIÇOS TÉCNICOS (CANTEIRO DE OBRAS) 4.956,39 
73847/001 SINAPI ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST ELET 

LARG=2,20 COMP=6,20M ALT=2,50M CHAPA 
ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL 
TERMO/ACUSTICO CHASSIS REFORC PISO 
COMPENS NAVAL EXC 
TRANSP/CARGA/DESCARGA 

MES 3 671,87 2.015,61 

74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

m2 6 490,13 2.940,78 

ESTRUTURA 527,44 
93182 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 

1,5 M DE VÃO. AF 03/2016 
M 8 48,22 385,76 
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93184 SINAPI VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATE 
1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 

M 4 35,42 ~ 8 

INSTALAÇÃO DE LOUÇAS, BANCADAS E 
DIVISÓRIAS 

10.038,36 

86932 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA 
ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, 
INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM METAL 
CROMADO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 450,22 1.800,88 

86932 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA 
ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, 
INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM METAL 
CROMADO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 3 450,22 1.350,66 

86903 SINAPI LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 
55CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 1 321,15 321,15 

86903 SINAPI LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 
55CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 321,15 1.284,60 

95472 SINAPI VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL 
PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA 
BRANCA SEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE 
LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 1 658,23 658,23 

86895 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 0,50 X 
0,60 M, PARA LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 352,30 1.409,20 

86881 SINAPI SIFÃO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO 
1 X 1.1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 4 109,97 439,88 

86889 SINAPI BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 
0,60 M, PARA PIA DE COZINHA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 1 724,83 724,83 

200099 SBC PIA COZINHA INOX CUBA SIMPLES 1,80x55cm 
9305850 TRAMONTINA 

UN 1 2.048,93 2.048,93 

METAIS E ACESSÓRIOS 1.738,17 
86915 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", 

PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 141,92 567,68 

100874 SINAPI PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 1 269,31 269,31 

100864 SINAPI BARRA DE APOIO EM "L", EM ACO INOX POLIDO 
80 X 80 CM, FIXADA NA PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 

UN 1 549,13 549,13 

95544 SINAPI PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO 
SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 33,50 134,00 

95545 SINAPI SABONETEIRA DE PAREDE EM METAL 
CROMADO, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 32,88 131,52 

86911 SINAPI TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/2" 
OU 3/4", PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 01/2020 

UN 1 86,53 86,53 
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RALOS E CAIXAS SIFONADAS 69;11' 
89710 SINAPI RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA 

SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF 08/2022 

UN 4 17,29 69,16 

INSTAÇÕES HIDRÁULICAS 401,62 
89957 SINAPI PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA 

(SUBRAMAL) COM TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 
MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA, INCLUSOS 
RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. 
AF_12/2014 

UN 2 130,83 261,66 

89971 SINAPI KIT DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO DE LATÃO 
1/2, INCLUSIVE CONEXÕES, ROSCAVEL, 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UN 4 34,99 139,96 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 1.308,18 
053027 SBC PONTO ESGOTO SANITARIO PRIMARIO PVC 

(VASO) 
UN 1 572,04 572,04 

053028 SBC PONTO ESGOTO SANITARIO SECUNDARIO PVC UN 6 122,69 736,14 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/TELEFÔNICAS 82.752,90 

37.04.300 CPOS Quadro de distribuição universal de sobrepor, para 
disjuntores 70 DIN / 50 Bolt-on - 225 A - sem 
componentes 

UN 1 2.133,32 2.133,32 

93660 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 4 66,28 265,12 

93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 6 67,85 407,10 

101895 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , 
CORRENTE NOMINAL DE 125A - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 1 499,33 499,33 

93653 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 19 13,57 257,83 

93654 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 8 14,35 114,80 

93655 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 3 15,80 47,40 

00039466 SINAPI DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO 
MAXIMA DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *30* 
KA (TIPO AC) 

UN 4 88,27 353,08 

00001570 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2, 1 FURO E 1 
COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO 
M5 

UN 100 0,88 88,00 

00001573 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 6 MM2, 1 FURO E 1 
COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO 
M6 

UN 50 1,37 

1 

68,50 

~ 
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00001571 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, 1 FURO E 1 
COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO 
M5 

UN 100 1,15 1150 

00001579 SINAPI TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE 
ESTANHADO PARA CABO 70 MM2, 1 FURO E 1 
COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO 
M10 

UN 24 5,93 142,32 

91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM2, 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

M 700 4,71 3.297,00 

91928 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM2, 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

M 800 7,19 5.752,00 

91930 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM2, 
ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

M 300 9,98 2.994,00 

101565 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 70 MM2, 
0,6/1,0 KV, PARA REDE AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

M 100 76,99 7.699,00 

95801 SINAPI CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO X, PARA 
ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM 
(3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 92 41,02 3.773,84 

ADAP 
CRO34 

Próprio TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO 
PARA TOMADA SIMPLES 

UND 21 10,19 213,99 

ADAP 
CRO33 

Próprio TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO 
PARA TOMADA DUPLA 

UND 53 10,19 540,07 

ADAP 
CRO35 

Próprio TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO 
PARA INTERRUPTOR SIMPLES 

UND 15 10,19 152,85 

ADAP 
CRO36 

Próprio TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO 
PARA INTERRUPTOR DUPLO 

UND 3 10,19 30,57 

91998 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 
10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 2 24,30 48,60 

91999 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 
20 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 15 26,95 404,25 

92006 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 
10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 47 44,76 2.103,72 

92007 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2.P+T 
20 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 6 50,06 300,36 

91952 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, 
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 10 22,52 225,20 

91954 SINAPI INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, 
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 9 30,27 272,43 
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91956 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, 
SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 1 48,95 48,95 

91960 SINAPI INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULOS), 
10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UN 2 56,70 113,40 

062101 SBC TOMADA DE PISO COMPLETA EM CAIXA 4X2 UN 4 85,81 343,24 
11304 ORSE Conector reto de aluminio para eletroduto de 3/4", 

para adaptar entrada de eletroduto metalico flexível 
em quadros - fornecimento e instalação 

un 100 3,55 355,00 

91936 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM 
LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

UN 94 16,55 1.555,70 

13176 ORSE Luminária sobrepor quadrada Led 24W*, 6500K G- 
Light ou similar 

un 94 102,69 9.652,86 

96986 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO 3/4 PARA SPDA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

UN 3 117,71 353,13 

98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, 
CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO 
INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

UN 3 53,15 159,45 

72253 SINAPI CABO DE COBRE NU 35MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

M 20 53,01 1.060,20 

078051 SBC SOLDA EXOTERMICA COM MOLDE GTB 16Y UN 3 64,63 193,89 
95749 SINAPI ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE 

LEVE, DN 20 MM (3/4"), APARENTE, INSTALADO 
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_1 1/2016_P 

M 400 31,39 12.556,00 

8441 ORSE Abraçadeira metálica tipo "D" de 3/4" un 593 5,06 3.000,58 
00002623 SINAPI CURVA 135 GRAUS, PARA ELETRODUTO, EM ACO 

GALVANIZADO ELETROLITICO, DIAMETRO DE 20 
MM (3/4") 

UN 100 6,93 693,00 

91835 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO 
REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 300 11,76 3.528,00 

97669 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 
90 (3"), PARA REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 100 21,52 2.152,00 

12538 ORSE Arruela de pressão 1/4" un 16 0,47 7,52 
00011945 SINAPI BUCHA DE NYLON SEM ABA S4 UN 360 0,07 25,20 
00004375 SINAPI BUCHA DE NYLON SEM ABA S6 UN 500 0,13 65,00 

6903 ORSE Parafuso fenda cabeça panela 4,2 x 32mm, auto- 
ata rrachante un 

un 500 0,48 240,00 

00004356 SINAPI PARAFUSO DE ACO ZINCADO COM ROSCA 
SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA SIMPLES, 
DIAMETRO 4,8 MM, COMPRIMENTO 45 MM 

UN 16 0,29 4,64 

00011055 SINAPI PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA 
CHATA FENDA SIMPLES 3,5 X 25 MM (1") 

UN 360 0,10 36,00 

Página ̀ b de 10 



98288 SINAPI CABO TELEFÔNICO CCI-50 2 PARES, SEM 
BLINDAGEM, INSTALADO EM DISTRIBUIÇÃO DE 
EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2019 

M 300 2,51

100556 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 
15X15X10CM (SOBREPOR), FORNECIMENTO E 
I NSTALACAO. AF_11 /2019 

UN 10 49,49 494,90 

69.20.140 CPOS Bloco de ligação com engate rápido para 10 pares, 
BER-10 

UN 10 35,07 350,70 

ED-17983 SETOP CONJUNTO PARA CONDULETE DE 1" (25MM) COM 
UMA (1) TOMADA DE DADOS OU TELEFONIA 
(CONECTOR RJ45 CAT.6E OU RJ11) E PLACA DE 
UM (1) POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

un 10 34,89 348,90 

00039350 SINAPI TAMPA PARA CONDULETE, EM PVC, PARA 1 
MODULO RJ 

UN 10 4,37 43,70 

55275 SIURB PLUG PARA TELEFONE RJ11 Un 20 0,66 13,20 
ED-17985 SETOP CONJUNTO PARA CONDULETE DE 1" (25MM) COM 

DUAS (2) TOMADA DE DADOS OU TELEFONIA 
(CONECTOR RJ45 CAT. 6E OU RJ11) E PLACA DE 
DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE 

un 25 54,10 1.352,50 

059436 SBC CABO UTP CAT. 6 M 800 5,45 4.360,00 
MATED- 
17891 

SETOP TAMPA PARA CONDULETE ( MATERIAL: 
ALUMÍNIOITIPO: CONECTOR RJ11-RJ451 
QUANTIDADE DE POSTOS: 21 CONDULETES: 
3/4"[20MM]I PARAFUSOS: INCLUSOS) 

un 25 9,12 228,00 

050128 IOPES CONECTOR RJ45 CAT 5E MACHO - PARA REDE 
DE DADOS (LABOR) 

UN 50 1,18 59,00 

059252 SBC SWITCH WIRED TP - LINK GIGABIT 24 PORTAS TL 
- SG1024D. 

UN 2 2.022,90 4.045,80 

059639 SBC MINI RACK 6UX450MM UN 1 413,86 413,86 
95801 SINAPI CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO X, PARA 

ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM 
(3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 45 41,02 1.845,90 

PARE-PAREDES/PAINEIS 69.303,48 
89977 SINAPI (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO 

DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
VAZADOS DE CERÂMICA DE 14X9X19CM 
(ESPESSURA 14CM, BLOCO DEITADO), PARA 
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASA) 
E EDIFICAÇÃO PÚBLICA PADRÃO. AF_12/2014 

m2 6 151,19 907,14 

96368 SINAPI PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO 
(DRYWALL), PARA USO INTERNO COM DUAS 
FACES DUPLAS E ESTRUTURA METÁLICA COM 
GUIAS DUPLAS, SEM VÃOS. AF_06/2017 

m2 354 193,21 68.396,34 

ESQUADRIAS 30.759,78 
94570 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 

FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, 
ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E 
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 32,4 313,71 10.164,20 
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94569 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM 
VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE 
ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

m2 2 606,11 1. T 2 

102185 SINAPI PORTA DE ABRIR COM MOLA HIDRÁULICA, EM 
VIDRO TEMPERADO, 2 FOLHAS DE 90X210 CM, 
ESPESSURA DD 10MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS. 
AF_01 /2021 

UN 2 5.050,45 10.100,90 

102184 SINAPI PORTA DE ABRIR COM MOLA HIDRÁULICA, EM 
VIDRO TEMPERADO, 90X210 CM, ESPESSURA 10 
MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS. AF 01/2021 

UN 1 2.520,22 2.520,22 

90823 SINAPI PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), 90X210CM, ESPESSURA DE 
3,5CM, INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 10 491,26 4.912,60 

91297 SINAPI PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE 
OU MÉDIA), 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 1 462,41 462,41 

91297 SINAPI PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE 
OU MÉDIA), 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN 3 462,41 1.387,23 

REVESTIMENTO 8.773,02 
104456 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES 

INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2 A MEIA 
ALTURA DAS PAREDES. AF_0612014 

m2 102 86,01 8.773,02 

COBERTURA 15.500,39 
96113 SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA 

AMBIENTES COMERCIAIS. AF_05/2017_PS 
m2 437 35,47 15.500,39 

PISOS E SOLEIRAS 80.730,14 
101965 SINAPI PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L 

= 15CM, COMPRIMENTO DE ATÉ 2M, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. AF 11/2020 

M 30 164,60 4.938,00 

98689 SINAPI SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, 
ESPESSURA 2,0 CM. AF 09/2020 

M 8 103,98 831,84 

87262 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM 
PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 
60X60 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA 
ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF 06/2014 

m2 410 182,83 74.960,30 

PINTURA 15.781,32 
88485 SINAPI APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 

PAREDES, UMA DEMÃO. AF 06/2014 
m2 708 2,17 1.536,36 

88495 SINAPI APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM 
PAREDES, UMA DEMÃO. AF 06/2014 

m2 708 10,23 7.242,84 

88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA 
LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. 
AF_06/2014 

m2 708 9,89 7.002,12 

TOTAL 350.889,55 
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3. Da justificativa: 

3.1 A contratação dos serviços em tela se dá pelo motivo de atendimento das necessidades de 
manutenção preventiva e corretiva na Seção de Veteranos e Pensionistas levantada no estudo 
preliminar e no termo de referência, sob responsabilidade do Comando da 12ª Região Militar; 

3.2 A presente contratação dos serviços de manutenção na instalação pertencente ao Comando 
da 12ª Região Militar, sob responsabilidade do Comando da 12ª Região Militar, faz necessária em 
função do desgaste pelo uso, por fatores naturais e pelo decurso do tempo. A manutenção será 
preventiva e corretiva, tendo como objetivo, em ambos os casos, minimizar gastos 
desnecessários para Administração; e 

3.4 Os benefícios diretos e indiretos que serão obtidos com a realização do Registro de Preços são a 
obtenção de condições melhores dos bens e imóveis pertencentes. 

SILVIO RICARD ARES BEZERRA — Cel 
Chefe da Seção de Ve ranos e Pensionistas da 12 RM 

"UM SÉCULO DE BLINDADOS NO BRASIL. BRAÇO FORTE NA DEFESA DA PÁTRIA. AÇO!" 

DESPACHO DO FISCAL ADM/12ª RM 

1. Concordo com a justificativa apresentada pelo Chefe da 
Seção de Veteranos e Pensionistas do Comando da 12`' Região Militar; 

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para Aprovação 
início do Processo Correspondente. 

ALFREDO D • I T • E SILVA - TC 
Fiscal Administrativo •o C ,imando da 12 Região Militar 

DESPACHO DO OD: 

1. Relativo à Parte Requisitória Nº1-SSeç-4 SVP /SVP 12/Cmdo 12ª RM, de 8 de fevereiro de 
2023, determino o início dos procedimentos administrativos pertinentes a abertura do processo 
correspondente, no sentido de viabilizar a contratação de empresa para serviços de manutenção corretiva 
e/ou preventiva de alvenaria, instalações hidrossanitárias, elétrica e cobertura com serviços complementares 
na instalação pertencente ao Comando da 12ª Região Militar, na guarnição de Manaus-AM. 
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2. As despesas decorrentes da contratação dos serviços correrão à conta dos recursos esp 
consignados no orçamento do Comando da 12ª RM. 

3. A Comissão Permanente de Licitação do Comando da 12ª Região Militar adote as providências 
cabíveis de acordo com as normas em vigor. 

4. Publique-se. 

Manaus, AM, 10 de fevereiro de 2023. 

ELBER EL e Ì11T' • STRO CRUZ - Maj 
Ordenador de Despesas subs ' to do Comando da 12`' Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 128 REGIÃO MILITAR 
"Forte Mendonça Furtado" 

Quartel Manaus-AM, 14 de fevereiro de 2023 
(terça-feira) 

BOLETIM REGIONAL DA 12$ RM N° 1212923 

Para conhecimento deste QG, OMDS 12a RM e execução, publico o seguinte: 

1a Parte, 
SERVIÇOS DIARIOS 

Sem Alteração 

2a Parte 
INSTRUÇÃO 

Sem Alteração 

3a Parte 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

1. ASSUNTOS GERAIS 

a. PROCESSO LICITATQRIO - designação da equipe de planejamento 

Designo, a contar de b FEV 23, os militares a seguir relacionados para compor a Equipe de 
Planejamento do Pregão Eletrônico cujo objeto é o contrato de serviço comum de Engenharia, visando 
melhorar as condições das instalações do ambiente de trabalho dos militares da SVP 12 e promover as 
condições ideais para o público-alvo. Pregão Eletrônico conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas em projeto básico: 

-1° Ten PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL, do Cmdo 2º Gpt E; 

- 1° Ten AMAURY GUIMARÃES RIBEIRO, do Cmdo 2º Gpt E; e 

-2° Ten LIA LEITE GURGEL, do Cmdo l2 RM. 

Em consequência, o OD, o Esc Adm, a Aj G, a SALC, a SVP e o Fisc Adm, todos do Cmdo l2  RM, os 
militares em tela e os demais interessados tomem conhecimento e as providências administrativos 
decorrentes. 

(Nota n º 39.832, de 13 . ;V 23, da SVP 12) 

b. AL'1'ERAÇÓES DE OFICIAIS 

1) INSPEÇÃO DE SAÚDE - ordem 
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Seja inspecionada pelo médico perito da Cia C 12a RM (MPOM Cia C 12a RM), para fins de Verificação 
de Capacidade Laborativa, conforme descrito nas Normas Técnicas sobre as Perícias Médicas no 
Exército - NTPMEx, baixadas pela Portaria n° 306-DGP, de 13 DEZ 17. 

2° Ten OTT LILIANE ENES LIMA 

Em consequência: 

- o MPOM Cia C 12a RM realize a Inspeção de Saúde, conforme o previsto no item 4.4, do volume IV, 
das Normas Técnicas sobre as Perícias Médicas no Exército, baixada pela Portaria n° 306-DGP, 13 DEZ 
17; e 

- a Aj G Cmdo 12a RM, a militar em tela e os demais interessados tomem conhecimento e as 
providências administrativas decorrentes. 

(Nota n ° 39.822, de 9 FEV 23, da Aj G Cmdo 12a RM) 

2) PRORROGAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DE MILITAR TEMPORÁRIO - sem efeito 

Este G Cmdo Ter torna sem efeito a homologação da Prorrogação de Tempo de Serviço, no período de 1 
° FEV 23 a 31 JAN 24, da 2° Ten ODT (120.076.857-6) JESSICA ANNE PEREIRA CORRÊA 
FRANÇA, do Cmdo Fron Roraima/7° BIS, publicada no Adt n°2 - Esc Pes Cmdo 12a RM ao Boi R112 n 
° 4, de 17 JAN 23, do qual homologou a prorrogação de Tempo de Serviço de Oficiais Temporários em 
2023, para os Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários (MFDV). 

(Em solução ao DIEx n ° 39-P Seção/C Fron RR/7° BIS, de 31 JAN 23) 

Em consequência, o C Fron RR/7° BIS, o Esc Pes Cmdo 12a RM e os demais interessados tomem 
conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n° 39.815, de 9 FEV 23, do Esc Pes Cmdo 12a RM) 

c. MATÉRIA PUBLICADA EM BOLETIM DO EXÉRCITO - epígrafe 

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022. Nomeação de oficiais-generais. 

"O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso XIII, 
da Constituição, resolve NOMEAR, a partir de 25 de novembro de 2022, por necessidade do serviço, no 
âmbito do Comando do Exército, os seguintes oficiais-generais: [...] - General de Divisão Combatente 
CARLOS ANDRÉ ALCÂNTARA LEITE, para exercer o cargo de Comandante da 12a Região Militar, 
ficando exonerado, ex ofício, do cargo de 3° Subchefe do Estado-Maior do Exército; 1...]  - General de 
Divisão Combatente OMAR ZENDIM, para exercer o cargo de Chefe do Emprego da Força Terrestre, 
ficando exonerado, ex ofício, do cargo de Comandante da 12a Região Militar;[...] (Decreto publicado no 
DOU n° 220, de 23 NOV 22 -- Seção 2)" 

(transcrito do Boletim do Exército n º 48/2022, de 2 DEZ 22) 

Gen Div Cmb CARLOS ANDRÉ ALCÂNTARA LEITE 
Gen Div Cmb OMAR ZENDIM 

Em consequência, o Esc Pes e a Aj G, ambos do Cmdo 12a RM, os Cmt / Dir OMDS l2a RM e os 
demais interessados tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n º 39.721, de 6 FEV 23, da Aj G Cmdo 12a RM) 
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d. DESLOCAMENTO DE MILITAR - autorização 

I'Ht~OZ 

Pag n°\. 2 5 5~~ 

Conforme previsto na Ordem de Serviço n° 007 — A2.4, de 23 DEZ 22, expedida por intermédio do 
DIEx N° 5-AAAJurIEM EspIEM - CIRCULAR, de 12 JAN 23, autorizo o deslocamento da Guarnição 
de Manaus — AM para a Guarnição de Brasília — DF, a fim de participar do 1° Estágio Geral para 
Assessores Jurídicos do Exército Brasileiro, com a afastamento da sede previsto para 26 MAR 22 e o 
retorno previsto para 31 MAR 22. O evento ocorrerá de 27 a 31 MAR 22. 

Ten Ce! Inf CLEIDSON JOSÉ ROCHA VASCONCELOS 

Em consequência: 

~ 

- a STA e a Asse Ap As Jurd, ambos do Cmdo i2a RM, providenciem o cadastramento da viagem em 
tela no SGDP para o militar mencionado, anexando o Boletim de deslocamento; 

- autorizo o saque de diárias no SCDP, referente ao período de 26 a 31 MAR 22 (31 MAR 22 sem 
pernoite); 

- a Asse Ap As Jurd encaminhe os respectivos bilhetes e o PCDP para a prestação de contas; e 

- a Asse Ap As Jurd e o STA, ambos do Cmdo 12a RM, e os demais interessados tomem conhecimento e 
as providências decorrentes. 

(Nota n ° 39.514 de 09 FEY 23, da Ass Ap As Jurd do Cmdo 12a RM) 

e. COMISSÃO DE SELEÇÃO ESPECIAL - substituição de membro 

Nomeio como membro da Comissão de Seleção Especial SVTT e MrDV 21/22 da área de jurisdição da 
12a Região Militar, na Guarnição de Porto Velho-RO, a 3° Sgt STT TRAINA BARROS GONÇALVES 
LAVORATTO, em substituição a 30 Sgt STT FRANCISCA RIBEIRO DE MELO, em resposta ao 
DIEx 9-Contg/Dir HGuPV, de 2 FEV 23. 

Em consequência, o Esc Pes e o SSMR, ambos do Cmdo 12a RM, o HGuPV e os demais interessados 
tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n º 39.705, de 6 FEV 22, do Esc Pes Cmdo 12a RM) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. ADITAMENTO - distribuição 

Com o presente Boletim Regional está sendo distribuído o Aditamento nº 112023-PRM 12/001, versando 
sobre Assuntos do Posto de Recrutamento e Mobilização (PRM 12/001-Manaus-AM). 

Em consequência: a SSMR 12a RM, o PRM 12a RM/001 e os demais interessados tomem conhecimento 
e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n º 39.704, de 6 FEV 23, do Esc Pes Cmdo 12a RM) 

Com o presente Boletim Regional está sendo distribuído o Aditamento nº 7 - NuPMEx Cmdo 12a RM, 
versando sobre a composição da fila única de pretendentes à ocupação de Próprio Nacional Residencial 
(PNR) e assuntos administrativos da Guarnição de MANAUS-AM. 

Em consequência, os CmtlChfDir OM e os demais interessados tomem conhecimento e as providências 
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administrativas decorrentes. 

(Nota n ° 39.913, de 14 FEV 23, da PMM Cmdo 12a RM) 

b. PASSAGEM DA CARGA, DO CARGO E DOS ENCARGOS - concessão de prazo 

Pag n°► 12r55 
~ 

Concedo o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para a passagem da carga, do cargo e dos encargos da 
função de Chefe da Seção de Administração de PNR do Núcleo da Prefeitura Militar de Manaus 
(NuPMEx/12), a contar de 2 FEV 23, de acordo com o inciso III, do art. 131, da Portaria do Cmt Ex nº 
1.555, de 9 de julho de 2021 [Decreto n°98.820, de 12 JAN 90 (RAE)], aos militares especificados: 

Cap QAO LUIS BERNARDO DE SOUZA 
Substituído 
1° Ten QAO JULIO CESAR PIMENTEL 
Substituto 

Em consequência, a Aj G, o Ordenador de Despesas e o Esc Adm, todos do Cmdo 12a RM, os militares 
em tela e os demais interessados tomem conhecimento e as providências administrativas decorrentes. 

(Nota n º 39.818, de 9 FEV 23, da PMM Cmdo 12a RM) 

1. JUSTIÇA 

Sem Alteração 

2. DISCIPLINA 

Sem Alteração 

4a Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

J~ 
a 

Gen Div CA ' f AND.' CANTARA LEITE 
Comandante da 12a Região Militar 

Rectangle



Apro 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO) 

ARTHUR J' E MARINS PIMENTEL - TC 
ORDEN SOR DE DESPESAS DA l28 RM 

ESTUDOS PRELIMINARES Nr 001/2023 - COE/2° GPT E 
REFERENTES A CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO 
DAS INSTALAÇÕES DA SEÇÃO DE VETERANOS E 
PENSIONISTAS DO COMANDO DA 12a REGIÃO MILITAR. 

1. OBJETO 

a. ESTUDO PRELIMINAR: ADEQUAÇÃO DA SEÇÃO DE VETERANOS E 
PENSIONISTAS DO COMANDO DA 12a REGIÃO MILITAR. 

b. OM BENEFICIADA: Seção de Veteranos e Pensionistas do Comando da 12a Região 
Militar (SVP). 

c. LOCAL: MANAUS-AM. 

2. OBJETIVOS 

O presente estudo tem por finalidade auxiliar o Comando da l2a Região Militar, 

na pessoa do Ordenador de Despesas, na tomada de decisão da contratação de empresa 

habilitada para a execução dos serviços acima descritos. 

Portanto, a pesquisa percorrerá os seguintes objetivos: 

2.1 OBJETIVOS GERAIS: 
2.1 .1 Normas com base na natureza do serviço; 
2.1.2 Contratações anteriores; e 
2.1.3 Enquadramento na Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
2.2.1 Necessidade da contratação; 
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2.2.2 Referência aos instrumentos de planejamento do órgão; 
2.2.3 Requisitos da contratação; 
2.2.4 Estimativas de quantitativos; 
2.2.5 Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução 

a contratar; 
2.2.6 Estimativas de preços ou preços referenciais; 
2.2.7 Descrição da solução como um todo; 
2.2.8 Justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
2.2.9 Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais ou financeiros disponíveis; 

2.2.10 Providências para adequação do ambiente do órgão; e 
2.2.11 Declaração da viabilidade ou não da contratação. 

3. DESENVOLVIMENTO 

Para a elaboração do presente estudo foi designado no Bol R112 Nr 12, de 14/02/2023, 
do Cmdo 2° Gpt E a equipe responsável pelo planejamento da contratação em questão, 
composta pelos seguintes membros: PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL - 1° 
TEN, AMAURY GUIMARÃES RIBEIRO — 1° TEN e LIA LEITE GURGEL —2° 
TEN, (Anexo II). Importante salientar que o estudo teve origem de uma formalização de 
demanda do Comando da 12a Região Militar, conforme apresentado no Anexo I. 

Esta equipe, buscando assessorar a Administração Pública e atingir os objetivos 

já pré-definidos no item anterior, apresentará a seguir o detalhamento de cada objetivo 

geral e específico para em sua conclusão declarar a viabilidade ou não da contratação 

em questão. 

3.1 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação do serviço de empresa especializada na adequação da Seção de 

Veteranos e Pensionistas da 12a Região Militar se faz necessária devido às péssimas 

condições das instalações deterioradas pelo uso onde será realizada a obra, tendo por 

finalidade, a necessidade de melhoria das condições das instalações do ambiente de 

trabalho dos militares e promover as condições ideais para o público-alvo. 

3.2 REFERENCIA AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO 
ORGÃO 

O serviço da Seção de Veteranos e Pensionistas da 12a Região Militar está 

previsto pela DAP/DGP - AO 2000 do corrente ano. 
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3.3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a referida contratação faz-se necessário elaborar, por parte do Centro de 

Operações de Engenharia, o Projeto Básico e seus anexos. Já para a Seção de 

Aquisições, Licitações e Contratos, providenciar Edital, submeter à CJU e realizar 

processo licitatório. 

O objeto a ser contratado é caracterizado como SERVIÇO DE ENGENHARIA 

destinado a obter determinada utilidade de interesse para a administração, tais como: 

serviços técnicos profissionais, serviços auxiliares e administrativos, serviços 

preliminares, serviços diversos, canteiro de obras, fundação e estrutura, instalações 

hidrossanitárias, instalações elétricas / telefônicas, paredes/painéis, impermeabilização e 

proteções diversas, esquadrias /ferragens/ vidros (armário embutido, etc), revestimentos 

e tratamentos superficiais, pisos / soleiras / rodapés, pinturas, redes especiais (gás, 

incêndio, pára-raio, etc) e drenagem para ar condicionado, todos os serviços com 

técnicas exclusivas para a sua execução, de que trata a Lei 8.666 / 93 e não tem caráter 

continuado. 

3.4 CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS 

A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a 

gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305, de 2010 —

Política Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber 

aos seguintes procedimentos: 
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b.1) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados - tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimento): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma 

de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos Classe A de preservação de material 

para usos futuros; 

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações - plásticos, papel, 

papelão, metais, vidros, madeiras e gesso): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde - tintas, 

solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota-fora", encostas, corpos 

d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gestão 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT, ABNT NBR n°s 15.112, 15.113. 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

Ademais, essa UG adotou alguns critérios de sustentabilidade promovendo 

consulta ao Guia de Licitações Sustentáveis da AGU disponível no site: 

www.agu.gov.br/cjusp, os quais constam das Obrigações da Contratada. 

3.5 ESTIMATIVAS DE QUANTITATIVOS 

Os quantitativos foram retirados do projeto de Planta Arquitetônica elabora 
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pelo Centro de Operações de Engenharia do Comando do 2° Grupamento de 

Engenharia. Todos os projetos básicos foram elaborados para a Seção de Veteranos e 

Pensionistas (SVP), após o resultado de vistoria técnica realizada no local, bem como 

das necessidades apontadas pelo Comandante da 12a Região Militar. 

3.6 LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 
1)0 TIPO E SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Na eleição do tipo de contração (execução indireta) a equipe considerou as 

experiências bem sucedidas de terceirização de obras do 2° Grupamento de Engenharia 

—2° Gpt E. Como exemplo é possível citar a recente implantação de energia fotovoltaica 

e distribuição de linha de energia elétrica no município de São Gabriel da 

Cachoeira/AM, do serviço de adequação das instalações do aprovisionamento/rancho 

localizado na sede do 2° Grupamento, bem como o serviço de construção e adequação 

da rede de esgoto e estação de tratamento de esgoto (ETE) do 12° BSUP, CMA, 12a RM 

e CECMA, construídas e operando com sucesso. 

Tais obras foram terceirizadas mediante o devido procedimento licitatório para 

empresas especializadas no ramo da atividade, sob a fiscalização direta de profissionais 

do Centro de Operações de Engenharia — COE do 2° Gpt E. 

Essa prática tem gerado inúmeros benefícios para a Administração no plano da 

economicidade, eficácia e eficiência dos trabalhos, bem como no aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito aos 

impactos ambientais; tudo mediante controle da execução por parte da Administração. 

Vale dizer, no presente caso, que apesar de não dispormos de quadro técnico 

especializado para a execução dos serviços, mesmo assim será possível executar a 

empreitada de forma mais vantajosa a partir da terceirização dos trabalhos, a fim de 

garantir os benefícios já expostos, e ainda promover a economia local, sobretudo das 

pequenas empresas e empresas de pequeno porte, considerando o vulto da obra. 

3.7 ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 

Para a elaboração de planilha orçamentária, como se tratam de serviços comuns 

à Construção Civil, será utilizada, preferencialmente, a tabela do SINAPI, informativo 

SBC, SEINFRA, ORSE e caso haja algum serviço não contemplado pelo banco dei
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dados em questão, utilizar o SICRO3 ou pesquisas de preço. 
I 

3.8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente memorial descritivo de construção civil tem por finalidade definir os 

serviços e materiais a serem empregados na adequação da Seção de Veteranos e 

Pensionistas (SVP), tais quais: demolição, retirada de portas e janelas, remoção de 

entulhos, colocação de novas esquadrias, forros em PVC, substituição de revestimentos, 

impermeabilização de áreas molhadas, pinturas, adequação de banheiro, lavanderia, 

adequação das instalações elétricas e hidrossanitárias em geral; e limpeza geral da obra. 

As referidas obras deverão ser executadas de acordo com as Especificações 

Técnicas e Normas de Execução de Serviços determinadas pela OM contratante. 

Modificações que possa haver no decorrer da obra serão acertadas e discutidas entre as 

partes. Pequenos serviços não relacionados nestas especificações, mas que o bom senso 

e a boa técnica recomendam sua execução deverá ser realizado. 

Os serviços deverão ser executados em rigorosa observância com o projeto e 

memoriais descritivos componentes e específicos. 

A execução de todos os serviços que compõem a obra objeto deverá obedecer as 

Normas da ABNT em vigor, inclusive às das Concessionárias locais. 

No que tange as instalações e proteções, ficarão a cargo da contratada todas as 

providências correspondentes às instalações provisórias como andaimes, tapumes de 

proteção de obra, instalação da obra, instalações provisórias, barracão e placas. 

Todos os serviços serão executados de acordo com as normas e prescrições da 

Diretoria de Obras Militares — DOM. 

3.9 REGIME DE CONTRATAÇÃO 
O regime de execução contratual está fundamentado nos autos do processo 

licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei 9.784/99. São as regras sobre como 

serão realizadas as medições, a exemplo de pagamentos após cada etapa conclusa do 

empreendimento ou de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra, em 

atendimento ao que dispõe o art. 40, inciso XIV, da Lei 8.666/93; 

O regime de execução é por Empreitada por preço unitário. 

3.10 JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
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Em que pese à regra geral ser o parcelamento do objeto, optou-se pelo oposto 

pelos motivos a seguir: 

Haveria prejuízo no cronograma da obra, onerando os custos de administração 

local e atrasando os potenciais benefícios esperados com a obra. 

Haveria uma dificuldade na atribuição de responsabilidade quanto a um eventual 

mau funcionamento ou má qualidade dos serviços executados na obra. 

O fornecimento e instalação por entes diferentes dificulta a atribuição da 

responsabilização, bem como a garantia do serviço, caracterizando mal emprego dos 

recursos públicos. 

O comprometimento da empresa contratada na execução de todos os serviços 

também traz benefícios para a Gestão de Resíduos da Construção prevista na Política 

Nacional do Meio Ambiente. 

Diante do que fora mencionado acima, não há viabilidade técnica e econômica 

para parcelar o objeto em comento. 

3.11 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS 
DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS 
RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS. 

Espera-se, como benefício direto, que a contratação proporcione a conformidade 

com a determinação no que esta prevista na NORMANQ - NORMAS DE 

MANUTENÇÃO DE QUARTEIS E RESIDÊNCIAS, bem como a otimização de 

recursos do tipo mão de obra interna da 12a Região Militar. Desta forma, evitando o 

emprego de parcela significativa de mão de obra militar, é possível o emprego da 

mesma em outras frentes de serviço no aquartelamento (segurança, reparos e 

manutenção de instalações do aquartelamento, bem como da Vila Militar). 

3.12 PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Foi elaborado cronograma, constante no Anexo III deste Estudo Preliminar, com 

todas as atividades necessárias à adequação do ambiente da organização para que a 

contratação surta seus efeitos, assim como a relação de seus responsáveis em cada 

etapa. 
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Desta forma, as providências deverão seguir o cronograma das atividades dé 

contratação deste estudo. Importante salientar que foi elaborado, por esta comissão, o 

Mapa de Risco das atividades desta contratação, que consta no Anexo IV deste estudo. 

3.13 DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Diante de todos os parâmetros que foram analisados, esta comissão é de parecer 

pela contratação do serviço de Adequação do Sistema de Esgotamento Sanitário, desde 

que seja seguido o cronograma das atividades e acompanhada o mapa de risco da 

contratação. 

4. ANEXOS 
4.1 ANEXO I - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA; 
4.2 ANEXO II- DESIGNAÇÃO FORMAL DA EQUIPE; 
4.3 ANEXO III - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DE CONTRATAÇÃO; 
4.4 ANEXO IV — MAPA DE RISCOS DE CONTRATAÇÃO; e 
4.5 ANEXO V — PROJETO BÁSICO. 

Manaus-AM, 27 de março de 2023. 

.~ !r ~7,  eL JU~ 
!&ISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL —1° TEN 
Chefe da Equipe de Estudo Preliminar Nr 001/2023 

i At&\i\UWJt ( 
AMAURY CUIM RIBEIRO — 1 ° "l rN 

Adjunto da Equipe de Es ud Preliminar Nr 001/2023 

IA LEI 
Auxiliar da Equipe 

« 
GEL —2° TEN 

studo Preliminar Nr 001 /2023 
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ANEXO IV - MAPA DE RISCOS DOS ESTUDOS PRELIMINARES Nr 001/202 

CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA 
SEÇÃO DE VETERANOS E PENSIONISTAS DO COMANDO DA l2 REGIÃO 
MILITAR. 

r _. 
FASE DE ANÁLISE 

1. RISCO NO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

RISCO 1.1- Atraso no processo de contratação 

Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta 

Impacto: 

-j 
( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta 

Id Dano 

I. Perda de recurso disponibilizado para a esta obra. 

2. 
Multa do órgão ambiental fiscalizador à Organização Militar que não 
possuir sistema de tratamento de esgoto para os efluentes lançados 
diretamente na natureza. 

Id Ação Preventiva Responsável 

I. 
Dar celeridade ao processo licitatório, 
priorizando obra referida. 

SALC e equipe de 
planejamento de 

contratação 

2. Idem Item 1. Idem item I . 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Montar uma força tarefa, especialmente, 
para este processo licitatório. 

SALC 

2. 
Justificar diante ao órgão fiscalizador o 
motivo do atraso na contratação, 
impactando, atualizando o cronograma. 

Cmdo da 12' RM 

RISÇO 1.2 - Problemas com a seleção de empresai

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Id Dano 

1. Inexecução parcial da obra por motivos diversos. 

2 Inexecução total da obra por motivos diversos e rescisão 
contratual 

Id Ação Preventiva Responsável 



1
Seguir as disposições constantes do 
instrumento convocatório, sobretudo no 
concerne à habilitação dos licitantes, 
constantes dos itens 6 e 7 da Carta Convite. 

SALC e Comissão 
de Licitação. 

• 

2. 

Prever no edital e contrato o art. 24, inc. 
XI, da Lei n° 8.666/93 e o art. 64, § 2° do 
mesmo diploma legal, tratam das 
hipóteses de dispensa de licitação na 
contratação de remanescente. 

SALC 

Id Ação de Contingência Responsável 

1

Aplicação das sansões administrativas 
previstas no termo de contrato, podendo 
realizar a rescisão contratual e contratação 
de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida a 
ordem de classificação da licitação anterior 
e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, devidamente corrigido. 

DAG, SALC e 
equipe de 
planejamento de 
contratação. 

2 Idem item 1. 

DAG, SALC e 
equipe de 
planejamento de 
contratação. 

2. RISCO NA GESTÃO DO CONTRATO 

Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta 

impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Id Dano 

1. Atraso de cronograma 

2. 
Ì 

Má execução do serviço contratado 

3. Paralisação da obra 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Termo de contrato bem elaborado, 
respaldando quanto às sanções 
administrativas. 

SALC 

2. Idem Item 1. SALC 

3. Idem Item 1. SALC 

Mapa de Risco dos Estudos Preliminares Nr 001/2023 — 2° Gpt E 



Id Ação de Contingência Responsável 

1 ' 
Aplicação das sanções administrativas 
previstas no Termo de Contrato. 

Fiscais de Contrato. 

2. 
Exigir o reparo e, caso não atendido, 
aplicação das sanções administrativas 
previstas no Termo de Contrato. 

Fiscais de Contrato. 

3' 

Aplicação das sansões administrativas 
previstas no termo de contrato, podendo 
realizar a rescisão contratual e contratação 
de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida a 
ordem de classificação da licitação anterior 
e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, conforme o art. 24, inc. XI, da Lei 
n° 8.666/93 e o art. 64, § 2° do mesmo 
diploma legal, tratam das hipóteses de 
dispensa de licitação na contratação de 
remanescente. 

Fiscais de Contrato, 
OD. SALC 

j RISCO 2.2 — Atraso no cronograma e aplicação de aditivo co 

( ) Alta Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média 

Impacto: ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Id Dano 

1. Iniciar a obra na estação chuvosa (NOV a MAI) 

2. Mudança de projeto 

3 Falha no pagamento por parte do contratante por problemas 
relacionados à repasse de recursos da OM financiadora. 

4. Falta de fundo de caixa da contratada. 

5 Problemas com a execução da obra (quebra de adutoras, rede de 
drenagem e esgoto, fibra ótica, instalação elétrica). 

6. Acidentes ambientais (queda de árvore, poste, etc). 

I.d Ação Preventiva Responsável 

1
Iniciar o processo licitatório no início da 
estação chuvosa de modo que a assinatura 
do contrato e ordem de serviço ocorra na 
estação seca. 

DAG, SALC e 
equipe de 
planejamento de 
contratação. 

2. Projeto básico e executivo bem elaborado Projetista e 
Contratada 

3.. Acompanhamento da SAF SAF 
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4. 
Termo de contrato bem elaborado, 
respaldando a contratante quanto às 
sanções administrativas. 

F`

SALC 

5. Projeto básico e executivo bem elaborado 
Projetista, fiscal de 
contrato e 
Contratada. 

6. Mapeamento de riscos ambientais 
SAM e Fiscais de 
Contrato 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 

Modificar a execução dos pontos críticos 
do cronograma, em função das chuvas. 
para o período do dia sem chuva. Proteger 
os itens e serviços que possam danificar ou 
desfazer, com lona ou tapume. 

Fiscais de Contrato 
e Contratada 

2. 
Documentar e aprovar a mudança de 
projeto com o comando da OM 
beneficiária e gestora. 

Fiscais de Contrato 

3. 
Antecipadamente, informar aos superiores 
sobre o atraso solicitando urgência e 
providências. 

Fiscais de Contrato, 
OD e Cmdt 

4 

Aplicação das sansões administrativas 
previstas no termo de contrato, podendo 
realizar a rescisão contratual e contratação 
de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida a 
ordem de classificação da licitação anterior 
e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 
preço, conforme o art. 24, inc. XI, da Lei 
n° 8.666/93 e o art. 64. § 2° do mesmo 
diploma legal, tratam das hipóteses de 
dispensa de licitação na contratação de 
remanescente. 

Fiscais de Contrato, 
OD, SALC, Cmt 

5' 
Exigir o reparo pela Contratada e informar 
ao Fiscal ADM da OM sobre o ocorrido. 

Fiscais de Contrato, 
Contratada e Fisc 
ADM da OM 

6. Avaliação pericial. 
Fiscais de Contrato, 
Contratada e Fisc 
ADM da OM 

Manaus-AM, 27 de março de 2023. 
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PB Nr 001 /2023 - SOM/COE 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE DOAÇÃO DE DIR AUTORAIS DOS PROJETOS 



ANEXO XI- PB Nr 003/2022 

DECLARAÇÃO DE DOAÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS 

DECLARAÇÃO 

CAU / CREA n04J 21x2& 8  , declaro que cederei 

todos os direitos patrimoniais relativos ao(s) projeto(s) ora encaminhado(s), inclusive 

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à concepção e 

desenvolvimento do(s) mesmo(s) de modo que a UNIÃO possa utilizá-lo(s) de acordo 

com o previsto no Edital, nos termos do art. 111 da Lei Federal n° 8666 / 93. 

Concedo à UNIÃO o direito de, a qualquer tempo, expor, divulgar e, eventualmente, 

publicar o(s) presente(s) trabalho(s) apresentado(s), desde que citados os créditos de 

autoria, renunciando qualquer tipo de remuneração. 

DOUTOR D(UTOR  PROJETO 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO) 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
PREGÃO N° 01/2023 

(Processo Administrativo n° ) 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de Adequação das instalações da Seção de Veteranos e Pensionistas do 
Comando da 12a Região Militar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 
Quantidade 

Valor de 
Referência ou 
Valor Unitário 

Máximo 
Aceitável 

1 
Serviço de Adequação das Instalações de 
Veteranos e Pensionistas do comando da 

12a Região Militar 
Serviço 01 1 R$ 458,659,53 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo III do 
Termo de Referência. 

1.4. 
Unitário. 

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, 
de 1993. 

1.6. O prazo de execução é de 90 dias. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especí-
fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão — Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 



4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão; em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 
no art. 3° do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoa-
lidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.2. As empresas licitantes deverão, antes da apresentação de sua proposta, fazer um 
levantamento de todas as taxas e despesas relativas aos órgãos e repartições públicas (ART. li-
cenças, etc.), sendo que estes valores devem ser considerados em sua proposta de preços. 
mesmo quando não diretamente expresso no orçamento estimativo da Administração, não ca-
bendo a solicitação posterior de aditivo pela CONTRATADA. 

5.3. Em se tratando de um serviço técnico de engenharia, faz-se necessário a contratação 
de uma empresa especializada devidamente credenciada no CREA/CAU, em cujos quadros figu-
rem profissionais qualificados consoante exigências legais que executarão os serviços, conforme 
planilha orçamentária anexa e demais exigências do Termo de Referência. 

5.4. As metodologias estão explicitadas no Memorial Técnico Descritivo e cadernos de 
Especificações Técnicas, que se complementam e onde os princípios da boa técnica e atendi-
mento ás normas são evidenciadas, garantindo assim a fiel execução do objeto a ser contratado 

5.5. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materi-
ais e serviços que serão prestados: Ela deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo 
transferir a responsabilidade do mesmo para nenhuma outra empresa ou Instituição de qualquer 
natureza, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento dos serviços. 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas na contratação. 

5.6. Os materiais empregados no serviço deverão possuir garantia contra não conformi-
dades de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos pela CONTRATANTE. sen-
do esta garantia de total responsabilidade da CONTRATADA, inclusive os custos no que tange o 
transporte da CONTRATANTE á CONTRATADA. e seu devido retorno a CONTRATANTE (se 
necessário). 

5.7. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem so-
licitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características dos materiais e serviços for-
necidos. Caso seja necessária averiguação das especificações técnicas dos objetos. deverá 
apresentar catálogos, manuais, folders ou prospectos do objeto no prazo estipulado pela CON-
TRATANTE. 

5.8. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a ges-
tão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução CONAMA n° 307/2002, com as 
alterações posteriores, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos que tange o 
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gerenciamento dos resíduos originários da contratação; como também as Diretrizes Nacionais 
Contratações Sustentáveis do DECOR/CGU/AGU. 

5.9. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas. diretas ou indiretas, decor-
rentes do fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. E deverá repe-
tir quaisquer procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, princi-
palmente na hipótese da prestação de serviço em desacordo com as condições pactuadas. 

5.10. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 
nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7:30 horas às 16:30 horas, devendo o agendamento ser 
efetuado previamente pelo telefone (92) 3238-7514. 

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal.. deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.2.2. Não será permitida a realização da vistoria fora do horário de trabalho da OM, pelo 
pessoal da CONTRATADA. 

7.2.3.A vistoria a ser realizada pela CONTRATADA será desprovida que qualquer tipo de 
custo para a contratante. 

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas 
ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ónus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Prazo de execução do serviço será de 90 (noventa) dias, conforme Cronograma 
Físico a ser elaborado pela contratada e aprovado pela Fiscalização, a contar da 
emissão da ordem de serviço. 

8.1.2. Prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
incluindo o prazo de execução do serviço, recebimento provisório e definitivo. 
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8.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da respectiva Ordem de Serviço, cujas '` 
etapas observarão o cronograma constante do Anexo VI deste Termo de Referência. 

O controle do andamento da obra será realizado mediante o emprego do cronograma elaborado pela 
CONTRATADA em conformidade com o EDITAL e aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Entregue antes do 
início do serviço e atualizado sempre que houver alteração no planejamento inicial, atraso ou solicitação 
da OM. 

8.2.1. O cronograma apresentado como anexo ao Edital deverá servir como referência para os licitan-
tes elaborarem suas Propostas. A CONTRATADA deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro 
detalhado em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, que será submetido à aprovação pe-
la FISCALIZAÇÃO. 

8.2.2. O cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela FISCALIZA-
ÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de sua entrega pela CONTRATADA, 

8.2.3. Servirá como base, também, para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indi-
cativo de atraso, passível de sanções. 

8.2.4. As empresas licitantes deverão, antes da apresentação de sua proposta. fazer um levantamento 
de todas as taxas e despesas relativas aos órgãos e repartições públicas (ART, licenças, etc.), sendo 
que estes valores devem ser considerados em sua proposta de preços, mesmo quando não diretamente 
expresso no orçamento estimativo da Administração, não cabendo a solicitação posterior de aditivo pela 
CONTRATADA 

8.2.5. O serviço deverá ser entregue completamente acabado, portanto, pequenos serviços e materiais 
(por exemplo, luvas, curvas, conectores, fitas. EPI, etc.). mesmo que não diretamente expressos no or-
çamento estimativo da Administração, deverão ser considerados pelas licitantes em sua proposta de 
preços, não cabendo a solicitação posterior de aditivo pela CONTRATADA. 

8.2.6. Se a empresa licitante avaliar e concluir pela necessidade de orçar qualquer item caracterizado 
como despesa indireta, que não esteja cotado na planilha de orçamento estimativo da Administração de-
verá orçá-lo na sua composição do BDI no item EVENTUAIS, não cabendo à solicitação posterior de adi-
tivos de serviços durante a execução do serviço. 

8.2.7. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de trabalho um Responsável Técnico, devidamente 
habilitado, que terá a responsabilidade técnica e civil de execução em tempo integral do objeto a ser con-
tratado. O Responsável Técnico deverá estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO para prestar 
quaisquer esclarecimentos sobre o andamento do serviço. 

8.3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS E DETALHAMENTOS 

8.3.1. Os projetos elaborados ou detalhados pela CONTRATADA. que farão parte da execução do 
serviço, só poderão ser executados na obra depois de apresentados em sua forma final à FISCALIZA-
ÇÃO, e por ele expressamente aprovados. Os projetos elaborados ou detalhados pela CONTRATADA 
tornar-se-ão propriedade do CONTRATANTE que poderá utilizá-los como bem lhe aprouver, sem 
nenhum ónus presente ou futuro. 

8.3.2. Sempre que se fizer necessário algum detalhamento, a CONTRATADA deverá propor uma 
solução e apresentá-la por escrito à FISCALIZAÇÃO que. dentro de 5 (cinco) dias úteis, emitirá parecer 
sobre a solução proposta. 

8.3.3. A CONTRATADA deverá enviar para análise os arquivos em formatos editáveis (dwg. doo e 
xis). Após aprovação, os mesmos deverão ser impressos em 02 (duas) cópias de cada desenho ou 
detalhamento cuja elaboração ou detalhamento seja da sua responsabilidade. Uma vez obtida a apro-
vação. a OM contratante devolverá uma cópia autorizando o início dos serviços decorrentes. 

8.3.4. Os projetos que forem elaborados ou detalhados pela CONTRATADA serão acompanhados de 
memórias de cálculo sempre que forem necessárias ou exigidas pelo Fiscal. 

8.3.5. Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte 
prevalência: 
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8.3.5.1. As normas da ABNT e as do Governo do Estado e de suas concessionárias de serviçò 
públicos prevalecem sobre estas Especificações Técnicas e estas, sobre os projetos e caderno de 
encargos: 

8.3.5.2. As especificações técnicas prevalecem sobre o orçamento, quando a descrição do servi-
ço; 

8.3.5.3. As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala: 

Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

8.3.5.4. Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

8.3.6. Todos os detalhes e serviços constantes dos desenhos e não mencionados nestas especifica-
ções técnicas assim como os serviços aqui mencionados que não constantes dos desenhos. serão 
interpretados como parte dos projetos. 

8.3.7. Quando for imperiosa a alteração do projeto, durante a execução do objeto contratado, esta só 
poderá ocorrer após autorização por escrito pelo Fiscal. Será, em princípio, sem ônus para a CON-
TRATANTE, e mediante a apresentação de desenho sumário ou "sketch" da alteração. No RECEBI-
MENTO PROVISÓRIO do objeto contratado, a CONTRATADA deverá apresentar os desenhos com-
pletos e definitivos com as modificações introduzidas e conforme construídas ("as built"). 

8.3.8. Quando por conta da CONTRATADA os ônus decorrentes de circunstâncias particulares da 
execução do objeto contratado que obriguem, a bem da boa técnica, alterar elementos do projeto ou 
das especificações, desde que, a critério da FISCALIZAÇÃO, a não adoção desta medida venha a 
comprometer a segurança ou o bom funcionamento da benfeitoria. Caberá a CONTRATADA informar 
ao CHEM da OM contratante sobre as alterações e este analisar a necessidade ou não. 

8.3.9. A CONTRATADA manterá no canteiro de trabalho um livro DIÁRIO DE OBRA para formalizar 
as ligações com a FISCALIZAÇÃO. No DIÁRIO DE OBRA, montado com folhas destacáveis, numera-
das e em três vias, será registrado o recebimento dos comunicados e correspondências da CONTRA 
TANTE e da sua FISCALIZAÇÃO. e observações diversas referentes ao andamento e acompanhamen 
to técnico da execução do objeto contratado. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibiiizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1.Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 
comprovadamente de primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões 
especificados e às normas da ABNT, devendo ser submetidos à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO: 

9.1.2.As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de material 
admitem o similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e 
ensaios previstos por normas e desde que previamente aceito peia FISCALIZAÇÃO: 

9.1.3.Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 
apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de 
conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que 
pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os 
ensaios e as verificações serão providenciados peia CONTRATADA sem ônus para 
o CONTRATANTE e executados por laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros 
aprovados pela FISCALIZAÇÃO: 

9.1.4.CONTRATADA deverá submeter á aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos 
materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado 
com respectiva amostra previamente aprovada pela FISCALiZAÇÃO: 

9.1.5. Depois de autenticadas peia FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA. as amostras 
serão cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o final dos trabalhos, 
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de forma a facultar. a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência 
com os materiais fornecidos ou já empregados: 

9.1.6.Caberá à CONTRATADA executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, os testes de 
recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão executados de 
acordo com as normas pertinentes: 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10. 1. 1.  . A CONTRATADA deverá atentar para as Especificações Técnicas, Memorial 
Descritivo e Planilha Orçamentária para elaborar a proposta, bem como demais 
peças do Termo de Referência: 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada. anotando em registro próprio as falhas detectadas indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas: 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo Xl . Item 6 da IN SEGES/MP n° 5/2017: 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno: 

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário: 

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado: e 

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação. especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato: 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto. quando for o caso: 
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12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos. 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho; 

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário á execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência. no prazo determinado. 

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.15. Submeter previamente. por escrito. à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos; exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da 
Lei n° 8.666. de 1993. 

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

12.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas. com a 
observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação: 
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"as built", elaborado pelo responsável por sua execução: 

comprovação das ligações definitivas de energia. água, telefone e gás; 

laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço: 

carta "habite-se". emitida pela prefeitura: 

11.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

11.11. Arquivar, entre outros documentos. de projetos. "as built", especificações técnicas. 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas: 

11.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°. da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27.. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078; de 1990). ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo 
e qualquer dano causado à União ou á entidade federal, devendo, em qualquer caso, 
a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 
5/2017: 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade á Contratante; 
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12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a"e "b~, do 
Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 

12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo 
após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 
da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

12.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

12.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

12.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

12.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

12.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

12.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

12.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

12.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

12.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante: 

12.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas 
e de comunicação. 

12.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

12.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 

12.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 
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realizados com materiais defeituosos ou corn vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos.
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

12.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA: (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas: e 
(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

12.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso: 

12.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais: 

12.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF mantido 
pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II , da Lei n° 6.938. 
de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

12.40.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 
cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

12.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 
contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 
limites do território estadual. 

12.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307.. de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

12.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil; ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso: 

12.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002. a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, 
no que couber, aos seguintes procedimentos: 

12.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou 
encaminhados a aterros de resíduos classe A. de preservação de material para 
usos futuros: 

12.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem 
futura; 

12.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
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reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados" 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas, 

12.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados. reutilizados e destinados em 
conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora". encostas, 
corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas: 

12.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob 
pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 
de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113. 15.114, 15.115 e 
15.116, de 2004. 

12.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

12.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado 
na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de 
poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

12.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação 
do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade. da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR 'i 0.152 -
Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata; 

12.42.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 
19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 
preços os custos correspondentes; 

12.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros. ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia. 

12.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

12.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água. esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.): 

12.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 
engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 
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técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das' 
informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos: 

12.46.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus 
anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 
detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 

12.47. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação 
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a 
adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas 
ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos 
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto. a dez por cento do 
valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

12.48. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato. a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata, para dar início á execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 
gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver. os 
técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 
serviços contratados. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica. 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada. sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do 
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas.. tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 
nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 
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15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forr 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção 
dessas atividades e. em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas 
as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

15.9. Em hipótese alguma. será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo de referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

15.13.1. Será facultado à FISCALIZAÇÃO o acesso a todas as áreas do canteiro de 
trabalho, incluindo oficinas: 

15.13.2. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO: impugnar, mandar demolir e refazer 
trabalhos executados em desacordo com os projetos, detalhes executivos, 
especificações e normas técnicas; 

15.13.3. Será assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos 
serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem 
que esta tenha o direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida, dentro 
de 48 horas a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer 
reclamação sobre defeito essencial em serviço executado. 

15.13.4. Caberá à FISCALIZAÇÃO o arbitramento e a decisão, definitiva e sem 
apelação, de qualquer pendência ou dúvida em relação à execução de serviço sub-
empreitado pela CONTRATADA. 

15.13.5. Se, em qualquer fase da obra, a FISCALIZAÇÃO tomar conhecimento que 
algum serviço foi mal executado, a esta reserva o direito de determinar que os 
serviços mal executados ou não especificados sejam refeitos, cabendo à 
CONTRATADA a responsabilidade do ônus de refazer os serviços. 

15.13.6. Serão registrados no "DIÁRIO DE OBRAS" pela fiscalização: 

15.13.6.1. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no 
"DIÁRIO DE OBRAS"; 

15.13.6.2. Observação sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista 
os Projetos, especificações, prazos e cronogramas: 

15.13.6.3. Soluções às consultas, lançadas e formuladas pela contratada, com 
correspondência simultânea para autoridade superior, quando for o caso; 
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15.13.6.4. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos 
trabalhos ou do desempenho da contratada, seus prepostos e sua equipe: 

15.13.6.5. Determinação de providências para o cumprimento do Projeto e 
Especificações; 

15.13.6.6. Outros fatos que, a juízo da fiscalização, devam ser objeto de 
registro. 

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP n°05, de 2017, aplicável no que for pertinente á contratação. 

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666. de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.1 1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios 

16.2.1. Os serviços serão medidos pelas quantidades efetivamente consumidas; 

16.2.2. Somente poderão ser medidos os serviços efetivamente executados e 
concluídos em sua totalidade; 

16.2.3. A verificação da conformidade do serviço será realizada com base nos 
parâmetros previstos neste Termo de Referência; 

16.2.4. Para fins de definição dos valores a serem faturados/pagos pela execução do 
objeto contratual, será utilizada a seguinte fórmula: 

VF = (SNF) x (1-D) x (1 +TX), sendo: 

VF = Valor a ser faturado; 

SNF = Somatório dos valores das Notas Fiscais emitidas pelos estabelecímentos 
executores dos serviços no período correspondente ao faturamento; 

D = Percentual de Desconto ofertado pelo licitante, em sua Proposta de Preços, 
incidente sobre os valores dos serviços executados; 

TX = Percentual da Taxa de Administração ofertado pela licitante. em sua Proposta 
de Preços, incidente sobre os valores dos serviços executados, já previamente 
subtraídos do Percentual Descontado (D). 

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1. não produziu os resultados acordados; 
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deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com ̀ 'a 
qualidade mínima exigida; 

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da 
respectiva etapa, nos termos abaixo: 

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro. a Contratada apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

17.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição. os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma. 

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

17.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabível, á 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

17.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem impiica aceitação 
definitiva dos serviços executados. 

17.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos 
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, 
com a entrega do último. 

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao 
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

17.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

17.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

17.4.3. 

17.4.4. 

O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666. de 1993, deverão ser efetuados 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°. da Lei n° 8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666. de 1993. 

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa n° 3. de 26 de abril de 2018. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.5.1. 

18.5.2. 

18.5.3. 

18.5.4. 

18.5.5. 

18.5.6. 

o prazo de validade: 

a data da emissão: 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período de prestação dos serviços: 

o valor a pagar: e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante: 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada. será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período. a critério da contratante. 

18.10. Previamente á emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto rio art. 29. da Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
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18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente nd 
SICAF. salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, á empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor públ ico da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100)  1=0,00016438 
I = (TX) 1 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19. REAJUSTE 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano 
contado da data do orçamento a que a proposta se referir. 

19.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SI-
NAPI (SICRO) do mês outubro do ano de 2022. 

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima men-
cionada, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclu-
ídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.° 
1.054, de 1994): 

R = V (I — 1°) / 1°. onde: 

R = Valor do reajuste procurado: 

V = Valor contratual a ser reajustado: 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação: 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento: 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-
do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE 
pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
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19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definiti' 
vo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato. comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, 
com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modal idade escolhida, o pagamento de: 

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas: 

20.2.2. prejuízos diretos causados ã Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato: 

20.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e 

20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada. quando couber. 

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta especifica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural.. mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 
da contratação. 

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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20.10. Será considerada extinta a garantia: 

20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado. de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á contratada. 

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
neste Edital e no Contrato. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

2.1.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obri-
gações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-
tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configu-
rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da resci-
são unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento cons-
tante das tabelas 1 e 2, abaixo: e 

(3) 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresen-
tação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
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máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias auto 
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas indepen-
dentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-
nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 'iv" também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

21.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 
05 
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2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n°8.666, de 1993, a Contratada 
que: 

21.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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21.6.2. 

21.6.3. 

tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n°8.666. de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia. ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante. a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou 
CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, conforme as 
áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

22.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado devidamente identificada, em nome do licitante, reiativo à execução de obra 
ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação: 
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22.2.2.1. Para o serviço de revestimento cerâmico para pisos com placas tipo 
porcelanato quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos
quantitativos licitados; 

22.2.2.2. Para o serviço de aplicação de forro em placas de gesso quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

22.2.2.3. Para o serviço de revestimento cerâmico para paredes internas com 
placas tipo esmaltados quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 
40,0% dos quantitativos licitados; 

22.2.2.4. Para o serviço de instalação de portas e janelas de vidro quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

22.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital. 

22.3.1.1. Para o serviço de instalação e parede com placas de gesso 
acartonado (drywall) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 
40,0% dos quantitativos licitados; 

22.3.1.2. Para os serviços de execução de instalações de baixa tensão, 
(quadros de distribuição residencial, cabeamento, instalação de pontos de 
tomadas, iluminação e aterramento), equivalente a residenciais quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados. 

22.3.1.3. Para os serviços de execução de cabeamento estruturado (cabo 
telefônico, cabo utp cat6) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 
40,0% dos quantitativos licitados. 

22.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 
seguintes informações: 

22.3.2.1. Identificação da empresa contratada (CNPJ); 

22.3.2.2. Identificação do responsável técnico pelos serviços, com a 
identificação do seu registro profissional; 

22.3.2.3. Identificaçãod a pessoa jurídica, ou Orgão Público a quem o serviço 
foi prestado, com a assinatura de seu representante legal ou responsável 
técnico; 

22.3.2.4. Número do contrato de prestação do serviço; 

22.3.2.5. Tabela informando os itens executados, suas descrições, unidades 
de medida e quantitativos executados. 

22.3.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço. a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante; 

22.3.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região 
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre 
a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de Responsabilidade 
Técnica — RRT ou o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução 
dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor 
significativo da contratação. a saber: 

22.3.4.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
(instalação e parede com placas de gesso acartonado (drywall); 

22.3.4.2. Para o Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de 
revestimento cerâmico para pisos com placas tipo porcelanato; 
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22.3.4.3. Par o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de (aplicá`ção 
de forro em placas de gesso; 

22.3.4.4. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
instalação de portas e janelas de vidro; 

22.3.4.5. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico. Mecânico: serviços de: 
revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltados; 

22.3.4.6. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico. Mecânico: serviços de: serviços 
de execução de instalações de baixa tensão, (quadros de distribuição 
residencial, cabeamento, instalação de pontos de tomadas, iluminação e 
aterramento; 

22.3.4.7. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico.. Mecânico: serviços de: 
execução de cabeamento estruturado (cabo telefônico, cabo utp cató). 

22.3.5 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para 
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito 
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual 
futura, casa o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

22.3.6. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666. de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 

22.3.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando. 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT).. endereço atual da 
contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de 
técnica industrial. 

22.3.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

22.3.8.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições 
locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo totai 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
com a contratante. 

22.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto n° 10.024.. 
de 2019, do art. 7°, §3° da Lei n°12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n°7.724, de 2012. 

22.4. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integrai, 
será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 
seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 
Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos respectivos. 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
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22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 458.659,26. 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• Anexo I — Termo de justificativas técnicas relevantes 

• Anexo II — Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

• Anexo Ill — Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

• Anexo IV — Planilha de Composição de BDI; 

• Anexo V — Cronog rama físico-financeiro; 

• Anexo VI — Projeto Executivo (se for o caso); 

• Anexo VII — Estudos Preliminares; 

• Anexo VIII - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à 
totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do 
art. 10 do Decreto n. 7983/2013). 

Manaus-AM, 09 de março de 2023. 

Realizado por: 

~ r 

~~~ (.-~ •.~i~~ 

PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL — 1° Ten OTT — CAU A121233-8 
Adjunto à SOM/COE - 2°GPT E 
Autora do Termo de Referência 

A AOW'4 /LA k&hA OA fl J" ' C 
AMAURY GUIMARA RI EIRO — 1° Ten OTT— CREA 12849-D/AM 

Adj nto à SOM/COE - 2°GPT E 
Coautor do Termo de Referência 

Conferido por: 
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LAURO CÉSAR QUEIROZ DE MORAES SILVA— Maj 
Chefe da Seção de O 
bras Militares / COE 

Por atender às exigência- l •ais e ao interesse público, 
aprovo o presen 3 ermo o e Referência. 

CARLOS E DO D • S SAN • S — Cel 
Chefe do Centro Operações de Eng: nharia/ 2° Gpt E 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO N-' 01/21123 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 64321.00748.5/2023-17 

GARANTIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA 

CAPA 



10/04/2023, 14:06 DIEx 

~ 

DIEx Nº 387-SVP/Cmdo 
EB: 64321.029835/2022-15 

URGENTÍSSIM{) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Manaus, 16 de novembro de 2022. 

Do Chefe do Estado-Maior da 12ª Região Militar 
Ao Sr Subdiretor de Assistência ao Pessoal 
Assunto: solicitação de recursos do Programa Irmãos de Armas (PIA) para o ano de 2023 
Referência: DIEx nº 10043-11. AUXSVP.11-PIA/SVP/ DAP - CIRCUL, de 21 OUT 22 
Anexos: 

1) 8_BIS; 
2) 2_Bda_Inf_SI; 
3) 6_BIS; 
4) 17_Bda_Inf_SI; 
5) 54_BIS; 
6) Consolidação_dos_recursos_solicitados__12__RM; 
7) PROJETO~SVP_12; 
8) 1_Bda_Inf SI; 
9) 16_Bda_Inf_SI; 
10) 4_BIS; 
11) SVP_12; e 
12) 61_BIS. 

1. Em atenção ao documento referenciado, este G Cmdo Ter remete as 
necessidades de recursos referentes ao Programa Irmãos de Armas (PIA) para o exercício 
financeiro de 2023. 

2. Esta RM informa que estão anexadas as planilhas consolidadas referentes aos 
recursos solicitados e seus respectivos projetos, conforme determinação dessa Diretoria. 

3. Para tratar do assunto vigente, está disponível o contato do Cel R/1 PTTC CARLOS 
AUGUSTO, da SVP 12, no telefone (92) 98403-4797 e no e-mail 
(coronelcarlosaugusto@gmail.com). 

Por ordem do Comandante da 12 Região Militar. 
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10/04/2023, 13:04 DIEx 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 

(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 
FORTE MENDONÇA FURTADO 

DIEx Nº 81-SVP 12/Cmdo 12ª RM 
EB: 64321.008690/2023-08 

URGENTE 

Manaus, 10 de abril de 2023. 

Do Chefe do Estado-Maior da 12ª Região Militar 
Ao Sr Subdiretor de Assistência ao Pessoal 
Assunto: descentralização de recursos financeiros - SVP 12 
Anexo: 

DIEx nº 2870-8. Adj.1 SSeçGO/SPOG/DAP, de 28 MAR 23 

1. Em atenção ao documento da referência, informo o cronograma para a 
descentralização dos recursos financeiros, corn os valores especificado por ND: 

Prazo ND Valor (R$) 

3 JUL 23 52 100.000,00 

1ºJUN 23 39 
r 

472.000,00 

3 J U L 23 39 188.300,00 

Total (R$) - 760.000,00 

2. Esta RM solicita mandar acusar o recebimento deste DIEx. 

3. O Cmdo 12á RM coloca à disposição, para tratar do assunto vigente, o contato da 
2º Ten GURGEL, da SVP 12, por meio do telefone (92) 98291-9569 ou do e-mail funcional 
(ten.gurgel@12rm.eb.mil.br). 

Por ordem do Comandante da 12º Região Militar. 

FERNANDO CUNHA DE ALMEIDA - Cel 
Chefe do Estado-Maior da 12ª Região Militar 

sped.12rm.eb.mil.br/sped/protocolo/redacao/eb/RedigirDiexAction.do?method=imprima &id_c;oc=43íi7 1/2 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO) 

ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO 

PROJETO: Contratação do serviço de Adequação das instalações da Seção de Veteranos e 
Pensionistas do Comando da 12a Região Militar. 
OM BENEFICIADA: 12a REGIÃO MILITAR 
LOCAL: AV. CORONEL TEIXEIRA, 6.155 - PONTA NEGRA, MANAUS - AM 

1. OBJETIVO 

O presente memorial descritivo de construção civil tem por finalidade definir os serviços e 
materiais a serem empregados na obra de Adequação da SVP 12 a RM 

Visa atender as necessidades dos militares, dependentes e servidores civis. NORMANQ —
Normas para elaboração de projetos de aquartelamentos, que inclui a manutenção preventiva e 
corretiva, que cada OM é responsável. 

2. ESPECIFICAÇÕES 

Os serviços deverão ser executados em rigorosa observância com o projeto e memoriais 
descritivos componentes e específicos. 

3. NORMAS TÉCNICAS 

A execução de todos os serviços que compõem a obra objeto deverá obedecer as Normas da 
ABNT em vigor, inclusive às das Concessionárias locais. 

Ficará a critério da fiscalização impugnar qualquer serviço que não satisfaça ao estabelecido 
neste. 

4. SERVIÇOS OBRAS DE EDIFICAÇÕES 

a. SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES 
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Ficarão a cargo da contratada todas as providências correspondentes às instalaçõess 
provisórias como andaimes, tapumes de proteção de obra, instalação da obra, instalações 
provisórias, barracão e placas. 

Toda a parte de demolição deverá ser realizada, de forma a ter seus entulhos 
removidos do local, não ficando acumulados e espalhados pelo local, deverá ser previsto 
um dispositivo para remoção ou acumulo para dar destino do resíduo gerado da 
demolição. 

A demolição também deverá ser realizada de maneira cautelosa, sendo retirado todo 
material remanescente e destinado de maneira correta, sendo os custos por conta da 
contratada. Deve-se observar o aparecimento de fissuras ou rachaduras durante ou após à 
demolição, bem como a necessidade de escoramento. 

Verificar a utilização adequada de EPI para os funcionários, assim como a utilização 
e treinamento adequado dos equipamentos, verificando a sua qualidade e manutenção dos 
mesmos durante a realização da obra. 

b. INHI - INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

As instalações hidrossanitárias deverão atender às especificações de norma brasileira 
ABNT. Após a demolição deverá ser instalada a nova rede hidrossanitária conforme 
plantas técnicas. Toda a construção e seus materiais deverão seguir conforme 
especificação no projeto básico e documentos de desenho em anexo. 

Para a aprovação de todos os materiais que serão utilizados durante a execução das 
instalações, antes de sua aplicação, deverão ser verificados e liberados pela 
FISCALIZAÇÃO, deverão ser apresentados de forma tempestiva, já se programando 
conforme o cronograma aprovado. 

As bancadas de granito dos sanitários e da copa deverão ser enviadas à obra já com 
suas dimensões definitivas e com o polimento executado. As louças e os metais só serão 
colocados após o término dos serviços de revestimentos e pisos. Após a colocação, a 
CONTRATADA realizará testes em todos os aparelhos, corrigindo eventuais vazamentos 
que por ventura venham a aparecer. A altura e o posicionamento das diversas peças serão 
definidos em projeto, sendo que a inexistência de dados em questão caberá a 
FISCALIZAÇÃO determinar o posicionamento dos mesmos, quando a execução. 

Os metais serão de fabricação perfeita e cuidadoso acabamento sem apresentação de 
vazamentos, defeitos e falta de aderência com a superfície de base. 

As bancadas deverão ser executadas conforme o projeto básico com roda banca e saia 
da bancada, em granito. 

Qualquer alteração em relação ao projeto básico ou emprego de material inexistente 
por motivo de forca maior, só será permitido após consulta e autorização, por escrito, da 
FISCALIZAÇÃO. 

c. INEL - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
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Deverão ser realizados pontos de iluminação, tomadas e ar condicionados a serem  
instalados nas seções, conforme especificado no projeto básico em desenho conforme 
documentação anexa ao projeto básico. 

d. PARE - PAREDES E PAINÉIS 

As divisórias de Dry Wall deverão ser enviadas à obra já com suas dimensões 
definitivas as paredes são em duas faces. 

Qualquer alteração em relação ao projeto básico ou emprego de material inexistente 
por motivo de forca maior, só será permitido após consulta e autorização, por escrito, da 
FISCALIZAÇÃO. 

e. ESQV - ESQUADRIAS / FERRAGENS / VIDROS 

No dimensionamento dos perfis, das vedações e das fixações deverão ser 
considerados os parâmetros estabelecidos na NBR 10821 e NBR 10830 para 
estanqueidade à água e ar, resistência às cargas de vento e funcionamento das esquadrias. 
A esquadria somente poderá ser instalada no vão após a conclusão de todos os 
revestimentos externos, inclusive a limpeza final com os materiais que possam ser 
agressivos. 

Sobre o vão de portas serão moldadas vergas e nas janelas serão moldadas vergas e 
contra vergas, sendo previsto para área de reforma, sobre o espaço que não existirem 
elementos estruturais de concreto armado. As vergas excederão a largura do vão de em 
pelo menos 50 cm em cada lado e terão altura mínima de 10 cm. 

Qualquer alteração em relação ao projeto básico ou emprego de material inexistente 
por motivo de forca maior, só será permitido após consulta e autorização, por escrito, da 
FISCALIZAÇÃO. 

f. REVE - REVESTIMENTO E TRATAMENTOS SUPERFICIAIS 

Para as argamassas para a execução do emboço antes da aplicação do revestimento 
cerâmico na parede, deverá ser aplicado aditivo para melhor aderência da massa ao 
substrato tipo alvenaria em tijolo cerâmico. 

Qualquer alteração em relação ao projeto básico ou emprego de material inexistente 
por motivo de forca maior, só será permitido após consulta e autorização, por escrito, da 
FISCALIZAÇÃO. 

g. PISO - PISOS / SOLEIRAS / RODAPÉS 

Nas superfícies destinadas a receber pavimentação com piso porcelanato será 
executado em toda a sua extensão um contra piso em concreto não estrutural, com 
impermeabilizante aplicado no ato da concretagem. Após a cura do concreto do contra 

~l~ 
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piso devera ser executado uma camada de regularização com argamassa no traço 1:4 ele 
cimento e areia, com espessura de 3,0 cm. 

h. PINT - PINTURAS 

A pintura é composta de fundos, massas e tintas. Os fundos têm como função ligar o 
substrato às tintas para selar as superfícies, proporcionando economia no consumo das 
tintas. 

Conforme as normas da ABNT e as prescrições do fabricante da tinta, o processo de 
pintura deverá realizar-se através das seguintes etapas: 

- preparação da superficie; 

- aplicação eventual de fundos, massas e condicionantes; 

- aplicação de tinta de acabamento. 

Em todo o alojamento será aplicado forro, em PVC, que deverá ser nivelado e bem 
fixado, além de não sendo permitido a utilização de material com deformações. 

Realizado por: 

Aprovado por: 

Manaus-AM, 09 de março de 2023. 

// a~ 
SCILLA MARIA F ' ' • ► • C BRAL —1°  Ten 

CAU Al 3-8 
Adjunto da Seção de • . as Militares / COE 

CARLOS E ANDO P • S SA TOS — Cel 
Chefe do Ce tro de Operações d; Engenharia 
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MINISTÉRIO DA I)EFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N-' 01/2023 

N UP: 64321.007485/2023-17 

JUSTIFICATIVA À VEDAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

Em conformidade com o disposto no subitem 4.2.6 da Minuta do Edital, JUSTIFICO a 
vedação para participação de empresas reunidas em consórcio, objetivando a contratação de 
serviços de manutenção predial a serem executados no Pavilhão da Seção de Veteranos e 
Pensionistas do Comando da 12" Região Militar, por intermédio da realização do Pregão 
Eletrônico SRP nº 01/2023, como se segue: 

1. Em relação a participação em certames licitatórios de empresas reunidas em 
consórcio, o legislador pátrio contemplou no art. 33 da lei 8.666/93 o poder discricionário da 
Administração em permitir ou não a participação de consórcios. Vejamos: 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas 
em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: Grifo Nosso. 

2. A Administração pretende por meio de Pregão, na sua forma Eletrônica, selecionar 
a proposta mais vantajosa objetivando a contratação de serviços de manutenção predial a serem 
executados no Pavilhão da Seção de Veteranos e Pensionistas do Comando da 12` Região 
Militar, mediante as condições previstas nos ditames edìtalícios referenciados. Tais artigos 
constituem-se como serviços comuns, não sendo de grande vulto e/ou alta complexidade técnica, 
se fosse contrário não poderia ser licitado por Pregão. Vejamos o que o artigo 1°. Decreto 
5.450/05 expõe: 

Art. 1 ° A modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de 
acordo com o disposto no ' I" do art. 2° da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, destina-.se ayuisiç' io de hens e serviços comuns, no 
ümhito da União. e submete-se cro regulamento estabelecido neste 
Decreto. 

3. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a 
forma de consórcio se justifica na medida em que os serviços comuns, perfeitamente pertinente e 
compatível para empresas atuantes do ramo licitado. Neste tipo de licitação, dado as 
características do serviço, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio 
porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e 
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que 
não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 
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trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra. a formação de consórci' 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de releva 
vulto, em que empresas, isoladamente. não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do Edital. Nestes casos. a Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio. 

4. A de se destacar que caso fosse admitida pela Administração, a participação dos 
consórcios não garantiria e/ou ampliaria a competitividade, ao contrário, poderia até restringir a 
competição, pois as empresas consorciadas deixariam dc competir entre si e ainda não daria 
condições de participação a outras empresas. o que indubitavelmente, levaria a Administração a 
não selecionar a proposta mais vantajosa. 

5. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de empresas 
reunidas em consórcios, expressa no subitem 4.2.6 do referido Fdital, no caso concreto em 
análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de 
empresas que, individualmente, poderiam fornecer os bens, reduziria o número de licitantes e 
poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços 
nas licitações. 

6. Diante do exposto e considerando que se trata de uma contratação dada como 
comum da Administração, levando-se em conta ainda que existam várias empresas que sozinhas 
ampliam a competitividade proporcionando a seleção de uma proposta mais vantajosa à 
Administração, este Ordenador de Despesas decide manter à supracitada vedação disposta no 
Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 01/2023. deste Grande Comando. 

Manaus - AM, 25 de abril 2023. 

ARTHUR JOSÉ MARL 34IcfËNTEL — Tenente Coronel 
Ordenador de Despesas d Comando da 12`' Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA I2 REGIÃO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO SR.P N--' 01/2023 

NUPa 64321.007485/2023-14 

DECLARAÇÃO )E NATUREZA I) E SERVIÇOS COMUNS 

Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos 
termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto .n° 3.555, de 2000 e do Decreto n° 10.024, de 2019. 

Manaus, AM, 25 de abri . _' 023. 

ARTHUR JOSÉ í &' NS PIMENTEL — Tenente Coronel 
Ordenador de Desp- as do Comando da 12ª Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12ª REGIÃO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N-' 01/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 64321.007485/2023-14 

I)ECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO 

Declaro para os devidos fins, que a atividade referente contratação de serviço de manu-
tenção predial, é considerada atividade de custeio, conforme prevê o art. 2°, inciso II, da Portaria 
n° 7.828-MPOG, de 30 de agosto de 2022. 

II — os serviços de conservação, limpeza, 

jardinagem, mensaheria, segurança, vigilância, 

transportes, inf hrmútica, copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de 

prédios, equipamentos e instalações 

"POR TA RIA MPOG N° 7.828, DE 30 DE A GOSTO DE 2022" 

Manaus-AM, 25 de abril 1 023. 

ARTHUR JOSÉ ~A' S PIMENTEL — Tenente Coronel 
Ordenador• dc Despegas do Comando da 12--' Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12N REGIÃO MILITAR 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 01/2023 

NUP: 64321.007485/2023-17 

JUSTIFICATIVA PARA NÃO ADOÇÃO DA COTA DE 25% 
PARA CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE M E /EPP 

A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 estabeleceu normas gerais relativas ao 
tratamento diferenciado e fàvorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tendo 
determinado em seu Art. 48 a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a 
ser licitado como item próprio a ser disputado exclusivamente por microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

O Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 também regula o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal. 

Ressalta-se que esta Administração, após consultar o Setor Requisitante, vislumbrou a 
impossibilidade da utilização do tratamento diferenciado às microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez que representa prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto da 
licitação em comento, principalmente nos aspectos quantidade e característica, bem como, 
encontra amparo no inciso II e no Parágrafo Único do Art. 10 do Decreto n° 8.538/2015. 

Manaus, AM, 05 de maio de 202; 

ARTI-I UR JOSÉ MARr NS ' IMENTEL -- Tenente Coronel 

Ordenador de Despesas d i Comando da I `i Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12a REGIÃO MILITAR 

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

~~. 

Em atenção ao disposto no inciso VI, art. 8, do Decreto Nr 10.024, de 20 SET 19, designo os 
seguintes militares como pregoeiro, pregoeiro (a) substituto (a) e equipe de apoio ao Pregão Eletrônico Nr 
3-2023: 

- 3° Sgt RAUL NASCIMENTO DE OLIVEIRA - Pregoeiro; 
- 2° Sgt BRUNO MELLO DA SILVA — Pregoeiro substituto: 
- 2° Ten LIA LEITE GURGEL; e 
- 3° Sgt KELLEN MENEZES DOS SANTOS - Membro da equipe de apoio. 

Manaus, AM, 5 de mai• :e 2023. 

ARTHUR J A " INS"PIMENTEL — Ten Cel 
Ordenador •e D: pesas da 12ª Região Militar 
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(Continuação cio BI/12 Nr 48, de 13/03/2023. do(a) Crndo 12a R VI ) p&46l 

(Nota n° 40.407 de 1 u MAR 23, da Aj G (.'nido 2_a R1\1)

C. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA P 
DO CMDO 12a RM - concessão 

Ordenador de Despesas 

ARA ORDENADOR DE DESPESAS E AGE 

Delego a competência para exercer a função de Ordenador de Despesas do Comando da 12a Região 
Militar, com todas as atribuições e responsabilidades estabelecidas no Regulamento de Administração 
do Exército-RAE, a contar de 2 MAR 23. 

Agente Diretor 

Delego a competência para exercer a função de Agente Diretor. devendo exercer a direção integral das 
atividades administrativas deste Grande Comando Territor,al, a contar de 2 MAR 23. 

Ten Cel Inf ARTHUR JOSÉ MARINS PIMENTEL 

Em consequência, os Ch Esc/Seç deste G Cmdo Ter, o militar cm tela e os demais interessados tomem 
conhecimento e providências. 

(Nota r 40.377 de 8 MAR 23, do 01_) 12a RM) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

Sem Alteração 

1. JUSTIÇA 

Sem Alteração 

r 

DISCIPLINA 

Sem Alteração 

4a Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

Geri f CARLOS ANDRÉ ALCÂNTARA LEI'T'E 
'omandante da 12a Região Militar 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12á REGIÃO MILITAR 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2023 

(Processo Administrativo n° 64321.007485!2023-17) 

Torna-se público que o Comando da 12ª Região Militar, por meio da Seção de Aquisições 
Licitações e Contratos (SALC). sediada na Av. Coronel Teixeira, 6155 - Ponta Negra, CEP 69037-000, 
Manaus-AM, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024. de 20 re setembro de 2019, do Decreto 
9.507, de 21 de setembro de 2018. do Decreto n° 7.983. de 08 de abril de 2013,das Instruções 
Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n° 03 de 26 de abril de 2018 e da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°01. de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão:xx/xx!2023 
Horário: xxh:xxmin (horário de BRASÍLIA-DF) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal —https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço global por grupo 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços de manutenção predial a serem executados no Pavilhão da Seção de 
Veteranos e Pensionistas do Comando da 12ª Região Militar, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 118 (cento e dezoito) itens, 
conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para 
todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL_ do grupo, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 
execução empreitada por preço unitário. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 000001 

Fonte: (A ser definido pela diretoria responsável) 

Programa de Trabalho: (A ser definido pela diretoria responsável) 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: (A ser definido pela diretoria responsável) 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmés e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGES/MP n° 3. de 2018. 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil c 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 
8.666, de 1993; 

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

4.2.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.50 7. de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável peia demanda ou contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral ; por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V. da Lei n° 12.813, de 
16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso III, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010). 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.5. É ved€4a a e trataçae-óe uma mesmo-e++pie para da/e oe cais serviços Ucitados:
quando, por sura- 1ucez3.-esses serviços exigire-m a se€treg.açãr --f F ÕCs, tais como servi 

e&--de- exeeuçã.} -e de  as sistência ã fiscai}zação. esse+ &+;anda-:+ f:.ossffilidade -de participação 
de  todos licitanP.t&-em ambos o-s ate s - g e--se a ordem a:t}~►d+açõo cie--eles (ou lo 
tLgr es) indteada / o...suòitem-se a etc 

4.5.1. {xadác a- cde 

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
12.3, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49. 

4.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não'" impedirá o prosseguimento 
no certame. 

4.6.1.2_. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3 

Câmara Nacional de Modelos de Licit:ções e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrõnico Serviços Comuns de engenharia 
Atualização Fevereiro/2022 



4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a pro a 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado; observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no 
inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 

4.6.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.8. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006. 

5.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
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5.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classific o. 
somente serão disponibi!izados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário dos itens que compõem o grupo e valor total do grupo, ambos com 
no máximo duas casas decimais; e 

6.6.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

6.8.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte. devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.8.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MP n.512017. 

6.9. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 

6.9.1. Cotação de percentua! menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual. 

6.9.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 
redução, quando da repactuação. para fins de total ressarcimento do débito. 

6.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi ges 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo "''- " 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

6.13. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.6. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública., por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência. 

7.7.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.7.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.7.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.9. O sistema disponibiiizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.10. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

7.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo. 
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7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.13. C) ,v fe? vak mi. , , } de e?f  re/3çe-com t+ f ; tte t ; : ;i ra r3tce-  os-lanecs. que incidirá 
torce-em- ç ki-a>s-ia, e r„teu~ ediáuo-s-gii e 4e :m f ão à-p oposta que cobrir a 

7.14. .erá-adotede nara-o e~wio-dei3nc&no })?e,yao e,e~,. >J *O-'> mode-do disputa 'aberto', em 
quo os  licitantes er#tero iaecec icrs e . .' ''-e-- corn prorrogações. 

7.15. /1 etapa de-lances is se:ssde-p>=íhlica -ter-é d ia/t:-de dez ? feto&e; após isso, será pror-
rogada

 
1~!3']e(~kJ-j)!s']iste~c~~.~~(~~1f~(ra(+~-~)r¡~¡,.>r-6f~x~~~.rer Sti~r~.~.~ {~#~~d~-r~os últimos dois mi 

iil/tos dl./  I~C~Ì`.li..lC~ C~V~ V4Ar~t7'~t7"f"SlL7 sns't7 C7`~~CTF..~í~~["FG 

7.16. A prorrogação- ce-de e4ap,a--de lances. t$ ~- f,'f r?: irai- o i.teni-er4eríer- sera ^~~s 
minutos e acorr-erã- s c,-e~s-si-vemerife sempre -€ ~e rrtr+vex-iencee-eevtado.s ncsse período 
de prArregíçdi, r tH£rM3 eo- cc3sC3 do la)£es erF~if?<;7a-if1s 

7.17. Não havef}do ue'os lerx;<;s na forma cstabekef,sdi f,os rte; ; +eteriores. a  sessão pública
cnccrrar se--ã .auton~aíee,iieete. 

74& Encerrada.._ -ráf : i e t sistema, pode 
rá o prcgoo#o os: essol a4o -pela-eE /pe- de- i I ::. ieí i FnoI}te, omitir o reinicio da 
sessãe pL am.a ..í' ....kmccs. . e-i a...lai el- d -er n-som . r.... ; ... E ,, _ .

7.19. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 

7.20. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.21. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.21.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.22.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 
o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

7.23. Poderá o pregoeiro, auxiliado peia equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
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7.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quépr 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.26. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

7.27. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.28. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.30. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, 
de 2015. 

7.31. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.32. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

7.33. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.34. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

7.35. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.35.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, ao objeto executado: 

7.35.1.1. por empresas brasileiras; 
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7.35.1.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimentò 
tecnologia no País: e 

7.35.1.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

f ~jN.r 

7.36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou lances empatados. 

7.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.37.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.37.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas. envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.37.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 

7.38. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.6. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.7. A proposta a ser encaminhada deverá conter: 

8.7.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de abertura do certame. 

8.7.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações 
constantes dos projetos elaborados pela Administração. 

8.7.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, 
considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital. 

8.7.3.1. Na composição dos preços unitários o I citante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 
equipamentos e serviços. 

8.7.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os 
compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
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8.7.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão rë pr 
com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. ~

8.7.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços. custos identificados mediante o 
uso da expressão `verba" ou de unidades genéricas. 

8.7.4. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital. 

8.7.4.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de 
referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 
da obra. 

8.7.5. Benefícios e Despesas Indiretas - BD1, detalhando todos os seus componentes, 
inclusive em forma percentual.. conforme modelo anexo ao Edital. 

8.7.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens 
que possam ser apropriados como custe direto da obra, não poderão ser 
incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 
orçamentária. 

8.7.5.2. As afiquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 
aos (imites estabelecidos na legislação tributária. 

8.7.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica . IRPJ e a Contribuição Sobre o 
Lucro Líquido - CSLL. não deverão ser incluídos no BDI. 

8.7.5.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 
de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 
tributos adotados na taxa de BDI correspondem a. média dos percentuais 
efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 
previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos peia legislação tributária. 

8.7.5.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme 
previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

8.7.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3°, da referida 
Lei Complementar; 

8.7.5.7. O~a!ft& &c s-vsk-'r.S f~'rflil.9F ; .... S piE-&a;S- Keia~fvc~s-a8-for 

4 ~ f} d~~ feFieis e egLI f, }tr} ì e !c 1 kr--~ ~vcru--e{ceee rum 
Bb)./.,_.... ......;, . . .:/vü ....f :+aflatf/ri a-E/f3...$ eta..... 

/?O 4~ ~BEk?k3-r d3eXO E/4 ]

8.7.5.8. Será adotado o pagamento proporcionai dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico do objeto 
contratual, nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo 
cronograma. 
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8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do`.;objeto 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou dá~área 
especializada no objeto.

8.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 
VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.9.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.9.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.9.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 
anexos; 

8.9.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

8.9.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

8.9.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.9.4.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 
para compor a unidade dos serviços. 

8.9.5. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -
TCU - Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos 
unitários como no valor global, ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.10. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada 
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que 
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de 
referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas 
no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos 
projetos anexos a este edital. 

8.11. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do 
licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que 
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 
do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

8.12. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será 
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 
dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado 
pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital. 

8.13. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

8.13.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
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8.13.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqüíes 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis; 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.14. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1° e 2°, da Lei n° 
8.666, de 1993. 

8.14.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n 8.666, de 1993 e a exemplo 
das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vil-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.14.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 
diligências para o exame da proposta. 

8.15. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

8.15.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

8.16. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.16.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido. a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço. 

8.17.1. C ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas. 

8.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para sua continuidade. 

8.20. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
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8.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilit ç'ãõ " 
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União ( ¡ t a il :~r gov.brIceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(WvNW.r :ni o rnpr . I ~ . r _ ); e 

d) Lista de Inidôneos. mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares. dentre outros. 

9.6.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.6.3. Constatada a existência de sanção, c Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.6.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 
2018. 
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9.7.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normatva 
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas. 

9.7.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.7.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

9.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.12. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.13. Habilitação jurídica: 

9.13.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.13.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio 1 , ;c iareendedor.Qov.b . 

9.13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores. Observar o que 
preconiza o art. 41 da Lei n° 14.195, de 26 de agosto de 2021, que versa 
sobre a transformação de empresas individuais de responsabilidade 
limitada em sociedades limitadas unipessoais. 

9.13.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência. 
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9.13.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil e. 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 

9.13.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País. 

9.13.7. No caso de exercício de atividade conforme objeto licitado, ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do 
art. 28, V, da Lei nº 8.666/93. 

9.13.8. Os documentos acima deverão estar acompannados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

9.14. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, confome o caso: 

9.14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

9.14.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, 
aprovada pelo decreto-lei n°5.452, de 1 ° de maio de 1943. 

9.14.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

9.14.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante: 

9.14.7. Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.15. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.15.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.15.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

9.15.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-
se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade. 
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9.15.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de I ou 
contrato/estatuto social. ""` 
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9.15.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

SG - 

LC = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.15.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

9.16. Qualificação Técnica: 

9.16.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou 
CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, conforme 
as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.16.2. Quanto á capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução 
de obra ou serviço de engenharia,compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

9.16.2.1. Para o serviço de revestimento cerâmico para pisos com placas tipo 
porcelanato quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% 
dos quantitativos licitados: 

9.16.2.2. Para o serviço de aplicação de forro em placas de gesso quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

9.16.2.3. Para o serviço de revestimento cerâmico para paredes internas com 
placas tipo esmaltados quantitativos mínimos equivalentes ao percentual 
de 40,0% dos quantitativos licitados: 

9.16.2.4. Para o serviço de instalação de portas e janelas de vidro quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

16 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrónico Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Fevereiro/2022 



9.16.2.5. Para o serviço de instalação e parede com placas de ' tesso 
acartonado (drywall) quantitativos mínimos equivalentes ao percentuaÌ"de 
40.0% dos quantitativos licitados, 

9.16.2.6. Para os serviços de execução de instalações de baixa tensão, 
(quadros de distribuição residencial. cabeamento, instalação de pontos de 
tomadas, iluminação e aterramento), equivalente a residenciais 
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos 
quantitativos licitados. 

9.16.2.7. Para os serviços de execução de cabeamento estruturado (cabo 
telefônico. cabo utp cat6) quantitativos mínimos equivalentes ao 
percentual de 40.0% dos quantitativos licitados. 

9.16.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 
seguintes informações: 

9.16.3.1. Identificação da empresa contratada (CNPJ); 

9.16.3.2. Identificação do responsável técnico pelos serviços, com 
aidentificação do seu registro profissional: 

9.16.3.3. Identificaçãod a pessoa jurídica, ou Órgão Público a quem o serviço 
foi prestado, com a assinatura de seu representante legal ou responsável 
técnico; 

9.16.3.4. Número do contrato de prestação do serviço; 

9.16.3.5. Tabela informando os itens executados, suas descrições, unidades de 
medida e quantitativos executados. 

9.16.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante; 

9.16.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da 
região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
obra. que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o 
Registro de Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de 
maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

9.16.5.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
(instalação e parede com placas de gesso acartonado (drywall); 

9.16.5.2. Para o Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico. Mecânico: serviços de 
revestimento cerâmico para pisos com placas tipo porcelanato; 

9.16.5.3. Par o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de (aplicação 
de forro em placas de gesso; 

9.16.5.4. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
instalação de portas e janelas de vidro; 

9.16.5.5. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltados; 

9.16.5.6. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: serviços 
de execução de instalações de baixa tensão, (quadros de distribuição 
residencial, cabeamento, instalação de pontos de tomadas, iluminação e 
aterramento; 
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9.16.5.7. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: 
execução de cabeamento estruturado (cabo telefônico, cabo utp cató). 

9.16.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados 
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista 
para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o 
sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 
o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito 
firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
contratual futura, casa o licitante se sagre vencedor desta licitação. 

9.16.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. 

9.16.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), 
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, 
serviços de engenharia ou de técnica industrial. 

9.16.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsável. 

9.16.9.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida 
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

9.16.10. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.17.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
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9.20 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará'a.. 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

9.21 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade. 

9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Editai. 

9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.23.1.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 
Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.6. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.6.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.6.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento 
convocatório; e 

10.6.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.8. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.8.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os document 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.6. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.7. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.7.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.7.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.7.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo. apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.6. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.6.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

12.6.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1° 
da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.7. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.7.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

12.7.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.6.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.7. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.6. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato. a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico. para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos: e 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público; bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 
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15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regulariz  u .». 
sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas 
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 
as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. 
de Referência. 

Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 
Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. 

20.1.3. 

20.1.4. 

20.1.5. 

20.1.6. 

Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

Apresentar documentação falsa; 

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Não mantiver a proposta; 
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20.1.7. Cometer fraude fiscal: e 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Edital. 

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante; a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
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20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatári e 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666. de 1993.. e subsidiariamente na Lei n° 

9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator; o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica. pelo e-mail 
pregao@12rm.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Coronel 
Teixeira, nº 6155, Bairro Ponta Negra, CEP 69037-000, Manaus/AM, Seção de Aquisições, 
Licitações e Contratos (SALC) do Comando da 12a Região Militar. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4. 
certame. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada peio pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públiba., 
observarão o horário de Brasília — DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da iicitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. 
Coronel Teixeira. nº 6155, Bairro Ponta Negra, CEP 69037-000, Manaus/AM, Seção de 
Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) do Comando da 12a Região Militar, de segunda-feira 
a quinta-feira, no horário das 09:30 horas às 16:00 horas e na sexta-feira das 08:00 horas as 
11:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.1.1. Apêndice do Anexo I — Termo de Justificativas Técnicas Relevantes; 

22.12.1.2. Apêndice do Anexo I — Especificações Técnicas; 

22.12.1.3. Apêndice do Anexo I— Pianilha Orçamentária; 

22.12.1.4. Apêndice do Anexo I — Composição de Custo Unitário (CCU); 

22.12.1.5. Apêndice do Anexo i — Encargos sociais sobre a mão de obra; 

22.12.1.6. Apêndice do Anexo i — Curva ABC de Serviços; 

22.12.1.7. Apêndice do Anexo l — Curva ABC de Insumos; 

22.12.1.8. Apêndice do Anexo I — Bonificações de Despesa Indireta (BDI); 

22.12.1.9. Apêndice do Anexo 1 —Verificação  da Desoneração; 

22.12.1.10. Apêndice do Anexo I — Cronograma Físico-Financeiro; 

22.12.1.11. Apêndice do Anexo I — Estudo Preliminar (EP); 

22.12.1.12. Apêndice do Anexo I - Memória de Cáluclo; e 
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22.12.1.13. Apêndice do Anexo I - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) — 

22.12.2. ANEXO II - Minuta do Termo de Contrato: 

2.12.3. A+N E XQ4ü- -M i a -Ata-fie t 

22.12.4. ANEXO IV - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços; 

22.12.5. ANEXO V - Modelo de Composição de BOI; 

22.12.6. ANEXO VI - Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; 

22.12.7. ANEXO VII - Modelo de Planilha de Medição de Resultado; 

22.12.8. ANEXO VIII - Modelo de Proposta: 

22.12.9. ANEXO IX - Modelo de Atestado de Visita e Vistoria Técnica; 

22.12.10. ANEXO X - Modelo de Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica; 

22.12.11. ANEXO XI - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal; 

22.12.12. ANEXO XII - Modelo de Declaração Independente da Proposta; e 

22.12.13. ANEXO XIII - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 
Impeditivo da Habilitação. 

Manaus-AM, 04 de maio de 2023. 

ARTHUR JOSÉ M~9IMENTEL — Tenente Coronel 

Ordenador de Despesa do Comando da 12ª Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO) 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
PREGÃO N° 01/2023 

(Processo Administrativo n° 64321.007485/2023-17) 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de Adequação das instalações da Seção de Veteranos e Pensionistas do 
Comando da 12a Região Militar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos: 

Valor de 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 
Quantidade 

Referência ou 
Valor Unitário 

Máximo 
Aceitável 

~ Serviço de Adequação das Instalações de 
1 Veteranos e Pensionistas do comando da Serviço 01 R$ 458,659,53 

12a Região Militar 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo Ill do 
Termo de Referência. 

4 ~ 

1.4. 
Unitário. 

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, não sendo prorrogável na forma 
do art. 57, II, da Lei de Licitações 

1.6. O prazo de execução é de 90 dias. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico especí / 
fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de o-
bra,a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas 
no art. 3° do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoa-
lidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1.As empresas licitantes deverão, antes da apresentação de sua proposta, fazer um le-
vantamento de todas as taxas e despesas relativas aos órgãos e repartições públicas 
(ART, licenças, etc.), sendo que estes valores devem ser considerados em sua pro-
posta de preços, mesmo quando não diretamente expresso no orçamento estimativo 
da Administração, não cabendo a solicitação posterior de aditivo pela CONTRATADA. 

5.1.2.Em se tratando de um serviço técnico de engenharia, faz-se necessário a contratação 
de uma empresa especializada devidamente credenciada no CREA/CAU, em cujos 
quadros figurem profissionais qualificados consoante exigências legais que executarão 
os serviços, conforme planilha orçamentária anexa e demais exigências do Termo de 
Referência. 

5.1.3.As metodologias estão explicitadas no Memorial Técnico Descritivo e cadernos de Es-
pecificações Técnicas, que se complementam e onde os princípios da boa técnica e 
atendimento ás normas são evidenciadas, garantindo assim a fiel execução do objeto 
a ser contratado 

5.1.4.A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e o-
brigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação 
dos materiais e serviços que serão prestados; Ela deverá fornecer diretamente o obje-
to, não podendo transferir a responsabilidade do mesmo para nenhuma outra empresa 
ou Instituição de qualquer natureza, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento dos serviços, além de fornecer e utilizar os materiais e equipa-
mentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas es-
pecificadas na contratação. 

5.1.5.Os materiais empregados no serviço deverão possuir garantia contra não conformida-
des de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos pela CONTRA-
TANTE, sendo esta garantia de total responsabilidade da CONTRATADA, inclusive os 
custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA, e seu devido 
retorno a CONTRATANTE (se necessário). 

5.1.6.A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem so-
licitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características dos materiais e 
serviços fornecidos. Caso seja necessária averiguação das especificações técnicas 
dos objetos, deverá apresentar catálogos, manuais, folders ou prospectos do objeto 
no prazo estipulado pela CONTRATANTE. 
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5.1.7.A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gé' 

tão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução CONAMA n° 
307/2002, com as alterações posteriores; da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos que tange o gerenciamento dos resíduos originários da contratação; 
como também as Diretrizes Nacionais de Contratações Sustentáveis do DE-
COR/CGU/AGU. 

5.1.8.A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorren-
tes do fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. E deve-
rá repetir quaisquer procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 
verificadas, principalmente na hipótese da prestação de serviço em desacordo com as 
condições pactuadas. 

5.1. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito 
para celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obri-
gações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7:30 horas às 16:30 
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (92) 3238-7514. 

7.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia úti l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

7.2.2. Não será permitida a realização da vistoria fora do horário de trabalho da 
OM, pelo pessoal da CONTRATADA. 

7.2.3. A vistoria a ser realizada pela CONTRATADA será desprovida que qualquer 
tipo de custo para a contratante. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 
CD-ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de 
bem elaborar sua proposta. 

7.4.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

7.5.A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e,'das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Prazo de execução do serviço será de 90 (noventa) dias, conforme
Cronograma Físico a ser elaborado pela contratada e aprovado pela 
Fiscalização, a contar da emissão da ordem de serviço. 

8.1.2. Prazo de vigência do Contrato será de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, incluindo o prazo de execução do serviço, recebimento 
provisório e definitivo. 

8.2.A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da respectiva Ordem de 
Serviço, cujas etapas observarão o cronograma constante do Anexo VI deste Termo de 
Referência. 

8.2.1. O controle do andamento da obra será realizado mediante o emprego do crono-
grama elaborado pela CONTRATADA em conformidade com o EDITAL e apro-
vado pela FISCALIZAÇÃO. Entregue antes do início do serviço e atualizado 
sempre que houver alteração no planejamento inicial, atraso ou solicitação da 
OM. 

8.2.2. O cronograma apresentado como anexo ao Edital deverá servir como referência 
para os licitantes elaborarem suas Propostas. A CONTRATADA deverá apresen-
tar seu cronograma físico-financeiro detalhado em até 5 (cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, que será submetido à aprovação pela FISCALIZAÇÃO. 

8.2.3. O cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA e aprovado pe-
la FISCALIZAÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis contados de sua entrega pela 
CONTRATADA. 

8.2.4. Servirá como base, também, para o acompanhamento da evolução dos serviços 
e eventual indicativo de atraso. passível de sanções. 

8.2.5. As empresas licitantes deverão, antes da apresentação de sua proposta. fazer 
um levantamento de todas as taxas e despesas relativas aos órgãos e reparti-
ções públicas (ART, licenças,. etc.). sendo que estes valores devem ser conside-
rados em sua proposta de preços, mesmo quando não diretamente expresso no 
orçamento estimativo da Administração, não cabendo a solicitação posterior de 
aditivo pela CONTRATADA. 

8.2.6. O serviço deverá ser entregue completamente acabado, portanto, pequenos 
serviços e materiais (por exemplo, luvas, curvas, conectores, fitas, EPI. etc.), 
mesmo que não diretamente expressos no orçamento estimativo da Administra-
ção, deverão ser considerados pelas licitantes em sua proposta de preços. não 
cabendo a solicitação posterior de aditivo pela CONTRATADA. 

8.2.7. Se a empresa licitante avaliar e concluir pela necessidade de orçar qualquer 
item caracterizado como despesa indireta, que não esteja cotado na planilha de 
orçamento estimativo da Administração deverá orçá-lo na sua composição do 
BDI no item EVENTUAIS. não cabendo à solicitação posterior de aditivos de 
serviços durante a execução do serviço. 

8.2.8. A CONTRATADA deverá manter no canteiro de trabalho um Responsável Téc-
nico, devidamente habilitado, que terá a responsabilidade técnica e civil de exe-
cução em tempo integral do objeto a ser contratado. O Responsável Técnico de-
verá estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO para prestar quaisquer es-
clarecimentos sobre o andamento do serviço. 

8.3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS E DETALHAMENTOS 

8.3.1. Os projetos elaborados ou detalhados pela CONTRATADA, que farão parte' 
da execução do serviço, só poderão ser executados na obra depois de 
apresentados em sua forma final à FISCALIZAÇÃO, e por ele expressa-
mente aprovados. Os projetos elaborados ou detalhados pela CONTRA-
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tornar-se-ão propriedade do CONTRATANTE que poderá utilizá-los co 
bem lhe aprouver, sem nenhum ônus presente ou futuro. 

8.3.2. Sempre que se fizer necessário algum detalhamento, a CONTRATADA 
deverá propor uma solução e apresentá-la por escrito à FISCALIZAÇÃO 
que, dentro de 5 (cinco) dias úteis, emitirá parecer sobre a solução. 

8.3.3. A CONTRATADA deverá enviar para análise os arquivos em formatos edi-
táveis (dwg, doc e xis). Após aprovação, os mesmos deverão ser impressos 
em 02 (duas) cópias de cada desenho ou detalhamento cuja elaboração ou 
detalhamento seja da sua responsabilidade. Uma vez obtida a aprovação, a 
OM contratante devolverá uma cópia autorizando o início dos serviços de-
correntes. 

8.3.4. Os projetos que forem elaborados ou detalhados pela CONTRATADA serão 
acompanhados de memórias de cálculo sempre que forem necessárias ou 
exigidas pelo Fiscal. 

8.3.5. Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será 
adotada a seguinte prevalência: 

8.3.5.1. As normas da ABNT e as do Governo do Estado e de suas con-
cessionárias de serviços públicos prevalecem sobre estas Especi-
ficações Técnicas e estas, sobre os projetos e caderno de encar-
g os; 

8.3.5.2. As especificações técnicas prevalecem sobre o orçamento, quan-
do a descrição do serviço; 

8.3.5.3. As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medi-
das em escala; 

8.3.5.4 Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

8.3.5.5. Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

8.3.6. Todos os detalhes e serviços constantes dos desenhos e não mencionados 
nestas especificações técnicas, assim como os serviços aqui mencionados 
que não constantes dos desenhos, serão interpretados como parte dos pro-
jetos. 

8.3.7. Quando for imperiosa a alteração do projeto, durante a execução do objeto 
contratado, esta só poderá ocorrer após autorização por escrito pelo Fiscal. 
Será, em princípio, sem ônus para a CONTRATANTE, e mediante a apre-
sentação de desenho sumário ou "sketch" da alteração. No RECEBIMEN-
TO PROVISÓRIO do objeto contratado, a CONTRATADA deverá apresen-
tar os desenhos completos e definitivos com as modificações introduzidas e 
conforme construídas ("as built"). 

8.3.8. Quando por conta da CONTRATADA os ônus decorrentes de circunstân-
cias particulares da execução do objeto contratado que obriguem, a bem da 
boa técnica, alterar elementos do projeto ou das especificações, desde que, 
a critério da FISCALIZAÇÃO, a não adoção desta medida venha a com-
prometer a segurança ou o bom funcionamento da benfeitoria. Caberá a 
CONTRATADA informar ao Chefe do Estado Maior da OM contratante so-
bre as alterações e este analisar a necessidade ou não. 

8.3.9. A CONTRATADA manterá no canteiro de trabalho um livro DIÁRIO DE 
OBRA para formalizar as ligações com a FISCALIZAÇÃO. No DIÁRIO DE 
OBRA, montado com folhas destacáveis, numeradas e em três vias, será 
registrado o recebimento dos comunicados e correspondências da CON-
TRATANTE e da sua FISCALIZAÇÃO, e observações diversas referentes 
ao andamento e acompanhamento técnico da execuçãp do objeto contrata-
do. 
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9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser 
comprovadamente de primeiro uso e devem atender rigorosamente aos 
padrões especificados e às normas da ABNT, devendo ser submetidos à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO; 

9.1.2. As marcas e produtos indicados nas plantas, especificações e listas de 
material admitem o similar se devidamente comprovado seu desempenho 
através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente 
aceito pela FISCALIZAÇÃO; 

9.1.3. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 
apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de 
certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, 
aparelhos e equipamentos que pretende aplicar, empregar ou utilizar, para 
comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações serão 
providenciados pela CONTRATADA sem ônus para o CONTRATANTE e 
executados por laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados 
pela FISCALIZAÇÃO; 

9.1.4. CONTRATADA deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras 
dos materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será 
confrontado com respectiva amostra previamente aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO; 

9.1.5. Depois de autenticadas pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA, as 
amostras serão cuidadosamente conservadas no canteiro de obras, até o 
final dos trabalhos, de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de 
sua perfeita correspondência com os materiais fornecidos ou já 
empregados; 

9.1.6. Caberá à CONTRATADA executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, os 
testes de recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão 
executados de acordo com as normas pertinentes; 

I^>, 10. INFORMAÇÕESRELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1. A CONTRATADA deverá atentar para as Especificações Técnicas, 
Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária para elaborar a proposta, bem 
como demais peças do Termo de Referência; 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixar fo prazo para a 
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sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais<• .. . 
adequadas; 

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 
Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP n° 5/2017; 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente 
para efeito de concessão de diárias e passagens. 

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

11.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

11.10.1. 

11.10.2. 
gás, 

11.10.3. 

11.10.4. 

11.10.5. 

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e 

laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 
da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

11.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

11.12. Fiscal izar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeita cumprimento
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cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta; 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

12.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em 
qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade; 

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital QU Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do 
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 512017; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante; 

12.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança 
e bem-estar no trabalho; 

12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos á execução do empreendimento. 

12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
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12.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudò}o quê` 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. ~~í., 

12.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

12.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 

12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

12.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

12.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

12.23. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a"e 
"b", do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n°5, de 25/05/2017: 

12.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos 
sem limitações; 

12.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que 
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

12.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços. 
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12.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

12.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

12.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

12.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional; 

12.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 
criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 
do órgão; 

12.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito neste Termo de Referência; 

12.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

12.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

12.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 
compatíveis com os compromissos assumidos; 

12.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante; 

12.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

12.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e 
Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 
6.496/77 e 12.378/2010); 

12.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 
de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

12.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem 
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

12.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável - PMFSdevidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 
devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 
normas específicas do órgão ambiental competente. 
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12.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizadó m` 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

12.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais; 

12.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 
transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição 
for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 
1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 
correlata; 

12.40.3. Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 
253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa 
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 
emissão de tal licença obrigatória. 

12.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na 
execução contratual tenham origem em Estado que possua 
documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 
apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a 
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 
território estadual. 

12.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

12.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso; 

12.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

12.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros; 

12.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 
deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura; 

12.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam 
a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas;
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12.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à 
saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

12.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 
"bota fora", encostas, corpos «água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

12.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 
contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 
em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 
de 2004. 

12.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

12.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou 
fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 
382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 
tipo de fonte; 

12.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-
10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando o conforto da 
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 
da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

12.42.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 
de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 
reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 
na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

12.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

12.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao 
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais 
documentos anexos; 

12.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 
órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

12.46. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou 
parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a 
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abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de 
todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação 
correta nos trabalhos: 

12.46.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e 
seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações 
técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências 
entre os diversos projetos; 

12.47. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a 
participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante 
ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que 
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não 
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, 
nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

12.48. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente 
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 
elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o 
fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto 
da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
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de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, 
fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizada. 

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo 
de referência. 

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 

15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

15.13.1. Será facultado à FISCALIZAÇÃO o acesso a todas as áreas do 
canteiro de trabalho, incluindo oficinas; 

15.13.2. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO: impugnar, mandar demolir e 
refazer trabalhos executados em desacordo com os projetos, detalhes 
executivos, especificações e normas técnicas; 

15.13.3. Será assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão 
dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a 
CONTRATADA, e sem que esta tenha o direito a qualquer indenização, no 
caso de não ser atendida, dentro de 48 horas a contar da entrega da 
Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito 
essencial em serviço executado. 

15.13.4. Caberá à FISCALIZAÇÃO o arbitramento e a decisão, definitiva e 
sem apelação, de qualquer pendência ou dúvida em relação à execução de 
serviço sub-empreitado pela CONTRATADA. 

15.13.5. Se, em qualquer fase da obra, a FISCALIZAÇÃO tomar conhecimento 
que algum serviço foi mal executado, a esta reserva o direito de determinar 
que os serviços mal executados ou não especificados sejam refeitos, 
cabendo à CONTRATADA a responsabilidade do ônus de refazer os 
serviços. 

15.13.6. Serão registrados no "DIÁRIO DE OBRAS" pela fiscalização: 
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15.13.6.1. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos
contratada no "DIÁRIO DE OBRAS"; 

15.13.6.2. Observação sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em 
vista os Projetos, especificações, prazos e cronogramas; 

15.13.6.3. Soluções às consultas, lançadas e formuladas pela 
contratada, com correspondência simultânea para autoridade 
superior, quando for o caso; 

15.13.6.4. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do 
andamento dos trabalhos ou do desempenho da contratada, seus 
prepostos e sua equipe; 

15.13.6.5. Determinação de providências para o cumprimento do Projeto 
e Especificações; 

15.13.6.6. Outros fatos que, a juízo da fiscalização, devam ser objeto de 
registro. 

15.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 
contratação. 

15.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAM ENTO 

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 
a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou uti lizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

16.2.1. Os serviços serão medidos pelas quantidades efetivamente consumidas; 

16.2.2. Somente poderão ser medidos os serviços efetivamente executados e 
concluídos em sua totalidade; 

16.2.3. A verificação da conformidade do serviço será realizada com base nos 
parâmetros previstos neste Termo de Referência; 

16.2.4. Para fins de definição dos valores a serem faturados/pagos pela execução 
do objeto contratual, será utilizada a seguinte fórmula: 

VF = (SNF) x (1-D) x (1 +TX), sendo: 

VF = Valor a ser faturado; 

SNF = Somatório dos valores das Notas Fiscais emitidas pelos estabelecimentos 
executores dos serviços no período correspondente ao faturamento; 
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D = Percentual de Desconto ofertado pelo licitante, em sua Proposta de Preços, 
incidente sobre os valores dos serviços executados; 

TX = Percentual da Taxa de Administração ofertado pela licitante, em sua Proposta 
de Preços, incidente sobre os valores dos serviços executados, já previamente 
subtraídos do Percentual Descontado (D). 

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1. não produziu os resultados acordados; 

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

17. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 
cronograma físico-financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo 
da respectiva etapa, nos termos abaixo: 

17.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia 
dos serviços executados no período, através de planilha e memória de 
cálculo detalhada. 

17.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

17.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

17.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

17.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

17.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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17.2.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis. 

17.2.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada 
não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem 
implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

17.2.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos 
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.2.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.2.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório 
com a entrega do relatório circunstanciado ou. em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último. 

17.2.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 
anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

17.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

17.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.4. Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao 
recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 

17.4.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

17.4.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 
8.666/93; 

17.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias. 

17.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento. 
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17.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência. 

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de5 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

18.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 
8.666, de 1993. 

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou á documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

18.5.1. o prazo de validade; 

18.5.2. a data da emissão; 

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.5.4. o período de prestação dos serviços; 

18.5.5. o valor a pagar; e 

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

Z
_ 
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I = (TX) 

19. REAJUSTE 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. ;,,

18.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

18.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando 
couber. 

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 (6/100)  1=0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano 
contado da data do orçamento a que a proposta se referir. 

19.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SI-
NAPI (SICRO) do mês outubro do ano de 2022. 

19.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima men-
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cionada, aplicando-se o índice XXXX exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclu-
ídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.° 
1.054, de 1994): 

R=V(I-1°)/ I°,onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-
do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiti-
vo. 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determi-
nado pela legislação então em vigor. 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-
vo. 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, 
com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e l i do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2. A garantia assegurará,qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

20.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

20.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia. 

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando 
da contratação. 

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20.10. Será considerada extinta a garantia: 

20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
neste Edital e no Contrato. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obri-
gações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações con-
tratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa de: 

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de e-
xecução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configu-
rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da resci-
são unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento cons-
tante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresen-
tação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas indepen-
dentes entre si. 

(3) 

(5) 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-
nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem ' iv" também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 
Termo de Referência. 

21.4. As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 
01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo 01 
l 

23 
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inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 
01 

21.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

21.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

21.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n° 9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 
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21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

22.2.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 
e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, 
conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena 
validade; 

22.2.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo 
à execução de obra ou serviço de engenharia,compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação: 

22.2.2.1. Para o serviço de revestimento cerâmico para pisos com 
placas tipo porcelanato quantitativos mínimos equivalentes ao 
percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

22.2.2.2. Para o serviço de aplicação de forro em placas de gesso 
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos 
quantitativos licitados; 

22.2.2.3. Para o serviço de revestimento cerâmico para paredes 
internas com placas tipo esmaltados quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

22.2.2.4. Para o serviço de instalação de portas e janelas de vidro 
quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos 
quantitativos licitados; 

22.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 

22.3.1.1. Para o serviço de instalação e parede com placas de gesso 
acartonado (drywall) quantitativos mínimos equivalentes ao 
percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

22.3.1.2. Para os serviços de execução de instalações de baixa tensão, 
(quadros de distribuição residencial, cabeamento, instalação de 
pontos de tomadas, iluminação e aterramento), equivalente a 
residenciais quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 
40,0% dos quantitativos licitados. 

22.3.1.3. Para os serviços de execução de cabeamento estruturado 
(cabo telefônico, cabo utp cat6) quantitativos mínimos equivalentes 
ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados. 

2; 
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22.3.2. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter . 
as seguintes informações: 

22.3.2.1. Identificação da empresa contratada (CNPJ); 

22.3.2.2. Identificação do responsável técnico pelos serviços, com a 
identificação do seu registro profissional; 

22.3.2.3. Identificação da pessoa jurídica, ou Órgão Público a quem o 
serviço foi prestado, com a assinatura de seu representante legal 
ou responsável técnico; 

22.3.2.4. Número do contrato de prestação do serviço; 

22.3.2.5. Tabela informando os itens executados, suas descrições, 
unidades de medida e quantitativos executados. 

22.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante; 

22.3.5. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 
apresentação de Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo 
CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros 
da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 
Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, o Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou o Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 
contratação, a saber: 

22.3.5.1. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de: (instalação e parede com placas de gesso 
acartonado (drywall); 

22.3.5.2. Para o Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, 
Mecânico: serviços de revestimento cerâmico para 
pisos com placas tipo porcelanato; 

22.3.5.3. Par o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de (aplicação de forro em placas de gesso; 

22.3.5.4. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de: instalação de portas e janelas de vidro; 

22.3.5.5. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de: revestimento cerâmico para paredes 
internas com placas tipo esmaltados; 

22.3.5.6. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de: serviços de execução de instalações de 
baixa tensão, (quadros de distribuição residencial, 
cabeamento, instalação de pontos de tomadas, 
iluminação e aterramento; 

22.3.5.7. Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: 
serviços de: execução de cabeamento estruturado 
(cabo telefônico, cabo utp cat6). 

22.3.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 
elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

~ 
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como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

o . 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado 
em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, casa o 
licitante se sagre vencedor desta licitação. 

22.3.7. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata 
este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, 
§10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 
pela Administração. 

22.3.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), 
endereço atual da contratante e local em que foram executadas as 
obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial. 

22.3.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar 
atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. 

22.3.9.1.O atestado de vistoria poderá ser substituído por 
declaração emitida pelo licitante em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais 
para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 
contratante. 

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

22.3.10.1. Valor Global: R$ 458,659,53 (quatrocentos e cinqüenta e oito mil seiscentos e 
cinqüenta e nove reais e cinqüenta e três centavos) 

22.3.10.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao 
edital. 

22.5. Caso-o-Regime de-€xeouç-ão-seja-o-de empr-eit,ada-por preço global--ou-e eítada-íetegral, será 
desclassificada-a pr-oposta-ou laeee-veecedoc-nos---quais se verifique que qualquer um dos seus 
sustos unitários supera o correspondente ousto--on4tár+o de-referência fixado pele_Admlaist o; 
salvo se-o-preço de-cada-uma-das etapas-previstas no cronogcama físico financeiro não superar 
os--valores-4#e--referência d4serim+nados mos-projetas-respeotivos. 

22.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

22.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 458.659,53. 
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24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade: (000001); 

Fonte de Recursos: (a ser descentralizado pela diretoria competente); 

Programa de Trabalho: (a ser descentralizado pela diretoria competente); 

Elemento de Despesa: (339039); 

Plano Interno: (a ser descentralizado pela diretoria competente); 

Nota de Empenho: (a ser emitida pela Seção de Aquisição, Licitações e Contratos). 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

Anexo I — Termo de justificativas técnicas relevantes 

Anexo II — Caderno de encargos e Especificações Técnicas; 

Anexo Ill — Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

Anexo IV — Planilha de Composição de BDI; 

Anexo V — Cronograma físico-financeiro; 

Anexo VI — Projeto Executivo (se for o caso); 

Anexo VII — Estudos Preliminares; 

Anexo VIII - Documentos referentes a responsabilidade técnica (ART/RRT referentes a 
totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do 
art. 10 do Decreto n. 7983/2013). 

Manaus-AM, 03 de maio de 2023. 

Realizado por: 

' ,G. Q0a ( - ~~ 

LIA LEITE GURGEL — 2º Ten 

Equipe de Apoio - Cmdo 12ª RM 

~o.
~ —Yiit-/.c9ï,&i

PRISCILLA MARIA FERREIRA CABRAL — 1° Ten OTT — CAU A121233-8 
Adjunto à SOM/COE - 2°GPT E 
Autora do Termo de Referência 
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Conferido por: 

~nnnrakA~an KJ;~tiJ 
AMAURY GUIMIRA~ES RIBEIRO - 1° Tem OTT — CREA 12849-D/AM 

Adjunto à SOM/COE - 2°GPT E 
Coautor do Termo de Referência 

U l~ t( J Ç e' 

SILVIO RICARDOSOARES BEZERRA— Cel 
Chefe da Seção de Veteranos e Pensionistas da 12a Região Militar 

Por atender às exigências legais e ao i► -resse público, 
aprovo o presente Termo d -ferência. 

ARTHUR JO's INS PIMENTEL - TC 
Ordenador de Des%esas da 12a Região Militar 
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DIEx Nº 63-SVP 12/Cmdo 12ª RM 
EB: 64321.006300/2023-57 

Manaus, 15 de março de 2023. 

Do Ch SVP 
Ao Sr Comandante da Base Administrativa da 12ª Região Militar 
Assunto: Projeto Básico de Adequação da Seção de Veteranos e Pensionistas (SVP) do Cmdo 

12ª RM 
Anexo: 

DIEx nº 66-SOM/COE/2º Gpt E, de 10 MAR 23 

1. Encaminho o DIEx nº 66-SOM/COE/2º Gpt E, de 10 MAR 23, do Chefe do 
Estado-Maior do 22 Grupamento de Engenharia para as providências julgadas cabíveis. 

2. Por oportuno, cumpre destacar que a SALC do Cmdo 12ª RM deverá preencher 
do item 22 ao item 24 do documento Anexo II Justificativas Técnicas Relevantes, para que seja 
impresso e assinado pelos membros responsáveis pelo Projeto Básico e, após a formalização do 
Edital, possa ser numerado e enviado à CJU/AGU. 

3. Adicionalmente, o 22 Gpt E sugere que os projetos devem ser lançados em 
formato pdf e editáveis no Comprasnet, para facilitar o entendimento do objeto por parte dos 
licitantes. 

4. Por fim, informo que o Projeto Básico nº 01/2023 - SOM/COE, do 2º Gpt E, 
assinado, será entregue pelo Ch SVP 12 ao Comandante da Base Administrativa da 12ª Região 
Militar. 

Por ordem do Comandante da 12ª Região Militar. 

SILVIO RICAR1AO-SOARES BEZERRA - Cel 
Ch SVP 

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS" 
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 

NUP N° 64321.003042/2023-57 

OBJETO: Contratação do serviço de Adequação das instalações da Seção de Veteranos e 
Pensionistas do Comando da 12a Região Militar. 

OBSERVAÇÃO: Os tópicos 1 a 17 do presente Termo devem ser analisados, preenchidos e 
assinados por profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n° 
5.194. de 1966 e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura — CONFEA, 
Lei n. 12.378, de 2010 e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, ou 
pela Lei nº 13.639, de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais —
CFT. 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

O art. 6°, incisos I e II da Lei n° 8.666, de 1993, estabelece as definições de obras e serviços 
e o Manual de Obras e Serviços de Engenharia - Advocacia-Geral da União, assim 
explicita: 

"O Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe a 
seguinte solução (Item 83.4): 

a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á 
adiante de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão; 

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se-á 
adiante de serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão; 

Nesse ponto, há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileiro de 
Auditoria de Obras Públicas — IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as 
características de partes de uma obra ou de seu todo, desde que mantendo as 
características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual 
(Orientação Técnica IBR n. 02/2009). 

Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de 
utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em 
coisa/bem material já existente. Não se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço 
consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, adaptação ou manutenção de 
um bem material específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na instalação ou 
montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se 
a eficiência da utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez que apenas 
os serviços comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por 
meio de pregão, de modo que o órgão técnico deverá analisar cuidadosamente as 
características da atividade a ser contratada a fim de corretamente caracterizá-la como 
obra ou serviço de engenharia e fundamentar convincentemente a decisão adotada". 
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Assim, compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, sendo certo que as 
modalidades licitatórias previstas na Lei n° 8.666/93 deverão ser utilizadas sempre que o 
mesmo for passível de enquadramento como obra ou serviço não comum de engenharia. 

JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é ( ) OBRA ou (x) SERVIÇO DE 
ENGENHARIA, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: 

OBSERVAÇÃO: Se o objeto for classificado como OBRA, é vedado adotar a modalidade 
pregão (art. 4°, I, do Decreto n° 10.024, de 2019, e art. 5° do Decreto n° 3.555, de 2000). 

A licitação para OBRA atrai uma das modalidades licitatórias da Lei n° 8.666, de 1993: convite, 
tomada de preços ou concorrência. 

1.2. Caso seja serviço de engenharia: classificação como serviço comum ou especial 

Segundo Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob 
identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, 
num mercado próprio" (Pregão — Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. 
Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág. 30). 

No entendimento do TCU, "a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo 
para inseri-lo, ou não, no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o 
objeto licitado. Assim, caso o objeto apresente características padronizadas (de desempenho 
e de qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realização, esse deverá ser 
classificado como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a modalidade do 
pregão eletrônico" (Acórdão n° 2.806/2014 — P Câmara). 

Portanto, o foco da definição de serviço comum são as "características padronizadas". 

Tanto que o Decreto n° 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais (não 
comuns) de engenharia, traz o conceito de "alta heterogeneidade", aliado à alta 
complexidade técnica: 

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 
do mercado; 

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade 
técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

No âmbito da AGU, o PARECER n° 51 /2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte 
orientação: 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO N° 1.116/2019 DO 
CONFEA. OBRAS E SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA 
AGRONOMIA. SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ANÁLISE JURÍDICA. 

I — É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, 
quando tais serviços são caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei n° 
10.520/2002. 
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II - A Resolução n° 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia — CONFEA não deve nem pode produzir efeitos restritivos em relação à 
compreensão do agente público competente acerca do enquadramento de um 
determinado serviço de engenharia como serviço comum. 

III - Diante do dilema decisório acerca da caracterização de um determinado serviço de 
engenharia como comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado 
nos elementos apresentados pela Lei n° 10.520/2002 e na pertinente regulamentação dos 
competentes órgãos do Poder Executivo Federal. 

Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como serviços comuns 
de engenharia - para os quais é acertada (e obrigatória) a adoção da modalidade licitatória 
pregão. 

JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é (x) SERVIÇO COMUM DE 
ENGENHARIA ou ( ) SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA, de acordo com as 
diretrizes acima e as seguintes considerações: 

OBSERVAÇÃO: Se o objeto for classificado como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, 
é obrigatório adotar a modalidade pregão eletrônico (art. 1 O,  § 1 O,  do Decreto n° 10.024, de 
2019). 

2. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS TÉCNICOS POR 
PROFISSIONAL HABILITADO DE ENGENHARIA 

Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia, e em conformidade com a 
determinação do art. 7°, § 2°, I. da Lei n° 8.666/93, é obrigatória a elaboração e aprovação 
prévia de Projeto Básico, como também deixa clara a Súmula TCU n° 261/2010: 

Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de projeto 
básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os 
elementos descritos no art. 6°, inciso IX, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a elaboração de projeto 
executivo que transfigure o objeto originalmente contratado em outro de natureza e 
propósito diversos." 

O projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, caderno de especificações, 
memoriais descritivos etc.) devem ser elaborados por profissional competente de engenharia, 
conforme as modalidades pertinentes ao objeto (civil, mecânico, agrônomo, naval, minas, 
químico, eletricista, eletrônico ou de comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de 
técnico industrial, com a correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilida 
Técnica — ART/RRT/TRT, como deixa claro a Súmula TCU n° 260/2010. 

A elaboração do Projeto Básico caberá: 
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(a) à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente a seus 
quadros, inscrito no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU-BRICFT), que 
deverão providenciar a Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica —
ART/RRT/TRT referente aos projetos; 

(b) a profissional (pessoa fsica ou jurídica) especializado, habilitado pelo CREA/CAU-
BR/CFT, contratado pela Administração mediante licitação ou diretamente, cujos 
trabalhos serão baseados em anteprojeto desenvolvido pela Administração. 

Na licitação na modalidade pregão, é o Termo de Referência que faz as vezes do Projeto Básico. 
Porém, independentemente da nomenclatura adotada, o conteúdo deve ser equivalente, 
justamente para permitir o adequado nível de detalhamento e caracterização do objeto licitado, 
sem prejuízo de ser elaborado outro ou outros documentos técnicos. 

JUSTIFICATIVA,: No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência (x) FOI 
elaborado por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com a 
emissão daART/RRT ou TRT juntada no documento n° 04048344AM. 

3. REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA OU SERVIÇO 

Os regimes de execução são elencados no art. 6°, inciso VIII, da Lei n°8.666, de 1993: 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço 
por preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço 
por preço certo de unidades determinadas; 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, corn 
ou sem fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições 
de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades 
para que foi contratada; 

Nas obras e serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas por preço 
global ou por preço unitário. 

A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução da obra ou serviço por 
preço certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos 
a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na 
planilha orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou 
executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com o prejuízo financeiro (não poderá 
cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica é 
a mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais aos quantitativos pã 
fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados (até certo limite). 
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É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa qualidade, que estime 
com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, 
fornecendo aos licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo 
conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei n° 8.666/93), 
justamente para evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual, em prejuízo 
seja da Administração, seja da contratada. 

Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por unidade determinada. 
Os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os 
contratantes não assumem riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. Tal 
regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado 
nível de precisão, os quantitativos totais da obra: a execução das "unidades" se dará de acordo 
com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os 
serviços efetivamente executados e a correspondente remuneração devida. 

Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em razão da 
imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, 
especialmente nos quantitativos, por fatores supervenientes ou que não são totalmente 
conhecidos na fase de planejamento. São exemplos: execução de fundações; serviços de 
terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, pavimentação ou restauração de rodovias; 
construção de canais, barragens, adutoras, perímetros de irrigação, obras de saneamento, 
infraestrutura urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; reforma de edificações; e 
construção de poço artesiano. Assim, pode-se afirmar que a conveniência de se adotar o regime 
de empreitada por preço global diminui à medida que se eleva o nível de incerteza sobre o 
objeto a ser contratado (TCU, Acórdão n° 1.977/2013 - Plenário). 

Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terá impacto significativo no curso 
do contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, às 
medições e ao regime de pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas, 
incluindo a margem de tolerância para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do 
projeto básico, dentre outros aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao 
interesse público diante das possíveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de modo 
que se pode afirmar que a discricionariedade na adoção de um ou outro regime é 
consideravelmente mitigada, porquanto a autoridade estará vinculada às opções decorrentes dos 
estudos e levantamentos preliminares que definirão os modos possíveis de contratação do 
empreendimento, tendo em vista, principalmente, os parâmetros da eficiência e economicidade. 

Prossegue o TCU no mesmo Acórdão n° 1.977/2013 - Plenário: 

a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos 
autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei n° 9.784/1999; 

b) a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não 
envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na 
planilha orçamentária, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea "a", da Lei n° 
8.666/1993, deve ser adotada quando for possível definir previamente no projeto, com 
boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente 
executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por preço unitário deve ser 
preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma imprecisão 
inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de 
edificação, obras com grandes movimentações de terra e interferências, obras de 
manutenção rodoviária, dentre outras; 

c) nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de 
quantitativos, tal qual asseverado na letra "b" supra, se preferir a utilização d 
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empreitada por preço global, deve ser justificada, no bojo do processo licitatório, a 
vantagem dessa transferência maior de riscos para o particular - e, consequentemente, 
maiores preços ofertados - em termos técnicos, econômicos ou outro objetivamente 
motivado, bem assim como os impactos decorrentes desses riscos na composição do 
orçamento da obra, em especial a taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
(Acórdão n° 1977/2013 — Plenário). 

JUSTIFICATIVA: O regime de execução para a presente contratação é a ( ) EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL ou (x) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ou ( ) TAREFA ou 
( ) EMPREITADA INTEGRAL, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes 
considerações: 

3.1. Caso adotado o regime de empreitada por preço global ou integral: definição das 
"subestimativas" e "superestimativas" relevantes 

A definição das chamadas "subestimativas e superestimativas relevantes" decorre de orientação 
do TCU para os contratos por empreitada por preço global ou integral (Acórdão n° 1 .977/2013 -
Plenário), a fim de garantir segurança jurídica em caso de eventual necessidade de aditivos para 
correção de projeto. 

Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - são obrigadas a arcar 
com as imprecisões do projeto na empreitada por preço global - porém, apenas até o limite do 
enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da outra. 

Assim, "pequenos erros quantitativos" devem ser tolerados e não devem acarretar a celebração 
de termos aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem de erros acidentais, incapazes de 
interferir na formação de vontades e, principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a 
ser tida como a mais vantajosa." 

Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais" - daí a necessidade de estabelecer 
um critério objetivo para diferenciá-los. 

O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do projeto e definir a 
margem de tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas partes, tanto a menor 
("subestimativas" em desfavor da contratada) quanto a maior ("superestimativas" em desfavor 
da Administração). 

Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente sobre as 
quantidades do serviço. 

Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória da 
remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9° do Decreto n. 7.983. de 2013, que tr' 
a composição do BDI: 
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Art. 9° O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, 
no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalistica que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

Ora, a Taxa de Risco compreende os "riscos de construção", os "riscos normais de projetos de 

engenharia", bem como os "riscos de erros de projetos e engenharia", conforme se extrai do 

Acórdão TCU i1. 2622/2013-Plenário. Portanto, não é compreensível que a Administração 

venha a remunerar esses riscos e ao mesmo tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos 

subestimados por meio da celebração de aditivos, tal como seria no regime de empreitada por 

preço unitário. Daí a taxa de risco fixada pela Administração por ocasião da elaboração do BDI 

é um importante fator a ser levado em consideração no cálculo das superestimavas e 

subestimavas relevantes. 

Além disso, A Orientação Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos, 

seguindo padrões internacionais (ICEC - International Cost Engineering Council), indica uma 

margem de erro de um orçamento de referência de aproximadamente 5% (cinco por cento) para 

um Projeto Básico quando caracterizada uma situação de utilização de empreitada por preço 

global, ou seja: quando todas as informações necessárias para a confecção de uma planilha 

orçamentária detalhada estão disponíveis. Assim, esse parâmetro pode ser utilizado pela 

Administração como critério médio que pode variar conforme o risco de cada etapa do projeto. 

Em todo caso, porém, compete exclusivamente à área técnica a definição dos respectivos 

percentuais de subestimavas e superestimavas relevantes. 

Uma vez fixados os percentuais, durante a execução contratual, se for constatado um erro de 
quantitativo ("subestimativa" ou "superestimativa") em determinado serviço, o setor técnico 
comparará com o percentual fixado na matriz de riscos. 

Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é relevante: 
trata-se de risco ordinário do empreendimento, já remunerado pela taxa de "risco" que consta do 
I3DI da obra ou serviço, e não deve fundamentar a prolação de termo aditivo. 

Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, será considerado relevante e 
permitirá a prolação do termo aditivo — sem prejuízo da análise técnica acerca dos demais 
requisitos necessários para as modificações contratuais, nos termos do art. 65, I e II, da Lei n° 
8.666/93. 

Segue o exemplo do TCU: "os contratos podem, com simplicidade, objetivar que erros unitários 
de quantidade de até 10% não sejam objeto de qualquer revisão. Menos que isso, esses erros 
acidentais serão álea ordinária da contratada. Para que não haja incontáveis pedidos de 
reequilíbrio decorrentes de serviços de pequena monta, pode-se, ainda, definir que somente 
serviços de materialidade relevante na curva ABC do empreendimento incorrerão como tarja de 
"erro relevante". Mantém, assim, a lógica da medição por preço global, ao mesmo tempo em 
que se veda o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, sem ferir o princípio 
fundamental da obtenção da melhor proposta". 
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Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item de serviço, grupos de 
serviços ou apenas os serviços de maior relevância da contratação (avaliados de acordo com a 
metodologia ABC) — nesse último caso, o erro de quantitativo só ensejará a prolação do termo 
aditivo se atingir justamente urn dos serviços agrupados na curva "A" da contratação, ou nas 
curvas "A" e "B" (podendo prever um percentual limite maior para os serviços da curva "B" em 
relação à curva "A", por exemplo). 

Trata-se de questão técnica, a ser avaliada pelo setor em cada licitação, de acordo com as 
peculiaridades do objeto. 

Por fim, nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto n°7.983, de 2013, as alterações contratuais 
sob alegação de falhas ou omissões não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite 
previsto no § 1° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

JUSTIFICATIVA: O Projeto Básico da obra ou serviço, cujo regime de execução é o de 
empreitada por preço global ou empreitada integral, DEFINIU as subestimativas e 
superestimativas relevantes dos serviços relativos à presente contratação, segundo as diretrizes 
do Acórdão n° 1.977/2013 — Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros: 

4. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

O orçamento de referência da obra ou serviço de engenharia deve trazer o detalhamento do 
preço global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os 
serviços, incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da 
obra e compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2°, VIII, do Decreto n° 
7.983, de 2013). 

Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica. 

A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada serviço 
necessário à plena execução da obra — chegando ao custo total de referência do serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao custo global 
de referência da obra — sobre o qual incide o valor percentual do BDI ( Beneficios e Despesas 
Indiretas), a fim de obter o preço global de referência da obra, que guiará a aceitação das 
propostas dos licitantes. 

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha 
sintética — registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 
mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido 
serviço. 
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Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna desnecessária a juntada de _ _- ' 
cada uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente. 

Por outro lado, a presença das planilhas analíticas para composição dos custos unitários é 
indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no 
Sistema SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de 
preços ou de publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU: 

Súmula TCU n. 258/2010 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI 
integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, 
devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não 
podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de responsabilidade técnica 
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, 
inclusive de suas eventuais alterações. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as planilhas sintéticas no documento 
n° ANEXO III e as planilhas analíticas no documento n° ANEXO III. A ART relativa às 
planilhas orçamentárias consta do documento n° 04048344AM. 

5. ADOÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERENCIA DO SINAPI 

O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários menores ou iguais 
aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil 
(art. 3° do Decreto n°7.983, de 2013). 

Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de referência da 
administração poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação 
dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de 
referência (art. 8°, parágrafo único). 

Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço poderá adotar 
custos obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado (art. 6° do Decreto n° 7.983, de 2013). 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor técnico optar por 
aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração 
especialmente a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a 
compatibilidade dos valores dos insumos e da mão de obra com a realidade do local da 
execução do contrato. Inclusive a adaptação de composições já existentes no Sistema 
SINAPI/SICRO deve, preferencialmente, utilizar insumos ou composições também extraídas 
desses sistemas. 
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JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, (x) FORAM adotados custos 
unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens 
relacionados à construção civil; 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, ( ) FORAM adotados custos 
unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para determinados itens do 
orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado por profissional habilitado e 
aprovado pelo órgão gestor dos recursos; 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados 
no SINAPI, (x) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 6° do 
Decreto n° 7.983, de 2013: 

( x ) tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração 
pública federal: (citar as fontes) 

Base de dados SBC 

( ) publicações técnicas especializadas: (citar as fontes) 

(x) sistema específico instituído para o setor: (citar as fontes) 

Do item 10.3.1 ao item 10.3.5 as composições próprias foram montadas com insumos retirados 
do SINAPI. 

( ) pesquisa de mercado (detalhada no tópico seguinte). 

JUSTIFICATIVA: Tais referenciais de custos foram adotados pelos motivos abaixo elencados: 

As composições próprias montadas com todos os insumos do SINAPI foram elaboradas devido 
ausência da composição no SINAPI 

6. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO 

Caso o item do orçamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra à realização da 
pesquisa de mercado (art. 6° do Decreto n° 7.983, de 2013), o orçamentista deve seguir as 
diretrizes aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73, de 05/08/2020, que dispõe sobre 
o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal. 
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É óbvio que tal diploma não se aplica à orçamentação das obras e serviços de engenharia, como 
bem alerta seu art. 10, § 1°. Porém, uma das metodologias subsidiárias do Decreto n° 7.983/2013 
é justamente a realização de pesquisa de mercado para determinados custos de insumos ou 
serviços que não estejam contemplados no SINAPI ou, eventualmente, nos demais parâmetros 
do art. 6° do Decreto - e, a partir do momento em que o orçamentista opta pela realização de 
pesquisa de mercado para obter cotações para tais insumos ou serviços, aí sim passam a incidir 
as diretrizes da IN n° 73/2020. 

Atente-se que o art. 3° da IN n° 73/2020 preza justamente pela necessidade de formalização dos 
procedimentos da pesquisa de preços: 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I - identificação do agente responsável pela cotação; 

II - caracterização das fontes consultadas; 

III - série de preços coletados; 

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Portanto, mesmo nas licitações para obras e serviços de engenharia, sempre que realizada 
pesquisa de preços para obtenção de alguma cotação de custos complementar, devem ser 
juntados aos autos os documentos correspondentes, para fins de adequada instrução processual. 

No mais, seguem as principais diretrizes da IN n° 73/2020 para a realização da referida 
pesquisa: 

Critérios 

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 
condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e 
montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias 
exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 
licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que 
as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de 
até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 
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IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde 
que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§10  Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do 
inciso IV, deverá ser observado: 

l - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto 
a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

d) data de emissão. 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 
inciso IV do caput. 

Metodologia 

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo 
incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 
parâmetros de que trata o art. 5°, desconsiderados os valores inexequíveis, 
inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 
administrativo. 

§ 3° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 
houver grande variação entre os valores apresentados. 

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor 
responsável e aprovado pela autoridade competente. 

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento de pesquisa 
de preços na composição de algum dos custos unitários das obras ou serviços de engenharia. 
Não basta simplesmente anexar propostas de preço ao processo - é necessário um ritual mais 
amplo de formalização, análise e conferência dos valores coletados, tudo isso devidamente 
documentado no processo.
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4, 

Por óbvio, o orçamentista também deverá declarar expressamente quais custos do orçamento de " 
referência foram extraídos da pesquisa de preços. 

JUSTIFICATIVA: No orçamento da presente licitação, ( ) FOI realizada pesquisa de mercado 
para itens do orçamento não contemplados no SINAPI, adotando-se as diretrizes da IN 
SEGES/ME n°73. de 2020, conforme documentos juntados aos autos em ( ). 

Foram observados os seguintes aspectos para a elaboração do Mapa de Preços: 

7. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos necessários à 
composição do custo unitário de cada um dos itens que compõem a obra, incluindo não apenas 
os materiais, como também a mão de obra e os equipamentos, com os respectivos quantitativos 
e índices de produtividade. 

Segundo a Súmula TCU n°258/2010, "as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou 
serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das 
licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades 
genéricas". 

Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece desnecessária a juntada 
das composições que lhes dão suporte - pois trata-se de sistema oficial de livre acesso, bastando 
ao interessado consultar o respectivo código junto à tabela analítica do SINAPI para saber 
exatamente como foram calculados e quais custos estão ali embutidos. 

Porém, o art. 8° do Decreto n° 7.983, de 2013, autoriza a adoção de especificidades locais ou de 
projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a 
pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico 
elaborado por profissional habilitado. 

Nessa hipótese, as referidas composições "adaptadas" do SINAPI deverão ser obrigatoriamente 
juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Já para os demais custos de referência extraídos de fontes extra-SINAPI — dentre aquelas 
autorizadas no art. 6° do Decreto n° 7.983, de 2013 — também é necessário que as respectivas 
composições de custos unitários sejam devidamente detalhadas e juntadas aos autos — são as 
chamadas composições "próprias". 

JUSTIFICATIVA: No orçamento de referência da presente licitação: 
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( ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem 
adaptações; 

( x) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 8° do Decreto n° 
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 
licitantes; 

( x) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do 
art. 6° do Decreto n° 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o 
conhecimento dos licitantes; 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no 
manual de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha 
orçamentária da obra, na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, 
ordenados por sua importância relativa de preço total, em ordem decrescente, 
determinando-se o peso percentual do valor de cada um em relação ao valor total do 
orçamento, calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados desses pesos. 
(...) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É 
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de 
serviço distintos. Em tais circunstâncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação 
global do orçamento com o exame de apenas uma parte dos serviços. (...) 

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de 
obra e equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua 
confecção, necessita-se da composição de custos unitários de todos os serviços da obra 
para o agrupamento dos insumos similares de cada serviço. 

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a orçamentação de 
uma obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de 
mercado dos insumos mais significativos. Também auxilia no planejamento e programação de 
obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos 
necessários para a execução da obra. 

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da 
contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução 
prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante 
(requisito de qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser 
objeto da incidência de BDI Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da 
contratação e a previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a 
análise crítica dos pleitos de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para 
verificar o ponto de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de 
'jogo de planilha" ou sobrepreços relevantes. 

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar tais 
irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia — cabendo 
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ao órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever 
eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias. 

I)o ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: Indicar os 
itens em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos 
atestados (até 50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, foram juntadas as Curvas ABC relativas aos insumos 
no documento n° 111.4 -CURVA ABC DE INSUMOS e aos serviços no documento n° I11.3 -
CURVA ABC DE SV. 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Segundo o art. 7° da Lei n° 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas do setor de 
construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a 
Renda Bruta (CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições 
destinadas à Seguridade Social incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a 
chamada "desoneração da folha de pagamento". 

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de construção 
civil — e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços divulgam duas 
versões concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados". 

Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos n° 257 do TCU, a Corte 
entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei n° 12.546/2011 não ampara a 
adoção de dois orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na 
licitação, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita 
bruta ou sobre o valor da folha de pagamento (Acórdão n° 6.013/2015 - 2a Câmara). 

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: "ausência de amparo legal para a adoção de 
dois orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de aceitabilidade de preços 
máximos, a depender de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o 
valor da receita bruta ou recolher as contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de 
pagamento, considerando-se, ainda, que o ordenamento legal pátrio prevê o tratamento 
diferenciado, sem que haja afronta à isonomia, nos termos da Lei 12.546/2011". 

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico justificar 
a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais vantajoso 
para a Administração - segundo as premissas do PARECER n° 44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro contrato, 
a Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual 
considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes possam 
elaborar suas planilhas de custos e formação de preços com observância do regime 
tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de 
referência (se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e 
ulterior contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta 
discrepância.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes — Obras/Serviços de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 



d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão 
analisar a adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não 
pela desoneração previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a 
verificação da exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar 
eventuais riscos de inexecução contratual. 

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois cenários —
custos "desonerados" (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos `'não 
desonerados" (excluído o percentual da CPRB no BDI) — para definir qual a opção mais 
vantajosa para a Administração, a qual será adotada como orçamento de referência da licitação. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (x) 
DESONERADOS ou ( ) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a 
Administração, conforme simulação juntada aos autos no Anexo V.I e as seguintes 
considerações (preencher se necessário): 

OBSERVAÇÃO: Caso sejam adotados os custos de referência DESONERADOS, o percentual 
de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB deve ser acrescido ao BDI da obra ou serviço. 

Caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o 
percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

I)e forma pragmática o Decreto n° 7.983/2013 discrimina os itens mínimos componentes do 
BDI. como segue: 

Art. 9° O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, 
no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

II I - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro. 

A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas componentes do 
BDI são as seguintes: taxa de rateio da administração central, riscos, seguros, garantias, 
despesas financeiras, remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobr 
faturamento. 
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Confòrme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI os tributos 
que não incidam diretamente sobre a prestação em si. como o IRPJ, CSLL e ICMS, 
independente do critério da fixação da base de cálculo, como ocorre com as empresas que 
calculam o imposto de renda com base no lucro presumido. De outro lado, PIS, COFINS e 
ISSQN — na medida em que incidem sobre o faturamento — são passíveis de serem incluídas no 
cálculo do BDI, nos termos da Súmula TCU n. 254/2010. 

Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada por meio 
de remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à execução financeira da 
obra de modo que a entrega do objeto coincida com 100% (cem por cento) do seu valor previsto 
(TCU, Ac 2622/2013-Plenário, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No mesmo sentido: 
TCU, Ac 3013/2010-Plenário, voto do relator). 

"O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de 
Bonificações e Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza 
direta e personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o contratado" - Súmula/TCU n° 
254/2010. 

O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a adotar novos 
referenciais de percentual de BDI, em substituição aos índices mencionados no Acórdão n. 
2.369/2011. Passou-se, também, a utilizar a terminologia "quartil", ao invés de padrões mínimos 
e máximos, como constava nas tabelas substituídas do acórdão anterior. Tal mudança confirma 
o entendimento de que os percentuais indicados não constituem limites intransponíveis, mas 
referenciais de controle. Consequentemente, quanto maior a distância do percentual de BDI 
utilizado no Projeto Básico em relação à média indicada no acórdão, mais robusta deverá ser a 
justificativa para a adoção do índice escolhido. Do referido aresto, colhe-se o seguinte excerto: 

"143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular percentuais fixos 
para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades da estrutura 
gerencial de cada empresa que contrata com a Administração Pública. O papel da Corte 
de Contas é impedir que sejam pagos valores abusivos ou injustificadamente elevados e 
por isso é importante obter valores de referência, mas pela própria logística das 
empresas é natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões das despesas 
indiretas e da margem de lucro a ser obtida." 

Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão n. 2.622/2013 não 
contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB) instituída 
pela Lei n° 12.546/2011. 

Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência DESONERADOS, deverá 
acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI da obra ou serviço —
ainda que extrapole os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013. 

Porém, caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o 
percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o detalhamento do BDI: 

( x ) observa as diretrizes do art. 9° do Decreto n°7.983, de 2013; 

( x ) observa os parâmetros do Acórdão n°2.622/2013 - Plenário do TCU; 
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JUSTIFICATIVA: Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do 
13DI contemplado no Acórdão n°2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas 
técnicas abaixo apresentadas: 

Administração central: ( x) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil: 

Seguro e garantia: ( x ) 1° quartil ou ( x ) médio ou ( ) 3° quartil: 

Risco: ( x ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil: 

Despesa financeira: ( x ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil: 

Lucro: ( x ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil: 
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JUSTIFICATIVA: Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do 
objeto licitado, foram adotados percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de engenharia 
representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado separadamente do 
contrato principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da realização do seu 
objeto, a Administração deverá realizar licitações diferentes para a empreitada e para o 
fornecimento. 

Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 
licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 
possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem 
percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI 
reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1°, do Decreto n° 7.983/2013). 

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou serviço) 
decerto não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia em si. Nesse 
caso, a utilização de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria 
uma quebra ao princípio de que a proposta deve refletir de forma fidedigna os custos 
efetivamente suportados pelo licitante, além de trazer evidente desvantagem para a 
Administração. 

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais e 
equipamentos no orçamento final da obra — e embasar a decisão pela incidência do BDI 
reduzido. 

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, de forma a 
prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a materiais e 
equipamentos, outra incidente sobre as demais parcelas do serviço. 

Segundo o estudo do Acórdão n° 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de mero 
fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11.10% (1° 
(luartil) — 14,02% (médio) — 16,80% (3° quartil). 

De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto n° 7.983/2013, no caso do fornecimento de 
equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como intermediário entre o 
fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricações e logísticas não 
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados 
nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade 
da aquisição, excetuando-se a regra anteriormente prevista. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, ( ) SERÁ ou ( x ) NÃO SERÁ adotado o BDI __. A►

reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 

JUSTIFICATIVA: Caso adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e 
equipamentos: 

( ) foram observados os parâmetros do Acórdão n° 2.622/2013 - Plenário do TCU; 

( ) foi adotado o parâmetro do ( ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

( ) foi adotado percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, 
de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

12. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Ainda no mesmo Acórdão n° 2.622/2013 — Plenário, o TCU também tratou especificamente do 
custo de administração local - embora não deva constar do BDI, e sim da planilha de custos 
diretos. 

Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de administração 
local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edificios: 3,49% (1° quartil) -
6,23% (médio) - 8,87% (3° quartil). 

No mais, somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente incorridas pela 
empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a orientação do TCU -
"Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas": 

É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional 
que o construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de 
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pessoal. Não existe modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação 
profissional do Sistema Confea e as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As 
peculiaridades inerentes a cada obra determinarão a estrutura organizacional necessária para 
hem administrá-la. A concepção dessa organização, bem como da lotação em termos de 
recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, específica do executor da obra. 

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a estabelecer bases para 
estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser consideradas as características 
da obra, a estratégia adotada para sua execução, o cronograma, bem como a dispersão 
geográfica das frentes de trabalho. 

No mais. a Administração deverá atentar para a necessidade de definir critério objetivo para a 
medição e o pagamento do item "administração local", estipulando pagamentos proporcionais à 
execução financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item 
como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local 
em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual em 
cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do AC n. 2.622/2013, do TCU. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o custo direto de administração local: 

( x ) observa os parâmetros do Acórdão n°2.622/2013 - Plenário do TCU; 

( ) adota o parâmetro do ( ) 1° quartil ou ( ) médio ou ( ) 3° quartil, de acordo com as 
justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

( ) adota percentual superior ao 3° quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de 
acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 

JUSTIFICATIVA: O cronograma fisico-financeiro ( x ) PREVÊ pagamentos proporcionais 
para o custo de administração local para cada período de execução contratual, refletindo 
adequadamente a evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos 

13. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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I)e acordo com a Súmula TCU n° 260/2010, "é dever do gestor exigir apresentação de Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de 
obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, 
orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-
financeiro e outras peças técnicas". 

l)e acordo com o art. 10 do Decreto n° 7.983, de 2013, a anotação de responsabilidade técnica 
pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, 
inclusive de suas eventuais alterações. 

Segundo a Resolução/CONFEA n° 1.025 de 30 de outubro de 2009: 

Art. 2° A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis 
técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

Art. 3° Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços 
relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da 
ART no Crea em cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade. 

Parágrafo único. O disposto no capuz deste artigo também se aplica ao vínculo de 
profissional, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o 
desempenho de cargo ou função técnica que envolva atividades para as quais sejam 
necessários habilitação legal e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo 
Sistema ConfealCrea. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, as ARTs relativas aos documentos técnicos da licitação 
foram juntadas nos documentos n° ( ). 

14. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Nos termos do art. 12 do Decreto n° 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá conter 
cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à 
medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, o cronograma físico-
financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que deverão ser 
executadas sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os 
respectivos prazos de execução, ao final das quais a Administração deverá verificar o devido 
cumprimento em comparação com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as 
condições daquilo que foi entregue pela contratada a fim de determinar as correções devidas 
pelo executor da obra ou comunicar ao setor financeiro competente a possibilidade de 
deflagração dos procedimentos pertinentes ao pagamento da etapa cumprida. 

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância ímpar, pois o critério de 
aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim sobre o 
preço de cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual ou abaixo 
cios preços de referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e parágr 
único do Decreto n° 7.983, de 2013. 
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Ida mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à contratada também 
seguirá o valor de cada etapa do cronograma — sendo altamente recomendável que a previsão de 
pagamento coincida com 100% (cem por cento) da conclusão da respectiva etapa, a fim de se 
evitar a necessidade de medição (atividade própria da empreitada por preço unitário). 

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos quantitativos efetivamente 
executados pela contratada, com base nos preços unitários registrados em sua planilha. Ainda 
assim, o cronograma é importante instrumento para acompanhar as etapas de execução 
contratual, além de também basear a medição dos serviços prestados. 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o cronograma físico-financeiro consta do documento n° 
06- ANEXO VI- CRON FF. 

Caso tenha sido adotado o regime de empreitada por preço global: o cronograma fisico-
financeiro ( ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos 
preços propostos pelos licitantes. 

15. ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 

O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços, devendo ser 
elaborado em sequência à conclusão e aprovação do Projeto Básico (art. 7°, II, da Lei n° 
8.666/93). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo corn as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT (art. 6°, X, da Lei n° 8.666/93). 

Porém, a Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo próprio 
contratado, concomitantemente com a execução da obra ou serviço (arts. 7°, § 1°, e 9°, § 2°, da 
Lei n° 8.666/93). 

Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa ser repassada à 
contratada, é necessário que os documentos técnicos prévios da licitação sejam suficientemente 
detalhados com a descrição completa das características e especificações relevantes do objeto 
licitado, nos termos dos arts. 6°. IX, e 12 da Lei n°8.666/93 — como bem ressalta o TCU no 
Acórdão n°2.245/2012 — Plenário: 

12. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto executivo poderia 
promover a correção das inúmeras falhas no projeto básico, registro que tal medida, 
além de não possuir amparo legal e ir de encontro à jurisprudência desta Corte, não 
torna regular o processo licitatório realizado. 

13. Nunca é demais enfatizar que o projeto básico deve possuir nível de precisão e 
detalhamento que permita caracterizar adequadamente o empreendimento, inferir seus 
custos reais e definir metodologia e prazo de execução. 

14. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei 
8.666/1993, os projetos executivos devem, em regra, tão somente detalhar métodos 
construtivos e intervenções pontuais. Alterações significativas de quantitativos e de 
metodologias técnicas apenas podem ser admitidas em casos excepcionais e desde e 
não desnaturem o processo 1 icitatório. 
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15. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação com base em 
projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, para que, em 
momento seguinte à contratação, sejam procedidas expressivas alterações no projeto. 

No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU: 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida se o 
nível de detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar 
subjetivismos por parte das licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, 
prazos e valores deverá ser tão precisa que a elaboração do projeto executivo se torne 
algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem grandes variações, tal 
como se fosse um "serviço de prateleira", isto é, semelhante a um serviço comum de 
engenharia. 

Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, o 
projeto básico e o caderno de especificações, dentre outros, sejam suficientemente 
claros e de grande precisão. Além disso, é necessário que constem as plantas conceituais 
do objeto. Não se permitem especificações genéricas ou amplas que deixem a cargo da 
licitante a opção por um modo de execução que influencie diretamente no preço ou no 
bem que interessa à Administração. 

Por fim, é importante mencionar que caso a responsabilidade pela elaboração dos projetos 
executivos seja transferida à contratada, isso deve constar como obrigação específica no 
Termo de Referência ou Projeto Básico e os custos a isso inerentes devem estar 
contemplados na planilha orçamentária elaborada 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação: 

( ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e 
divulgados com o edital da licitação; 

( ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente 
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. 

Nessa hipótese, (x) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação 
possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos 
executivo pela contratada. 

16. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL 

A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 30, I. da Lei n° 
8.666/93) refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende o TCU: 

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal para a 
exigência de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício 
de profissões, abstendo-se de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes 
quando não figurar no âmbito de competência destas entidades a fiscalização da 
atividade básica do objeto do certame;" (Acórdão n° 1.034/2012 — Plenário) 
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"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30, 
inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica 
ou o serviço preponderante da licitação." (Acórdão n°2.769/2014 —Plenário) 

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, prevista no 
art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade 
básica ou o serviço preponderante da licitação." (lnfonnativo de Licitações e Contratos 
286/2016) 

O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à execução do objeto 
licitado para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de inscrição da licitante no CREA 
— Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, no CAU — Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo, ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais), ou ainda em mais de um 
deles, no caso de equipe multidisciplinar ou de as competências exigidas serem comuns a mais 
de uma das profissões. 

Nesse ponto, destaca-se que a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, criou o Conselho Federal 
dos Técnicos Industriais — CFT e a Resolução CFT nº 101, de 4 de junho de 2020, prescreve as 
atribuições desses profissionais. Assim, compete ao órgão ou entidade avaliar qual profissional 
é o necessário e adequado ao objeto licitado e estabelecer a exigência pertinente. O mais 
importante nessa avaliação é cuidar para não excluir profissionais que possuam competência 
para executar o objeto, segundo as normas da respectiva categoria, porque isso representaria 
restrição indevida à competitividade. 

Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, 
conforme art. 10 do Decreto n° 7.983, de 2013. Embora o Decreto mencione apenas a ART, 
entendemos que a interpretação extensiva é cabível nesse contexto, para abarcar também o RRT 
e o TRT, conforme as planilhas forem elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( 
x) CREA ou ao ( x) CAU ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

Para o serviço de revestimento cerâmico para pisos com placas tipo 
porcelanato quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 50,0% dos 
quantitativos licitados; 

Para o serviço de aplicação de forro em placas de gesso quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 50,0% dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de revestimento cerâmico para paredes internas cora placas 
tipo esmaltados quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 50,0% 
dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de instalação de portas e janelas de vidro quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 50,0% dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de instalação e parede com placas de gesso acartonado 
(drywall) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 50,0% dos 
quantitativos licitados; 

Para os serviços de execução de instalações de baixa tensão, (quadros de 
distribuição residencial, cabeamento, instalação de pontos de tomadas, 
iluminação e aterramento), equivalente a residenciais quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de 35,0% dos quantitativos licitados. 
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Para os serviços de execução de cabeamento estruturado (cabo telefônico, 
cabo utp cat6) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 35,0% 
dos quantitativos licitados. 

16.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

Conforme a Súmula TCU n°263/2011, a comprovação da capacidade técnico-operacional deve 
limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e valor significativo do objeto 
licitado — as quais devem ser indicadas no edital, conforme § 2° do art. 30 da Lei n° 8.666/93. 

Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em cada 
licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para os insumos necessários à execução 
do objeto. Tal documento agrupa e ordena os itens do orçamento de acordo com seu peso no 
valor total estimado para a contratação — e permite visualizar os itens de maior relevância 
econômica. 

No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância técnica — ou seja, 
aquelas parcelas cuja execução apresente determinado grau de complexidade que nem toda 
empresa possa cumprir de forma satisfatória, demandando assim a comprovação prévia para 
evitar riscos futuros à contratação. 

O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação técnica "em item sem 
grande complexidade técnica" (Acórdão n°33/2013 — Plenário), bem como "relativa à execução 
de serviço de pequena complexidade técnica" (Acórdão n° 1.898/201 1 — Plenário). 

Tanto que, no Acórdão n° 2.474/2019 — Plenário, deixou claro: "A exigência de comprovação 
de experiência anterior, para fins de qualificação técnico-operacional, na prestação de serviços 
que não são, simultaneamente, de maior relevância técnica e valor significativo do objeto viola 
o art. 30, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/1993, o art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 
263." 

No que se refere à fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se pela necessidade de 
razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a competição: "Embora seja possível a 
fixação de quantidades mínimas, relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, essa exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a 
empresa contratada tenha condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não 
restrinja a competitividade. A comparação efetuada pela unidade técnica demonstra claramente 
que as quantidades mínimas previstas na concorrência ora examinada são excessivas, limitando 
desnecessariamente o universo de possíveis interessados em participar do certame licitatório." 
( Voto no Acórdão 1771 /2007 — Plenário). 

Em outros acórdãos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo correspondente do 
objeto licitado como limite máximo da exigência, salvo justificativa técnica, lastreada em dados 
objetivos (Acórdãos n°2.099/2009,2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 
2.672/201 1,737/2012, 1 .052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-operacional 
serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a 
seguir elencadas: 
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Para o serviço de revestimento cerâmico para pisos com placas tipo 
porcelanato quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 0,0% dos 
quantitativos licitados; 

Para o serviço de aplicação de forro em placas de gesso quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de revestimento cerâmico para paredes internas com placas 
tipo esmaltados quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% 
dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de instalação de portas e janelas de vidro quantitativos 
mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados; 

Para o serviço de instalação e parede com placas de gesso acartonado 
(drywall) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% dos 
quantitativos licitados; 

Para os serviços de execução de instalações de baixa tensão, (quadros de 
distribuição residencial, cabeamento, instalação de pontos de tomadas, 
iluminação e aterramento), equivalente a residenciais quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de 40,0% dos quantitativos licitados. 

Para os serviços de execução de cabeamento estruturado (cabo telefônico, 
cabo utp cat6) quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 40,0% 
dos quantitativos licitados. 

( x) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos 
seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto 
supracitadas acima. 

16.3. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS 

Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para 
atingimento dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-
operacional do licitante (Acórdãos n° 170/2007, 1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 
2.783/2009. 3.260/2011, 342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 
2.869/2012 e 1.391/2014— Plenário). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a fixação de quantidade 
mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que vedem o somatório de 
atestados, bem como as limitações de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não 
previstas em lei, que inibam a participação da licitação (Acórdãos 1.090/2001,1.636/2007, 
170/2007. 2.640/2007, 1.163/2008, 2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 
1079/2013-Plenário (itens 9.5.1 a 9.5.3) (todos do Plenário). 

Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica, devidamente justificadas, a 
jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando `'o aumento de 
quantitativos do serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do 
objeto ou uma desproporção entre as quantidades e prazos para a sua execução, capazes de 
ensejar maior capacidade operativa e gerencial da licitante e de potencial comprometimento 
acerca da qualidade ou da finalidade almejada na contratação da obra ou serviço" (Acórdão n° 
2.150/2008 — Plenário). 

Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica necessária para 
construir uma ponte de 10 km não é a mesma de uma ponte de 100 metros. De nada adianta a 
empresa provar que já construiu 100 pontes de 100 metros cada: ainda que, no total, 
representem a mesma extensão, não significa que possui a competência necessária pira 
construir uma única ponte de 10 km. 
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Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa deverá provar já ter executado 
os serviços de maior dimensão numa única contratação, e não por meio de diversas contratações 
separadas. 

Já decidiu o TCU: "Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em vista da complexidade 
e do ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da licitação, a soma da execução de 
vários pequenos serviços, de baixa complexidade e valores, não comprovaria que o licitante 
possui a experiência necessária para bem cumprir o objeto da licitação." (Acórdão n° 
2.032/2020 — Plenário) 

Porém, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço não incrementa, 
incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite 
para o número de atestados" (Acórdão n°2.760/2012 - Plenário). 

JUSTIFICATIVA,: Na presente licitação, será ( x ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de 
atestados de capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos 
demandados, com base na seguinte justificativa técnica: 

16.4. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART, que demonstre ter executado previamente determinado 
serviço. Para o profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT. 

As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são compiladas na respectiva 
Certidão de Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, conforme o caso. 

Na licitação pública, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a experiência dos 
profissionais limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos (artigo 30, §1°, inc. 
I, Lei 8.666, 1993). 

Assim, conforme o objeto licitatório, a exigência deve referir-se à área ou áreas de 
engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em alguns casos, 
poderia bastar o ART/RRT em relação ao engenheiro civil/arquiteto, em outras pode ser 
necessário em relação a este e o engenheiro mecânico, ou elétrico, geólogo, urbanista. É 
essencial que a equipe técnica participe da elaboração da qualificação técnica do TRJPB e que a 
minuta do edital reitere as previsões. 

Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em 
cada licitação. 
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A Lei de Licitações dispõe o seguinte em seu art. 30, §1°,  1: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; 

Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos mínimos para a 
qualificação profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada em justificativa tal que 
demonstre que, naquele caso específico, a parte fi nal do art. 30, §1°,  l da Lei 8.666/93 não se 
aplica porque a própria quantidade faz parte da especificação técnica, no sentido de que a 
técnica utilizada para a quantidade de até "x" metros quadrados, por exemplo, é uma, e a técnica 
utilizada para a quantidade superior a "x" metros quadrados é outra, o mesmo valendo para os 
outros critérios, como de potência, número de hidrantes ou quilogramas. 

Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo para a qualificação 
técnica profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a técnica a ser utilizada é outra. Ou 
seja, a quantidade, aqui, seria um elemento da especificação técnica. 

Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal exigência seriam 
consideráveis, e a justificativa deveria estar muito bem estruturada em elementos técnicos, 
inclusive com referências a documentos nesse sentido, para deixar claro que não se trata de 
mera exigência quantitativa, mas sim de exigência técnica pura e simplesmente. 

lie todo modo, a jurisprudência do TCU admite em situações excepcionais a exigência de 
quantitativos mínimos também a comprovação da capacidade técnico-profissional, desde que 
devidamente justificada e demonstrado ser indispensável para garantir o cumprimento da 
obrigação a ser assumida pela vencedora do certame (por exemplo, Acórdãos n° 3.070/2013, 
534/2016 e 2.032/2020 — Plenário). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-profissional 
serão exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a 
serem executadas pelos profissionais abaixo elencados: 

Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: (instalação e 
parede com placas de gesso acartonado (drywall); 

Para o Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de 
revestimento cerâmico para pisos com placas tipo porcelanato; 

Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de (aplicação de 
forro em placas de gesso; 

Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: instalação de 
portas e janelas de vidro; 

Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: revestimento 
cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltados; 

Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, Mecânico: serviços de: serviços de 
execução de instalações de baixa tensão, (quadros de distribuição 
residencial, cabeamento, instalação de pontos de tomadas, iluminação e 
aterramento; 
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Para o Engenheiro Civil e/ou Elétrico, 
Mecânico: serviços de: execução de 
cabeamento estruturado (cabo telefônico, 
cabo utp cat6). 

( ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos 
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa: 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada 
profissional, estão abaixo elencados: 

Para o cargo de  : quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de   dos quantitativos licitados, para os 
serviços de 

Para o cargo de  : quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de   dos quantitativos licitados, para os 
serviços de 

Para o cargo de  : quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de   dos quantitativos licitados, para os 
serviços de 

Para o cargo de  : quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de   dos quantitativos licitados, para os 
serviços de 

Para o cargo de  : quantitativos mínimos 
equivalentes ao percentual de   dos quantitativos licitados, para os 
serviços de ; 

16.5. EXIGÊNCIA I)E INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL 
TÉCNICO 

Segundo o art. 30, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, dentre os requisitos de qualificação 
técnica, pode-se exigir que o licitante indique as instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por ocasião 
da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais 
para a execução contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações, aparelhamento 
ou pessoal. 
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Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum à 
garantia do cumprimento das obrigações. Pelo contrário, representa um risco de trazer 
problemas para a licitação, porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e 
eventualmente a melhor proposta vir a ser desclassificada por conta dessa formalidade. 

I)e qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução da obra 
ou serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o órgão poderá 
inserir a referida exigência, cuidando para não estabelecer exigências de propriedade ou 
localização prévia, que são vedadas pelo que art. 30, § 6°, da Lei n° 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, 
aparelhamento ou pessoal técnico com determinada qualificação, a seguir elencados: 

16.6. EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

Ide acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na habilitação 
"comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação". Lembramos que tal documento só deve ser 
exigido para a habilitação do licitante caso a vistoria seja definida pelo órgão, no Projeto 
Básico, como obrigatória, assim como deverá ser apresentada justificativa, conforme item 3.3 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

Ressalte-se que a exigência de vistoria obrigatória representa um ônus desnecessário para os 
licitantes, configurando restrição à competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU 
recomenda que se exija não a visita, mas sim a declaração do licitante de que está ciente das 
condições de execução dos serviços, nos termos do art. 30, III, da Lei n° 8.666/93 (por exemplo, 
Acórdãos n° 2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do 
Plenário). 

Esse quadro tornou-se mais crítico com o Acórdão 170/2018 — Plenário (Informativo 339), que 
chega a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma obrigação imposta pela 
Administração. 

Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração, mesmo 
quando o órgão exija a vistoria. 

Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa aos licitantes, 
deve apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência. 

Ide qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, porque restringe 
a participação no certame, razão pela qual a divulgação de `fotografias, plantas, desenhos 
técnicos e congêneres' torna-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da 
execução e, consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATIVA 
OU ( ) OBRIGATORIA, e o licitante ( ) PODERÁ ou ( ) NAO PODERÁ substituir o 
atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução do 
objeto, com base na seguinte justificativa técnica: 

17. POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

Dispõe a Lei n° 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde 
que prevista no instrumento convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do 
certame licitatório, realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 

`'A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma 
execução complexa, em que algumas fases, etapas ou aspectos apresentam grande 
simplicidade e possam ser desempenhados por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. 
A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno denominado de 
"terceirização", que deriva dos princípios da especialização e da concentração de 
atividades. Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as 
empresas tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade 
privada. Se, na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas 
prestações, o ato convocatório deverá albergar permissão para que idênticos 
procedimentos sejam adotados na execução do contrato administrativo. Assim se impõe 
porque, estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a 
Administração reduziria a competitividade do certame. E óbvio que se pressupõe, em 
todas as hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela 
iniciativa privada são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais." 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, lia ed., São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 566) 

À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação. 
Esta, mais do que possível, é desejável, na medida em que o Projeto Básico demonstrou-lhe a 
necessidade, de acordo com a complexidade do objeto, cuja execução carece de especialização 
encontrável na subcontratada. Por isto que a Administração autorizará e dimensionará a 
subcontratação mediante ato motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto 

R Básico e convém à consecução das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto 
Básico estabelecer com detalhamento seus limites e condições. 

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica da 
empresa, torna-se um contrassenso admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive 
dos serviços que integram o núcleo do objeto contratado. De fato, tais exigências só se 
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justificam frente à necessidade de assegurar a capacitação e aptidão técnica da empresa para 
executar satisfatoriamente os serviços licitados, dada sua presumível complexidade ou 
especialidade. É incoerente autorizar que, após severo processo de seleção, outra empresa os 
execute — conforme a jurisprudência do TCU (Acórdãos n° 3.144/2011 e 2.760/2012 do 
Plenário). 

I)e todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal ponto de 
vista - configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo - e 
apresentar a justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para admitir ou negar a 
subcontratação. 

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente feito, a 
jurisprudência do TCU orienta que sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação (por 
exemplo. Acórdãos n° 1.041/2012 - r Câmara e n° 1.626/2010 — Plenário) — mantendo-se, 
porém, as diretrizes anteriores, especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da 
contratação; b) que não abranjam as parcelas requeridas na comprovação de qualificação técnica 
do licitante. 

JUSTIFICATIVA: O Projeto Básico ( ) ADMITIU ou ( x ) NÃO ADMITIU a subcontratação 
na presente licitação, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações (preencher 
se necessário): 

18. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

18.1. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO MÍNIMO 

O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 
capital ou patrimônio líquido mínimo equivalente a determinado percentual do valor total 
estimado da contratação, limitado ao máximo de 10% (dez por cento). 

A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o 
limite legal de 10% (dez por cento) (art. 31, § 3° da Lei n°8.666/93), a qual deve balizar-se em 
critérios técnicos. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o 
porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido 
percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também 
fbr significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido 
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elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em 
especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio 
constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável 
avaliação técnica sobre o assunto. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL 
MÍNIMO ou ( ) PATRIMONIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por 
cento sobre o valor total estimado da contratação, com base na seguinte justificativa técnica: 

19. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Note-se que "...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder 
discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, 
requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo 
processo administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-
P'' - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que "...a 
vedação de empresas em consórcio, sem que haja justificativa razoável..." pode ser considerada 
restrição à competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/201 1-2a Câmara, Item 9.2.1). 

Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso concreto, conforme 
orientações do TCU: "Deve-se analisar com a profundidade que cada empreendimento estará a 
requerer, por exemplo, o risco à competitividade, as dificuldades de gestão da obra, a 
capacitação técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atraso nas obras como um 
todo, implicando em grandes prejuízos ao Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a 
complexidade do empreendimento, os riscos de contratação de empresas sem qualificação para 
a assunção de encargos além de suas respectivas capacidades técnica, operacional ou 
econômico-financeira, todos esses fatores que estarão a sopesar a decisão que deverá ser tomada 
pelo gestor." (Acórdão n° 1.165/2012 — Plenário) 

Ao final, de acordo com o Acórdão n° 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de 
consórcio quanto o objeto a ser licitado envolver questões de alta complexidade e de relevante 
vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais 
vantajosa, em atendimento ao art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/1993". 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a 
participação de consórcios, com base na seguinte justificativa: 
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20. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

O órgão licitante deve analisar com cautela as características do serviço que pretende contratar, 
especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para 
verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos 
cooperados, sem relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre 
estes e a Administração — conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 
n° 5, de 2017. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, 
pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, 
houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de 
pessoalidade e habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14) 
tem a seguinte ementa: 

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA 
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A 
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - RESTA INCÓLUME O TERMO DE 
CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE 
TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, 
MESMO DIANTE DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS N° 12.690, DE 2012, E N° 12.349, DE 
2010 - SERVIÇOS OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-
SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, 
PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 

I — As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei n° 12.690, de 2012, são sociedades 
constituídas para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com autonomia coletiva 
e coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e o 
Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não 
eventual idade. 

III — Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos serviços que não 
ofende às Leis n° 12.690, de 2012, e n° 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e 
obviamente, a participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se 
expressamente a utilização de cooperativa para fins de intermediação de mão de obra 
subordinada. 

IV — Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a 
responsabilização da União por encargos trabalhistas. 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de obras 
e serviços de engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação jurídica 
entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do 
contrato que será celebrado. Portanto, demandando a existência de relação de emprego 
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trabalhadores vinculados à execução do ajuste, não será possível a participação de cooperativas 

no certame. E geralmente consta a previsão de utilização de diversos profissionais que, "...pelo 
modo como é usualmente executado no mercado em geral...", implica em subordinação jurídica 
da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores. 

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do 
serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados —
e os serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, 
vedada qualquer intermediação ou subcontratação. 

Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a 
participação de cooperativas no certame. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a 
participação de cooperativas, com base na seguinte justificativa: 

21. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE 
ACESSIBILIDADE 

A contratação de obras e serviços de engenharia deverá observar a inclusão de critérios e 
práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade (artigo 3°, caput, da Lei n° 
8.666/93). 

A inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia pode ocorrer em: 

(a) aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência ou do projeto 
executivo. Nos aspectos técnicos, há orientações no Manual Projeto de Edifícios 
Públicos Sustentáveis: uma abordagem cultural, econômica, ambiental e 
arquitetônica, publicação do Senado Federal/Rede Legislativo Sustentável (2a, 
edição, Senado Federal, 2019), disponível neste link: 

e https://www2.senado.lea. br/bdsf7handle/id/562746 

(b) observância da legislação e normas brasileiras. Neste aspecto, consulte o Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível neste link: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1 /modelos-
de-convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/licitacoes-
sustentaveis 

No âmbito da AGU, o PARECER n. 0000 1 /202 1 /CNS/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO 
n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU, trouxe a seguinte orientação: 

EMENTA:. 
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I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar 
critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas 
contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução 
contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos; 

II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas 
contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do 
processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito; 

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de 
realizar contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, 
consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da 
União 

JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência ( ) ou Projeto 
Executivo (x) incluiu critérios/práticas de sustentabilidade socioambiental ( ), de acessibilidade 

U. 

No presente feito, o Projeto Básico ou Termo de Referência ( ) ou Projeto Executivo ( ) não 
incluiu critérios critérios/práticas de sustentabilidade socioambiental ( ), de acessibilidade ( ) 
pelos seguintes fundamentos: 

22. EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de 
maior valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão 
n° 3.126/2012— Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

"A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá 
(deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem 
riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não precisará impor a prestação de 
garantia." (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, IP ed., São 
Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de risco de 
prejuízo ao interesse público, frente à particularidade do objeto licitado. 

De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa — cabendo-lhe justificar 
sua decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instru "o 
processual. f , 
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Nos termos do art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato (§ 2°), podendo ser elevada para até 10% (dez por cento) do valor do 
contrato para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade 
técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente 
aprovado pela autoridade competente (§ 3°). 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a 
apresentação de garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa: 

Comprovar que o licitante possui capacidade de cumprir as condições, custos e prazos 
assumidos na assinatura do contrato. Ademais, cumprir ditames do inciso VI, art. 8°, do 
Decreto n° 9.507, de 2018, onde é exigida a prestação de garantia, inclusive para 
pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, em 
valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato, com prazo de validade de até 
noventa dias após o encerramento do contrato. 

23. OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nos termos do art. 3° do Decreto n° 7.892/2013, o sistema de registro de preços poderá ser 
adotado nas seguintes hipóteses: 

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Na prática das contratações públicas, é a opção indicada nos casos de demandas incertas, 
sempre que o órgão público não puder definir com certeza se efetivamente vai precisar daquele 
objeto, ou em que quantitativo, ou com que periodicidade. A licitação para SRP, assim, apenas 
predefine as condições de eventual contratação futura, sem criar para a Administração a 
obrigação de celebrar o ajuste, ou de se ater a quantidades ou frequências específicas. 

Quando necessitar de determinado quantitativo do material ou serviço, o órgão público emitirá 
um pedido de fornecimento específico, de acordo com o preço e demais condições registradas 
na Ata, formalizando a contratação por meio do instrumento incidente (termo de contrato, nota 
de empenho etc.), no valor correspondente ao total dos itens demandados. A vigência de cada 
contratação será limitada. Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova 
necessidade, será celebrado novo contrato independente, e assim sucessivamente, até o fim da 
validade da Ata, normalmente de 12 meses. 

No cenário oposto, se a demanda do órgão público for certa e previamente conhecida, 
traduzindo-se pela previsão de aquisição da totalidade dos quantitativos licitados em prazos 
fixos, então haverá incompatibilidade com a licitação por SRP. Ao invés de contrata 
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múltiplas e sucessivas, será celebrado um contrato único. O licitante vencedor será convocado 
uma única vez e, pelo restante dos 12 meses de validade, a Ata não gerará qualquer outra 
contratação. Qual a utilidade então de licitar por SRP, ao invés de um pregão eletrônico comum, 
que alcançaria exatamente o mesmo resultado pretendido pelo órgão público? 

O TCU tem condenado a utilização do SRP em tais situações, conforme os seguintes julgados: 

"10. Manifesto-me favoravelmente ao posicionamento da unidade técnica de que não há 
base legal para o procedimento levado a efeito no âmbito da UFAM, considerando que 
na forma como foi concebido o certame só seria possível a contratação uma única vez, 
para o serviço ali explicitado, situação que descaracteriza por completo a opção pelo 
sistema de registro de preço." (Acórdão n° 113/2012 — Plenário) 

"l6. Atenta contra os princípios da razoabilidade e da finalidade o ente público ("órgão 
gerenciador", nos termos do art. l', parágrafo único, III, do Decreto Federal n° 
3.931/2001) valer-se do sistema de registro de preços para celebrar contrato com objeto 
absolutamente idêntico ao da ata que lhe deu origem, isto é, constituir uma ata de 
registro de preços para simplesmente firmar contrato pela totalidade do valor da ata. 
Não se pode aceitar aqui o argumento de que, nesse caso, a ata ainda teria utilidade para 
os "caronas", uma vez que sua finalidade precípua - sua razão maior de ser - é o 
atendimento às necessidades do "gerenciador" e dos eventuais "participantes" (art. 2°, 
I I I, do Decreto Federal n°3.931/2001)." (Acórdão n° 113/2014 — Plenário) 

6. Assiste inteira razão à unidade técnica quanto à indevida utilização do sistema de 
registro de preços (SRP) para contratação dos serviços objeto do Pregão Eletrônico, 
uma vez que se trata de contratação imediata de serviços continuados e específicos, com 
quantitativos certos e determinados, não havendo parcelamento de entregas do objeto, 
conforme descrito no Termo de Referência." (Acórdão 1.604/2017 — Plenário) 

Assim, o registro de preços somente pode ser adotado quando a situação concreta ensejar o 
enquadramento num dos incisos do art. 3° do Decreto n° 7.892/2013, mediante justificativa 
expressa do setor técnico. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o sistema de registro de preços ( ) FOI ou ( x ) NÃO 
FOI adotado. 

Em caso de resposta positiva, o enquadramento do registro de preços se dá no inciso ( ) I ou 
( ) II ou ( ) 111 ou ( ) IV do art. 3° do Decreto n° 7.892/2013, com base na seguinte 
motivação: 

24. NATUREZA DA ATIVIDADE SE CONSTITUI OU NÃO ATIVIDADE  DE 
CUSTEIO (DECRETO N° 10.193/2019) 
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No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019 passou 
a estabelecer limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a 
realização de gastos com diárias e passagens, aplicáveis aos Órgãos, entidades e fundos do 
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, na forma do 
artigo 3°. 

"Art. 3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do 
Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da 
República. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser 
delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 
I - titulares de cargos de natureza especial; 
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; 
e 
Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 
§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários 
de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 
§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, 
vedada a subdelegação." 

Sob a égide do revogado Decreto n° 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a Portaria n° 
249, de 13 de junho de 2012, do então Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, que 
estabeleceu normas complementares para o seu cumprimento, prevendo em seu artigo 3° que as 
atividades de custeio decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a 
todos os Órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais 
como: 

I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 
telecomunicação; 
II - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto n° 2.271, de 7 de 
julho de 1997; 
III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 
editoriais; 
IV - aquisição, locação e reformas de imóveis; e 
V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. 
Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio 
deve considerar a natureza das atividades Contratadas, conforme disposto neste artigo, e 
não a classificação orçamentária da despesa. 

Até que o ato normativo (Portaria n° 249/2012-MPOG) seja revisto ou revogado, conforme 
determinação contida no Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, o órgão/entidade deve 
certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada — se constitui ou não atividade de 
custeio - tendo como parâmetro a citada Portaria, adotando as providências necessárias, se for o 
caso, o que poderá ser feito em qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura 
do contrato ou do termo aditivo de prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio 
processo, por memorando ou ofício, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro nyett~ 
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idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente, consoante § 1O do artigo 4° 
da Portaria n°249. de 2012. 

DECLARAÇÃO: No presente feito, com base nos critérios da Portaria n° 249/2012-MPOG, a 
natureza da atividade a ser contratada 

A - ( ) Não se constitui em Atividade de Custeio. 

13 - ( x) constitui-se em Atividade de Custeio; 

Considerando o disposto no art. 3° do Decreto n° 10.193/2019, e no art. 2° da 
Portaria ME n° 7.828, de 30 de agosto de 2022. 

e o valor estimado da contratação, bem como o constante da Portaria de Delegação n° 
autoridade assessorada: 

B.1 ( x ) detém competência para celebrar o contrato; 

B.2. ( ) irá obter autorização para celebrar o contrato. 

Realizado por: 

Conferido por: 

Manaus-AM, 10 de abril de 2023. 

Documento assinado digitalmente 
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Especificações Técnicas do Projeto Básico n° 01/2023 - 2° GPT E 

SEÇÃO I - FINALIDADE 
1. Este documento tem por objetivo estabelecer as condições técnicas (mínimas) relativas aos materiais 

e serviços da construção civil, respeitando os princípios da sustentabilidade, as normas ABNT e 
instruções de fabricantes de modo a otimizar as especificações em termos de durabilidade, 
resistência, economia, limpeza e rapidez. 

SEÇÃO II - DIRETRIZES GERAIS 
1. Estas especificações técnicas farão parte integrante do CONTRATO, independente de transcrição, 

devendo a CONTRATADA, no ato da assinatura do CONTRATO, rubricar todas as páginas de um 
exemplar destas especificações técnicas, como prova do seu assentimento com o que nelas está 
contido. 

2. A fiel observância destas Especificações Técnicas pela CONTRATADA, assim como das 
orientações e recomendações emanadas pela CONTRATANTE, são condições básicas para a 
aceitação das obras realizadas e a sua Medição e Pagamento. 

Fazem parte integrantes dos presentes Especificações Técnicas, quando aplicáveis: 

3.1- Todas as normas da ABNT relativas ao objeto desta Especificação Técnica; 

3.2- Caderno de Encargos da PILAI; 

3.3- Caderno de Encargos SINAPI; 

3.4- Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes quando aprovados pela fiscalização; 

3.5- As Normas do Governo Estadual e de suas concessionárias de serviços públicos; 

3.6- Normas do CREA Estadual; 

3.7- Normas Municipais; 

3.8- Deverão ser considerados também os métodos de ensaios e especificações do DNIT e 
as prescrições da NR-18 (Obras de Construção, Demolições e Reparos — Norma 
Regulamentadora aprovada pela portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978). 

4. Em caso de divergência, salvo quando houver acordo entre as partes, será adotada a seguinte 
prevalência: 

4.1- As normas da ABNT, CREA Estadual, Normas do Governo Estadual e Normas 
municipais prevalecem sobre estas especificações técnicas e estas, sobre o orçamento, 
os projetos e o caderno de encargos; 

4.2- As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala; 

4.3- Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala e 

4.4- Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos. 

5. Todos os detalhes e serviços constantes dos desenhos e não mencionados nestas especificações 
técnicas, assim como os serviços aqui mencionados e não constantes dos desenhos, serão 
interpretados como parte dos projetos. 

6. Nos casos omissos ou suscetíveis de dúvida, a CONTRATADA deverá recorrer à FISCALIZAÇÃO 
para esclarecimentos ou orientação, sendo as decisões finais sempre comunicadas por escrito. 

SECÃO VI- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

~ ~ 



/Lis 

Especificações Técnicas do Projeto Básico n° 01/2023 - 2° GPT E 

A contagem de prazo de execução é a partir da emissão da Ordem de Serviço emitida pela 
CONTRATADA, sendo a execução dos projetos contratados o primeiro serviço a ser executado. O início 
dos serviços para a execução do objeto contratado está condicionado à entrega dos projetos e aprovados pela 
Fiscalização. 

1.SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
1.1. 
1 .1.1 . 

PLANEJAMENTO E CONTROLE DA OBRA 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A CONTRATADA deverá providenciar o registro das ARTs de todos os projetos elaborados pela 
mesma. As ARTs registradas deverão ser entregues à FISCALIZAÇAO quando da entrega definitiva 
dos projetos. 
Serão registradas também as ARTs de execução da obra (em nome do responsável técnico da 
CONTRATADA). 

1.2. PROJETO DE REDE LÓGICA 
•SERVIÇOS AUXILIARES E ADMINISTRATIVOS 

2.1 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
A CONTRATADA deverá dispor na obra de um ENGENHEIRO CIVIL, profissional responsável 

por gerenciar a construção da obra, desde o seu início até a sua conclusão. Para fim desta obra, foi 
previamente definido que este profissional deverá permanecer parcialmente no canteiro a fim de controlar a 
execução e prestar esclarecimentos à Fiscalização. O cumprimento da permanência do profissional no 
canteiro de obras será atestado pela Fiscalização e comprovada por meio da folha de pagamento que a 
CONTRATADA apresentar para fim de medição, ficando a CONTRATADA passível das punições cabíveis 
e glosa de pagamentos caso não disponha integralmente do profissional na obra. É obrigatória a presença do 
engenheiro durante as visitas da Fiscalização. Além disso, o engenheiro deve preencher e assinar 
diariamente o Livro de Diário de Obras. 

O engenheiro deverá registra-se no controle de entrada e saída da UM. Esse controle será a memória 
da medição da quantidade de horas do engenheiro. 

Critério de medição: Os pagamentos deverão ser proporcionais à execução financeira da obra, 
abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo (Acordão n° 
622/2013 -TCU-Plenário). 

2.2 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

2.2 ENCARREGADO DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
A CONTRATADA deverá dispor diariamente na obra de um encarregado de obras, profissional 

responsável por fiscalizar e supervisionar a construção de uma determinada obra, desde o seu início até a sua 
conclusão. Para fim desta obra, foi previamente definido que este profissional deverá permanecer 
integralmente no canteiro, a fim de controlar a execução e prestar esclarecimentos à Fiscalização. A obra 
não poderá ser executada se tal profissional não estiver presente no canteiro. O cumprimento da 
permanência do profissional no canteiro de obras será atestado pela Fiscalização e comprovada por meio da 
folha de pagamento que a CONTRATADA apresentar para fim de medição, ficando a CONTRATADA 
passível das punições cabíveis e glosa de pagamentos caso não disponha integralmente do profissional na 
obra. 

Critério de medição: Os pagamentos deverão ser proporcionais à execução financeira da obra, 
abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo (Acordão n° 
2622/2013 -TCU-Plenário). 
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3.SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Não se aplica 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 

4.1 DEMOLIÇÃO REVESTIMENTO DE PAREDE E PISO 

4.1.1 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 

5. SERVIÇOS DIVERSOS 

5.1LIMPEZA FINAL DE OBRA 

A obra devera ser mantida limpa, sendo feita limpeza diária e bota-fora semanal. Todo o entulho 
vera ser removido do terreno, pela CONTRATADA, as suas expensas. 

Apos a realização de todos os testes nas instalações e o aceite das normas por parte da 
FISCALIZACAO, a CONTRATADA devera efetuar a limpeza de toda a obra, removendo todo resto de 
material, entulho, poeira, sujeiras impregnadas no piso, paredes, tetos e vidros. A limpeza final devera ser 
executada com materiais e equipamentos específicos para o tipo de acabamento a que se destina, não sendo 
admitido qualquer dano causado nas instalações e acabamentos da obra. 

5.2RETIRADA E TRANSPORTE DE ENTULHO 

5.2.1 TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, RODOVIA 
PAVIMENTADA, DMT 0,5 A 1,0 KM 

As operações de carga, transporte, descarga e espalhamento do material em bota-fora serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, através do Serviço de transporte de entulho com caminhão 
basculante, capacidade mínima de carga 6m3. 

5.2.2 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3 

5.3BARRACÃO DE OBRAS/CONTAINERS 

A empresa contratada deverá prever a locação e frete de ida e volta de container do tipo almoxarifado 
para depósito de materiais da obra. Todo o perímetro dos containers deverá ser isolado com tela tapume na 
cor laranja. A estrutura onde a tela será fixada deverá ser pintada com tinta acrílica na cor branca. Caso o 
container utilizado seja adaptado, ou seja, tenha sido utilizado no transporte ou acondicionamento de cargas, 
deverá ser mantido no canteiro de obras, à disposição da fiscalização do trabalho e do sindicato profissional, 
laudo técnico elaborado por profissional legalmente habilitado, relativo à ausência de riscos químicos, 
biológicos e físicos (especificamente para radiações) com a identificação da empresa responsável pela 
adaptação. Cabe à contratada comprovar através de laudos e documentos que o Container não foi utilizado 
para o transporte ou acondicionamento de cargas; dessa forma a mesma ficará livre desta exigência. 

6. SERVIÇOS TÉCNICOS (CANTEIRO DE OBRAS) 
O canteiro de obras deverá apresentar organização que reflita elevado nível de qualidade. Todo 

material destinado à aplicação na obra, apoio à construção, máquinas e equipamentos ou entulho, deverá ser 
armazenado ou instalado de forma rigorosamente planejada. Em nenhuma hipótese, poderá existir qualquer 
material jogado nas áreas do canteiro sem estar sistematicamente empilhado em local previamente 
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identificado para essa finalidade. Não serão aceitos pela FISCALIZAÇÃO pretextos para armazenagem 
incorreta, desorganização das pilhas de material etc. 

A FISCALIZAÇÃO determinará à CONTRATADA a imediata retirada de qualquer material 
encontrado fora dos locais projetados ou a reorganização daqueles cuja armazenagem não se enquadre em 
padrões de elevada qualidade e produtividade. 

Deverá haver no local da obra equipamentos para proteção e combate a incêndio, na forma da 
legislação em vigor. A CONTRATADA deverá manter um ambiente saudável no canteiro de obras. 

É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de água fria filtrada em copos individuais 
ou descartáveis a todos os operários. 

A CONTRATADA deverá comunicar à Delegacia Regional do Trabalho - DRT, antes do início da 
obra, as seguintes informações: 

- Endereço da obra; 
- Endereço da CONTRATANTE e da CONTRATADA; 
- Tipo de obra; 

. 
- Data prevista para início e término da obra; 
- Número máximo previsto de trabalhadores na obra. 
A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO um comprovante da comunicação prévia à 

DRT. 
Quando a CONTRATADA possuir 20 ou mais operários trabalhando na obra, deverá apresentar o 

PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho), elaborado por profissional habilitado 
(técnico ou engenheiro de segurança do trabalho) contendo obrigatoriamente os seguintes itens: 

• Memorial sobre condições e meio ambiente de trabalho, levando em consideração os riscos de 
acidentes e doenças do trabalho e as respectivas medidas preventivas; 

• Projeto de execução de proteções coletivas; 
• Especificações técnicas das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas; 
• Cronograma de implantação das medidas preventivas definidas no PCMAT; 
• Programa educativo de prevenção de acidentes e doenças do trabalho com, no mínimo, 6 horas de 

carga horária. 
As áreas de vivência deverão ser mantidas em perfeito estado de conservação e limpeza. As áreas 

circunvizinhas ao canteiro de obras deverão ser isoladas e sinalizadas de forma que pessoas que transitarem 
Zas proximidades não se acidentem. O canteiro de obra deverá ser mantido limpo, organizado, desimpedido 

om suas vias de circulação livres. 
Será exigido o fiel cumprimento das Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho no que diz 

respeito à Medicina e Segurança do Trabalho, em particular a NR-18-CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE 
DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO. 

O não cumprimento às exigências de Segurança e Medicina do Trabalho implicará em penalizações 
na forma da lei. 

De acordo com a IN n° 01/2010, Art. 4° § 3°, deverá ser assegurado o fiel cumprimento ao PGRCC 
(Projeto de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil), nas condições determinadas pelo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, através da Resolução n° 307, de 5 de julho de 2002 e as normas 
da ABNT, especificamente as NBR 15.112/04, 15.113/04, 15.114/04, 15.115/04 e 15.6/04. 

A CONTRATADA deverá elaborar, antes do início das obras e mediante ajuste com a 
FISCALIZAÇÃO, o projeto do canteiro de obras, dentro dos padrões exigidos pelas concessionárias de 
serviços públicos e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR 18). A construção do canteiro 
está condicionada à aprovação de seu projeto pela FISCALIZAÇÃO. 

O projeto do canteiro de obras deverá prever ainda local destinado à armazenagem de todos os 
materiais a serem empregados na obra. O entulho proveniente da obra, durante sua execução, deverá ser 
removido continuamente para local autorizado pelo governo local. O local da obra deverá estar 
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permanentemente limpo e organizado. (Referência: Caderno de Encargos da PINI, Subitem: P-02.LIM.1. 
Subitem: P-02.ESC.1, Subitem: P-02.SAN.1, Subitem: P-02.SAN.2, Subitem: P-02.VES.1). 

A empresa contratada deverá prever a locação de container do tipo escritório com banheiro, contendo 
pelo menos 01 vaso sanitário, 01 lavatório e 01 chuveiro. O canteiro de obras deverá ser provido de um 
container durante o período de execução da obra, para utilização como escritório/banheiro da 
CONTRATADA. Está incluído neste item a mobilização e desmobilização do container. 

6.1 ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST ELET LARG=2,20 COMP=6,20M ALT=2,50M 
CHAPA ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL TERMO/ACÚSTICO CHASSIS REFORC PISO 
COMPENS NAVAL EXC TRANSP/CARGA/DESCARGA 

6.2 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

A placa indicativa da obra deverá ser em chapa galvanizada montada em estrutura de madeira, 

Qntada com tinta esmalte sintético, contendo as principais características do contrato, conforme modelo 
abaixo: 

A. 
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Modelo de Placa de Obra 

a.º 

A placa deverá ser instalada em posição de destaque no canteiro de obras, devendo a sua localização 
ser, previamente, aprovada pela FISCALIZAÇAO. (Referência: Caderno de Encargos da PINI, Subitem P-
02.PLA.1) 

Critério de medição: Será medido e pago por m2 de placa efetivamente instalada e aprovada pela 
FISCALIZAÇAO. 

7. ESTRUTURA 

7.1 Verga pré-moldada para janelas com até 1,5 m de vão. Af 03/2016 
7.2 Verga pré-moldada para portas com até 1,5 m de vão. Af 03/2016 

8. INSTALAÇÕES HIDROSANITARIAS 
8.1. LOUÇAS 

8.1 .1 Vaso sanitário sifonado com caixa acoplada louça branca - padrão médio, incluso engate 
flexível em metal cromado, 1/2 x 40cm - fornecimento e instalação. Af 01 /2020 
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8.1.2 Lavatório louça branca com coluna, 45 x 55cm ou equivalente, padrão médio - fornecimento e 

CD instalação. Af 01 /2020 

7 

8.1.3 Vaso sanitário sifonado convencional para pcd sem furo frontal com louça branca sem assento, 
incluso conjunto de ligação para bacia sanitária ajustável - fornecimento e instalação. 
Af 01/2020 

8.1.4 Bancada de granito cinza polido, de 0,50 x 0,60 m, para lavatório - fornecimento e instalação. 
Af 01 /2020 

8.1.5 Sifão do tipo garrafa em metal cromado 1 x 1.1/2" - fornecimento e instalação. Af 0l /2020 
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8.1.6 Bancada de granito cinza polido, de 1,50 x 0,60 rn. para pia de cozinha fornecimento e 
instalação. Af 01 /2020 

8.1.7 Pia cozinha inox cuba simples 1,80x55cm 9305850 tramontina. 

8.2. METAIS E ACESSÓRIOS 

8.2.1 Torneira cromada de mesa, 1/2" ou 3/4", para lavatório, padrão médio - fornecimento e 
instalação. af 01 /2020 

8.2.2 Puxador para pcd, fixado na porta - fornecimento e instalação. af 01/2020 

8.2.3 Barra de apoio em "1", em aço inox polido 80 x 80 cm, fixada na parede - fornecimento e 
instalação. af 01 /2020 

8.2.4 Papeleira de parede em metal cromado sem tampa, incluso fixação. af 01 /2020 
8.2.5 Saboneteira de parede em metal cromado, incluso fixação. af 01 /2020 
8.2.6 Torneira cromada longa, de parede, 1/2" ou 3/4", para pia de cozinha, padrão popular 

fornecimento e instalação. af 01 /2020 

8.3RALOES E CAIXAS SIFONADAS 

8.3.1 Ralo seco, pvc, dn 100 x 40 mm, junta soldável, fornecido e instalado em ramal de descarga ou 
em ramal de esgoto sanitário. af 08/2022 

8.4 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
8.4.1 Ponto de consumo terminal de água fria (subramal) com tubulação de pvc, dn 25 mm, 

instalado em ramal de água, inclusos rasgo e chumbamento em alvenaria. af 12/2014 
8.4.2 kit de registro de gaveta bruto de latão W', inclusive conexões, roscável, instalado em ramal 

de água fria - fornecimento e instalação. af 12/2014 

8.5 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
8.5.1 Ponto esgoto sanitário primário pvc (vaso) 
8.5.2 Ponto esgoto sanitário secundário pvc 

8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
9.1 PROTEÇÃO 

9 
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9.1.1 QUADRO DE DISTRIBUICAO UNIVERSAL DE SOBREPOR, PARA DIOSJUNTORES 70 
DIN/50 BOLT-ON — 225 A — SEM COMPONENTES 

Quadro de distribuição de energia de sobrepor, em chapa metálica, para 70 disjuntores 
termomagnéticos monopolares, será de sobrepor, com módulos suficientes para a quantidade de disjuntores 
tripolares e bipolares e circuitos reservas previstos em projeto elaborado pela FISCALIZAÇAO, com 
barramento trifásico para, mais barramento de neutro e barramento de terra. Capacidade e corrente nominal 
dos barramentos conforme indicação do projeto, como marca de referência têm-se, linha cinza da TIGRE, 
PIRELLI e CEMAR. 

O quadro deverá ser fornecido com placa de identificação também a identificação de todos os 
circuitos previstos no diagrama unifilar do projeto, ambos marcados de maneira legível e durável com 
localização visível e contendo, no mínimo as seguintes informações: Nome do Fabricante ou Marca / Tipo 
ou número de Identificação / Ano de Fabricação / Tensão Nominal do Circuito Principal / Corrente Nominal 
do Circuito Principal / Frequência Nominal / Capacidade de curto-circuito (em kA) e Grau de Proteção. 

Obs.: Os quadros de distribuição são considerados como conjuntos de proteção, manobra e comando. 
• Os conjuntos montados em fábrica devem atender à ABNT NBR IEC 60439-1. 

Os conjuntos devem ser especificados, montados e instalados atendendo-se às prescrições de 
segurança desta especificação. 

O grau de proteção do conjunto deve ser compatível com as influências externas previstas. 
Os dispositivos de proteção, manobra e comando devem ser instalados e ligados segundo as 

instruções fornecidas pelo fabricante, respeitadas também as prescrições da Fiscalização e Influências 
Externas. 

Os condutores de alimentação dos componentes e instrumentos fixados nas portas ou tampas devem 
ser dispostós de tal forma que os movimentos das portas ou tampas não possam lhes causar danos. 

No quadro de distribuição, deve ser previsto espaço de reserva para ampliações futuras, com base no 
número de circuitos com que o quadro for efetivamente equipado. 

Os conjuntos devem ser instalados em local de fácil acesso e ser providos de identificação do lado 
externo, legível e não facilmente removível. 

Todos os componentes de um conjunto devem ser identificados, e de tal forma que a correspondência 
entre componente e respectivo circuito possa ser prontamente reconhecida. 

Essa identificação deve ser legível, indelével, posicionada de forma a evitar qualquer risco de 
confusão e, além disso, corresponder à notação adotada no projeto (esquemas e demais documentos). 

Deverá ser instalado disjuntor diferencial residual (DR), em circuitos de áreas molhadas, conforme 
revisto em projeto. 

Deverá ser prevista a colocação de dispositivos de proteção contra surtos transientes (DPS) no 
quadro geral de distribuição, estes deverão atender a IEC 61643-1 e possuir como características, tensão 
nominal máxima de 175VCA e corrente de surto máxima de 40KA (onda 8µS/20µS), marcas de referência 
Clamper ou Siemens. 
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9.1.2 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10 A-FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
controla a corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 
o considerado adequado. 

Referência: Siemens ou similar 
9.1.3 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16 A-FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
controla a corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 
o considerado adequado. 

Referência: Siemens ou similar 
9.1.4 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR, CORRENTE NOMINAL DE 124A - 

%FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
controla a Corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 
o considerado adequado. 

Referência: Siemens ou similar 
9.1.5 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10 A -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
controla a corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 
o considerado adequado. 

Referência: Siemens ou similar 
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9.1.6 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16 A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
ntrola a corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 

o considerado adequado. 
Referência: Siemens ou similar 

9.1.7 DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
O disjuntor é um dispositivo eletromecânico que protege determinada instalação elétrica contra 

possíveis danos relacionados a sobrecargas elétricas e curto-circuitos. Basicamente, o disjuntor monitora e 
controla a corrente elétrica, interrompendo imediatamente sua circulação em caso de picos que ultrapassem 
o considerado adequado 

Referência: Siemens ou similar 



Especificações Técnicas do Projeto Básico n° 01/2023 — 2° GPT E 

9.1.8 DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TNSAO MÁXIMA DE 175V, CORRENTE 

MÁXIMA DE *30* KA (TIPO AC) 
O DPS utilizado neste projeto deve ser classe I , com tensão nominal de 175V, com corrente nominal 

de 20kA e corrente máxima de 40kA. 
O DPS visa proteger equipamentos eletroeletrônicos ligados à rede elétrica contra sobre tensões 

transitórias provenientes de quedas de raios, de forma direta ou indireta, e em áreas industriais com as 

manobras (liga e desliga) de equipamentos como motores e transformadores. Os DPS são unipolares, 
protegendo individualmente as fases da instalação elétrica. 

Sua tecnologia de proteção baseada em uma única pastilha suporta vários surtos, quanto maior a 
capacidade de corrente, maior será sua vida útil. Os DPS's deverão ser instalados conforme diagrama dos 
multifilar indicados no projeto. Deve também ser instalado no neutro da instalação elétrica. 

9.1.9 TERMINAL A COMPRESSÃO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2, 1 
FURO E 1 COMPRESSÃO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5 
Terminação de condutores de cobre. Alta condutibilidade elétrica e resistência à corrosão. Sapata 

com diversas opções de furacão e ótimo contato elétrico. 
Aplicações: Painéis elétricos, ligações de chaves disjuntoras, motores, máquinas, barramentos, 

quadros de distribuição elétrica, entre outras. 
Material: Cobre eletrolítico. 
Acabamento: Estanhado. 
Normas: ABNT NBR-5370 / ABNT NBR-5410 

• 
~F 

Conforme item 10.1.9. 
9.1.10 TERMINAL A COMPRESSÃO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, 1 
FURO E 1 COMPRESSÃO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5 
Conforme item 10.1.9. 

9.1.11 TERMINAL A COMPRESSÃO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 70 MM2, 1 
FURO E 1 COMPRESSÃO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M 10 
Conforme item 10.1.9. 
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9.2 FIAÇÃO 

9.2.1 ABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM2, ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
Cabo de cobre flexível para tensões nominais até 450/750 V, formado por fios de cobre nu, 

eletrolítico, têmpera mole, encordoamento classe 4 ou 5 (flexíveis), dependendo do fabricante ou respectiva 
seção nominal, isolado com PVC, tipo PVC/A para 70°C, antichama (BWF-B). 

Serão utilizados para instalações internas fixas, nos circuitos de iluminação, tomadas de uso gerais e 
tomadas de uso específicos, e deverão se embutidos em eletrodutos e/ou eletrocalhas. 

• 
9.2.2 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM2, ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
Conforme item 10.1.9. 

9.2.3 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 70 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE AÉREA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DE BAIXA TENSÃO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 
Os Cabos Forex 0,6/1 kV são recomendados para uso em circuitos de alimentação e distribuição de 

subestações, instalações comerciais e industriais, ao ar livre ou subterrâneas, em locais secos ou úmidos e 
aplicações similares de qualquer espécie. 

9.3 TOMADAS E INTERRUPTORES 

9.3.1 CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO X, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO 
DN 20 MM (3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Condulete tipo "X", em alumínio. Caixa retangular com derivações para linhas aparentes, produzida 
em alumínio SAE 306 de elevada resistência mecânica e a corrosão, acabamento em pintura a pó e 
acompanha protetor de saída. Utilizada para passagem, ligação e derivação de condutores elétricos. 
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9.3.2 TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO PARA TOMADA SIMPLES 
Tampa para condulete 3/4" para tomada hexagonal, interruptor 1, 2 e 3 teclas. 

9.3.3 TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO PARA TOMADA DUPLA 
Tampa para condulete 3/4" para tomada hexagonal, interruptor 1, 2 e 3 teclas. 

. F$ "',b`~"•; 

9.3.4 TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO PARA INTERRUPTOR SIMPLES 
Tampa para condulete 3/4" para tomada hexagonal, interruptor 1, 2 e 3 teclas. 

9.3.5 TAMPA PARA CONDULETE 4" X 2" DE ALUMÍNIO PARA INTERRUPTOR DUPLO 
Tampa para condulete 3/4" para tomada hexagonal, interruptor 1, 2 e 3 teclas. 
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9.3.6 TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA 
- FORNECIMENO E INSTALAÇÃO 

As tomadas deverão seguir o novo padrão definido pela ABNT para conexões de até 1 0A, com três 
entradas para plugues, sendo um para o fio terra. 

9.3.7 TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA 
- FORNECIMENO E INSTALAÇÃO 

As tomadas deverão seguir o novo padrão definido pela ABNT para conexões de até 20A, com três 
entradas para plugues, sendo um para o fio terra. 

9.3.8 TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA 
- FORNECIMENO E INSTALAÇÃO 

As tomadas deverão seguir o novo padrão definido pela ABNT para conexões de até 10A, com três 
entradas para plugues, sendo um para o fio terra. 

9.3.9 TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA 
- FORNECIMENO E INSTALAÇÃO 

As tomadas deverão seguir o novo padrão definido pela ABNT para conexões de até 20A, com três 
entradas para plugues, sendo um para o fio terra. 

16 



Especificações Técnicas do Projeto Básico n° oí/2023 - 20 GPT E 

9.3.10 INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), I0A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Interruptor simples para acionamento de circuito de iluminação. 

9.3.11 INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Interruptor paralelo para acionamento de circuito de iluminação. 

3.12 INTERRUPTOR SIMPLES(1 MÓDULO), COM INTERRUPTOR PARALELO(1 MÓDULO), µ 
i)A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Interruptor simples mais o paralelo para acionamento de circuito de iluminação. 

9.3.13 INTERRUPTOR PARALELO (2 MÓDULO), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

Interruptor duplo para acionamento de circuito de iluminação. 
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9.3.14 TOMADA DE PISO COMPLETA EM CAIXA 4X2 
Conjunto completo 4x2 para piso, sendo: 

Espelho Placa P/ Piso Metal 4x2 + 1 Tomada Redonda 2P+T l0A TRANSMOBIL + CAIXINHA P/ PISO 
4X2 2 SAIDAS 3/4 

9.3.15 CONECTOR RETO DE ALUMINIO PARA ELETRODUTO DE 3/4", PARA ADAPTAR 
ENTREDA DE ELETRODUTO METÁLICO NFLEXÍVEL EM QUADROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

Acessórios utilizadas para realizar a conexão dos eletrodutos metálicos nos conduletes. Acompanham 
parafusos e arruela para instalação do eletroduto. 

r1 
9.4 ILUMINAÇÃO 

9.4.1 CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

É produzida em PVC antichama na cor Amarela e se adaptam a diferentes projetos da construção 
civil. Possui espaço interno amplo e mais entradas para fiação com reforço nas bordas, que evita o 
empenamento da peça e as orelhas resistentes não quebram com o tempo. Produto é embutido na parede de 
alvenaria onde são fixados interruptores e tomadas. 

~lA 
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9.4.2 LUMINÁRIA SOBREPOR QUADRADA LED 24W*, 6500K G- LIGHT OU SIMILAR 

Característica técnica: 

- potencia: 24w 

- cor: branco frio 6500k 

- modelo: painel led sobrepor 

- frequência: 60hz 

- tensão: bivolt (127-220v) 

- luminosidade: 1560 lúmens 

- vida útil: 25.000 horas (170) 

- dimensões: 285x285x28mm 

- ângulo de abertura: 120° 

9.5 ATERRAMENTO 

9.5.1 HASTE DE ATERRAMENTO 3h PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
Haste de Aterramento NBR 13571 Haste em aço carbono 1010/ 1020 revestido de cobre com 

espessura de 254 mícrons (10 mils). Característica Barra de aço carbono cobreada. Utilização Sistemas de 
aterramento de baixa e média tensão. Material Aço carbono 1010/1020 revestido de cobre com espessura 
de 254 mícrons (10 mils). Aplica ção Aterramento de redes de distribuição residenciais, padrão de entrada e 
demais sistemas de aterramento. Instalação Através de martelo. Benefícios que proporcionam segurança e 
'onfiabilidade nos sistemas de aterramento. Será instalada nas malhas respectivas dos quadros. 

9.5.2 CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 
DIÂMETRO INTERNO=0,3M. AF_12/2020 

Caixa de inspeção cilíndrica, pré-modada em concreto, enterrada no chão por onde passa a haste de 
aterramento. É geralmente aplicada em instalações residenciais e comerciais para aterramento elétricos. 

10.5.3 CABO DE COBRE NU 35MM2 — FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
Formado por fios de cobre eletrolítico nus, têmpera mole, encordoamento rígido classe II. 
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A cordoalha de cobre nu de 35 mm2 será utilizado em toda a malha de aterramento, conforme 

projeto. 

9.5.6 SOLDA EXOTERMICA COM MOLDE GTB 16Y 
A soldagem exotérmica é uma técnica usada para criar uma conexão permanente entre dois 

componentes metálicos. Trata-se de uma reação química que gera calor, conhecida como uma reação 
exotérmica. Este processo é particularmente notável para a durabilidade do vínculo produzido e para a 

reservação da boa condutividade elétrica entre os componentes unidos. A criação de um vínculo com solda 
otérmica normalmente envolve calor gerado por uma reação química entre algum tipo de óxido de metal 

pesado e um agente redutor. Por exemplo, o óxido de ferro é um óxido de alumínio usado como um agente 
comum de redução. Esses reagentes produzem calor muito rapidamente quando inflamados, alcançando 
assim as altas temperaturas necessárias ara a soldarem. 

Os cabos e o molde doveráo ser fímpoi e secos antes de 
ènkraraoperaÇlin 

(coar o diuo metaltco no fundada amara de reeçaO. depois 
despeje o pode solda sem comprimido 

C2) 
feche o molde, vernc~ando seas extremndades cios cabos estio 
crnGahzadas na usara de soldagem. 

Fechea~ampadomodo aeendaopalito gnitor7GNE%},e<atmamente 
aUreo sobre o po, pela abertura da tamlu, dando inKtoa rºatâo exaermka, 
que reaEizara a soklayem. Apor aiysrns ssgundos, abra o motdc c remava a 
escdna. O molde esta prazo para uma nova conaxáo. 

9.6 ELETRODUTO 

9.6.1 ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE LEVE, DN 20 MM (3/4"), 
APARENTE, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_l 1/2016_P 
Eletroduto rígido em aço com galvanização eletrolítica, rosqueada nas extremidades e com protetor 

plástico. 
Tem a função de servir como passagem de fios e cabos e dar proteção mecânica aos circuito 

terminais. 
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9.6.2 ABRAÇADEIRA METÁLICA TIPO "D" DE 3/4" 

9.6.3 CURVA 135 GRAUS, PARA ELETRODUTO, EM ACO GALVANIZADO 
ELETROLITICO, DIAMETRO DE 20 MM (3/4") 
Para as mudanças de direção, devem ser utilizadas as curvas da linha, em 135°. Não é recomendado 

curvar ou produzir curvas nos próprios eletrodutos, visto que estes procedimentos podem tencionar a 
instalação e diminuir a seção interna dos eletrodutos, dificultando a passagem dos fios elétricos. 

9.6.4 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

Eletroduto de PVC flexível, leve, com geometria especial que permite curvá-lo para realizar mudanças de 
direção, dispensa conexões. Reduz custos de mão de obra e prazos de execução das instalações, pois 
dispensa o uso de conexões 

ORIGEM: Nacional 

ESPESSURA: 25mm 

S SO: Instalações elétricas embutidas 

TAMANHO: (LxC) 2,5x5000 cm 

COMPR. EMBALAGEM: 50 cm 

LARGURA EMBALAGEM: 20 cm 

ALTURA EMBALAGEM: 50 cm 
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9.7 ACESSÓRIOS 

9.7.1 ARRUELA DE PRESSÃO 1/4" 

Utilizadas como complemento na aplicação com outros fixadores. Diminuem a possibilidade de soltar a 
porca de um fixador ou o próprio, em caso de vibrações. Isto é possível pois esta arruela exerce pressão 
contrária ao aperto. 

Características 

• Material: Aço; 
• Unidade de medida: Sistema Polegadas; 
• Acabamento: Zincado Branco. 

Especificações 

• Diâmetro nominal: 1/4 Polegadas; 

5 Jiâmetro interno: 6,45 - 6,65 mm; 
• Diâmetro externo: 12,42 mm; 
• Lagura: 1,57 mm. 

9.7.2 BUCHA DE NYLON SEM ABA S4 
• Excelente qualidade de matéria prima (nylon, poliamida 6.6), portanto um ótimo rendimento; 

Resistente a temperaturas — 40° C a + 80° C; 
• Os dentes garantem uma boa ancoragem; 
• Resistente a intempérie, ao envelhecimento, ao óxido e a decomposição; 
• O nylon amortece as vibrações, é um bom isolante elétrico e é muito resistente aos agentes químicos: 

S As aletas evitam o giro da bucha dentro do furo, e os dentes efetuam um fixação ótima; 
Pode ser usado qualquer parafuso, exceto para madeira e aglomerado; 

• A borda sem expansão não danifica os azulejos, 
• Ideal para fixação de: Armários, prateleiras, rodapés, caixas de luz, calhas, espelhos, acessórios para 
banho, etc; 
• Adequado para: Concreto e materiais de alvenaria, desde tijolo maciço até placas pré-moldadas, passando 
por concreto celular. 

9.7.3 BUCHA DE NYLON SEM ABA S6 
Conforme item 10.7.2. 

9.7.4 PARAFUSO FENDA CABEÇA PANELA 4,2 X 32MM, AUTO-ATARRACHANTE UN 
Parafuso Auto Atarraxante Cabeça Chata Fenda 4,2x32mm TEL5333 

-Auto Atarraxante Cabeça Chata Fenda 
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-4,2 x 32mm 

9.7.5 PARAFUSO DE ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E 
FENDA SIMPLES, DIAMETRO 4,8 MM, COMPRIMENTO 45 MM 

Parafuso Auto-Atarraxante Cabeça Chata com Fenda Simples Diâmetro X Comprimento: 4.8 X 45 Material: 
Aço Carbono - Cementado e Temperado Acabamento: Zincado Branco Dimensões: DIN 7972 (DIN ISO 
1482) Rosca: DIN 7970 (DIN EN ISO 1478) Aplicação: Utilizados Com Bucha De Nylon Para Fixação De 
Acessórios Objetos Em Paredes De Alvenaria e Concreto, Etc. Também Utilizado Em Móveis Tubulares e 

q iuiPamentos  Fabricados Com Chapas Metálicas Finas. 

9.7.6 PARAFUSO ROSCA SOBERBA ZINCADO CABECA CHATA FENDA SIMPLES 3,5 X 
25 MM (1 ") 

O Parafuso 3,5x25mm é utilizado para fixação em madeira. A rosca Soberba é indicada para unir madeiras 
maciças e além disso suporta grande capacidade de carga. Um grande diferencial da sua cabeça sextavada é 
que garante um torque firme na junção das peças. 

9.8 CABEAMENTO ESTRUTURAI)() 

9.8.1 CABO TELEFÔNICO CCI-50 2 PARES, SEM BLINDAGEM, INSTALADO EM 
DISTRIBUIÇÃO DE EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_ll/2019 

Aplicação: 
Utilizado para instalações de telefones residenciais e comerciais, ramais internos de PABX, ramais de PBX, 
ligações centrais de portarias em condomínios e distribuição de linhas e ramais em edifícios. 

Características: 
- Condutor: cobre estanhado 
- Isolação: polietileno 
- Cobertura: composto termoplástico à base de cloreto de polivinila (PVC 70°C) antichama 
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- Bitola: 0,50mm2
- Embalagem: rolo de 100 metros 

Especificações: 
- Número de pares: 2 
- Diâmetro nominal do condutor: 0,5mm 
- Diâmetro nominal da isolação: 0,9mm 
- Espessura nominal da capa: 0,5mm 
- Diâmetro nominal externo: 2,80mm 

~..~-V-----~_ ._.....,. --.~:: _,_..._.. ~ ..~,..-...~_- __.

9.8.2 CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 15X15X10CM (SOBREPOR), 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_ll/2019 

A caixa de Passagem ligação Sobrepor Quadrada 15xl5x10cm, serve para permitir a passagem, 
derivação e acesso às redes elétricas, de telefonia, de lógica e de televisão, 
permitindo também manutenções e inspeções. 
Para uso em redes elétricas de baixa tensão, e também para cabos de telefonia, 
lógica e televisão. 
Instalações residenciais, comerciais e industriais. Obras novas ou reformas (caixa de sobrepor). 
Instalação em alvenaria e Dry Wall. 
Benefícios: Melhor integração com o ambiente, fácil instalação além da estrutura 
reforçada proporcionando maior durabilidade e resistência. 
Especificações técnicas: 
Altura: 15cm 
Largura: 15cm 

-ofundidade: l 0cm 

9.8.3 BLOCO DE LIGAÇÃO COM ENGATE RÁPIDO PARA lo PARES, BER-10 
Os blocos MIO são produtos destinados à conexão da rede externa e a rede interna do assinante, podendo ser 
utilizados em armários de distribuição, caixas prediais e distribuidores gerais de centrais telefônicas. 
Utilizam tecnologia de engate rápido — IDC e permitem a conexão de condutores com diâmetro entre 
0,40mm e 0,65mm. 
Podem ser fornecidos com ou sem selante e podem ser montados em bastidores com várias capacidades (aço 
inoxidável, parede ou perfil tubular). 
Para a conexão, utiliza-se a ferramenta M l 0FC "Conectadora Bargoa". 

c~724 
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10 pares 
Sem selante 

..r 

• 4_.:•' ~" ~" ~ ~ . ~~ . ,;~ .
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9.8.4 CONJUNTO PARA CONDULETE DE 1" (25MM) COM UMA (1) TOMADA DE 
DADOS OU TELEFONIA (CONECTOR RJ45 CAT.6E OU RJ11) E PLACA DE UM (1) 
POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
Utilizado para fazer a terminação de cabos UTP sólidos ou flexíveis, para construção de Patch Cable. 

Sistema de travamento da capa do cabo que fixa o plug adequadamente, sem danos aos condutores. 
Montagem rápida com a ferramenta "Fast Tool" (Não necessita putch down); 
Desempenho do canal garantida para até 4 e até 6 conexões em canais de até 100 metros; 
Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, 

deo, Sistemas de Automação Predial, l0G-BASE-T TSB-155 todos os protocolos LAN anteriores; ç ( ) 
Fornecido em 11 cores para melhor identificação de seu sistema; 
Fornecido com Dust Cover Articulado para proteção dos contatos elétricos; 
Possibilidade de fixação de ícones de identificação no próprio Dust Cover; 
Inserção do cabo em ângulo de 90oou 180o; 
Compatível com RJ-11; 
Acessório para proteção do contato IDC e manutenção do cabo crimpado; 
Possibilidade de Crimpagem T568A ou T568B; 
Folheto de montagem em português; 
Garantia de ZERO BIT ERROR em Fast e Gigabit Ethernet; 
Altura 22,3mm; 
Largura 17 mm. 

9.8.5 TAMPA PARA CONDULETE, EM PVC, PARA 1 MODULO RJ11 
Tampa para condulete 3/4" para 1 conector tipo RJ 11. 
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9.8.6 PLUG PARA TELEFONE RJ11 
Conector RJ11 4P4C 4 Vias Suporta PABX e Linha Convencional de Telefonia Exbom RJ11P100. 
Contém condutores banhados a ouro, resistentes a corrosão e interferências, mantendo a transmissão estável. 

ESPECIFICAÇÕES: 
- Tipo: RJI 1 / RJ-11 (4P4C) 
- Termoplástico de alto impacto não propagante à chama 
- Vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de níquel e banhado de ouro 
- Contatos ádequados para condutores sólidos ou flexíveis 
- Resistência de isolamento: 500M Ohms 
- Embalagem com 100 peças 
- Instalação para telefonia 

• ~. 

9.8.7 CONJUNTO PARA CONDULETE DE 1" (25MM) COM DUAS (2) TOMADA DE 
DADOS OU TELEFONIA (CONECTOR RJ45 CAT. 6E OU RJ11) E PLACA DE DOIS (2) 
POSTOS, INCLUSIVE 
Utilizado para fazer a terminação de cabos UTP sólidos ou flexíveis, para construção de Patch Cable. 

Sistema de travamento da capa do cabo que fixa o plug adequadamente, sem danos aos condutores. 
Montagem rápida com a ferramenta "Fast Tool" (Não necessita putch down); 
Desempenho do canal garantida para até 4 e até 6 conexões em canais de até 100 metros; 
Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, 

Vídeo, Sistemas de Automação Predial, 10G-BASE-T (TSB-155) todos os prdtocolos LAN anteriores; 
Fornecido em 11 cores para melhor identificação de seu sistema; 
Fornecido com Dust Cover Articulado para proteção dos contatos elétricos; 
Possibilidade de fixação de ícones de identificação no próprio Dust Cover; 
Inserção do cabo em ângulo de 90oou 180o; 
Compatível com RJ-11; 
Acessório para proteção do contato IDC e manutenção do cabo crimpado; 
Possibilidade de Crimpagem T568A ou T568B; 
Folheto de montagem em português; 
Garantia de ZERO BIT ERROR em Fast e Gigabit Ethernet; 
Altura 22,3mm; 
Largura 17 mm. 
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9.8.8 CABO UTP CAT. 6 
O cabo TRUE LAN 4x24 AWG CAT 6 UTP EXTERNO é projetado conforme a norma EIA/TIA 

568 B.2-1 (Category 6). Construído com o mais alto padrão e qualidade, conforme características para 
instalações externas com características de transmissão de dados até 250 MHz. 

9.8.9 TAMPA PARA CONDULETE (MATERIAL: ALUMÌNIOITIPO: CONECTOR RJ11-
RJ451 QUANTIDADE DE POSTOS: 21 CONDULETES: 3/4"[20MM]I PARAFUSOS: 
INCLUSOS) 

Tampa para condulete 3/4" para 2 conectores tipo RJ45. 

9.8.10 CONECTOR RJ45 CAT 5E MACHO - PARA REDE DE DADOS (LABOR) 
Sistemas de Cabeamento Estruturado para tráfego de voz, dados e imagens, segundo requisitos da 

norma ANSI/TIA/EIA-568B.2 (Balanced Twisted Pair Cabling Components), para cabeamento horizontal 
ou secundário, uso interno, em ponto de acesso na área de trabalho para tomadas de serviços em sistemas de 
cabeamento estruturado. 

Produto que atende políticas de respeito ao meio-ambiente (RoHS) 
Ficha Técnica: 
Corpo: Termoplástico de Alto Impacto, não propagante à chama 
Material das Vias de contato: Bronze fosforoso com camadas de 2,54 micrômetros de níquel e 

,27 micrômetros de ouro 
Padrões de montagens compatíveis: T568A e T568B 
Condutores adequados: sólidos ou flexíveis 
Ambiente: Interno - U/UTP 
Categoria: CAT5e 
Tipo: RJ45 

9.8.11 SWITCH WIRED TP - LINK GIGABIT 24 PORTAS TL - SG1024D. 
O Switch Gigabit de 24 portas TL-SG1024D proporciona uma maneira fácil de fazer a transição para 

Ethernet Gigabit. Todas as 24 portas suportam auto MDI / MDIX, não há necessidade de se preocupar com o 
tipo de cabo, simplesmente ligue e use. Além disso, com a tecnologia de energia eficiente em termos de 

27 
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inovação, o TL-SG 1024D pode economizar até 15% do consumo de energia, tornando-se uma solução 
ecológica amigável para a rede de sua empresa. Switch equipado com 24 portas 10/100/1000 Mbps, TL-
SG1024D expande sua capacidade de rede, permitindo a transferência instantânea de arquivos grandes. 
Assim, os usuários de casa, escritório, grupo de trabalho, ou ambiente de produção criativa podem agora 
transferir arquivos grandes de consumo intensivo da largura de banda, com mais rapidez. Transfira gráficos, 
CGI, CAD, ou arquivos de multimídia através da rede imediatamente. 

9.8.12 MINI RACK 6UX450MM 
Características: 

Especificação do Rack 
Altura Externa 330mm 

* Altura Interna 06U (266mm) 
* Largura Externa 570mm 
* Largura Interna 19" (482mm) 
* Profundidade Externa 470mm 
* Profundidade Interna 450mm 
* Rack soldado e confeccionado em chapa de aço 1,5mm SAE 1010/1020. 
* Porta frontal embutida na estrutura do rack, com fechadura e chave com segredo. 
* Porta com armação de aço com visor em acrílico. 
* Laterais embutidas na estrutura do rack, com aletas de ventilação e fecho rápido. 
* Base Inferior com abertura para passagem de cabos. 
* Teto com abertura para passagem de cabos. 
* Teto com abertura para ventilação forçada. 

Planos internos para fixação de equipamentos, em chapa de aço com espessura de 1,2mm. * Dois planos frontais com opção de regulagem na profundidade. 
* Planos com furos 9x9mm para instalação de porca gaiola. 

Rack com tratamento de superfície e pintura eletrostática epóxi — pó.s. 

Fabricantes: FURUKAWA ou similar. 
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9.8.13 CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO X, PARA ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 20 MM (3/4"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2022 
Condulete tipo "X", em alumínio. Caixa retangular com derivações para linhas aparentes, produzida 

em alumínio SAE 306 de elevada resistência mecânica e a corrosão, acabamento em pintura a pó e 
acompanha protetor de saída. Utilizada para passagem, ligação e derivação de condutores elétricos. 

PARE-PAREDES/PAIN EIS 

10.1 PAREDES 

10.1.1 Composição representativa) do serviço de alvenaria de vedação de blocos vazados de 
cerâmica de 14x9x19cm (espessura 14cm, bloco deitado), para edificação habitacional unifamiliar (casa) 
e edificação pública padrão. af 12/2014 

10.2 DIVISÓRIA 

10.2.1 parede com placas de gesso acartonado (drywall), para uso interno com duas faces duplas e 
estrutura metálica com guias duplas, sem vãos. Af 06/2017 

10. ESQUADRIAS 

11.1 Janela de alumínio de correr com 2 folhas para vidros, com vidros, batente, acabamento com 
acetato ou brilhante e ferragens. Exclusive alizar e contramarco. Fornecimento e instalação. Af 12/2019 

11.2 Janela de alumínio tipo maxim-ar, com vidros, batente e ferragens. Exclusive alizar, acabamento e 

5 ntramarco. Fornecimento e instalação. Af 12/2019 
11.3 Porta de abrir com mola hidráulica, em vidro temperado, 2 folhas de 90x210 cm, espessura dd 

l 0mm, inclusive acessórios. Af 01 /2021 

11.4 Porta de abrir com mola hidráulica, em vidro temperado, 90x210 cm, espessura 10 mm, inclusive 
acessórios. Af 01/2021 

11.5 Porta de abrir com mola hidráulica, em vidro temperado, 90x210 cm, espessura 10 mm, inclusive 
acessórios. Af 01 /2021 

11.6 Porta de madeira frisada, semi-oca (leve ou média), 80x210cm, espessura de 3,5cm, incluso 
dobradiças - fornecimento e instalação. Af 12/2019 

11.7 Porta de madeira frisada, semi-oca (leve ou média), 80x210cm, espessura de 3,5cm, incluso 
dobradiças - fornecimento e instalação. Af 12/2019 

ESQUADRIAS E FERRAGENS 
Todas estas esquadrias serão fornecidas e montadas completas, incluindo dobradiças, fechos, baguetes, 

placas de arremate, contra marcos, vedações, etc. 
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11. REVESTIMENTO 

12.1 revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de dimensões 25x35 
cm aplicadas em ambientes de área menor que 5 m2 a meia altura das paredes. Af 06/2014 

13. COBERTURA 

13.1 Forro em placas de gesso, para ambientes comerciais. Af 05/2017_ps 

. PISOS E SOLEIRAS 

14.1 Peitoril linear em granito ou mármore, 1 = 15cm, comprimento de até 2m, assentado com 
argamassa 1:6 com aditivo. Af 11 /2020 

14.2 Soleira em granito, largura 15 cm, espessura 2,0 cm. Af 09/2020 

14.3 Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato de dimensões 60x60 cm aplicada em 
ambientes de área entre 5 m2 e 10 m2. Af 06/2014 

PINTURA 

15.1 Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, uma demão. Af 06/2014 

15.2 Aplicação e lixamento de massa látex em paredes, uma demão. Af 06/2014 

15.3 Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica emparedes, duas demãos. Af 06/2014 

Manaus — AM, 09 de mar, o de 2023. 

//e  ~t  
PRIS ILLA MARIA FERREI' CABRAL —1°  Ten 

CAU A121233-8 
Adjunto da Seção de Obras Militares / COE 

Arquiteta e Urbanismo, 

AMAURY I.MARAES RIBEIRO —1°  Ten 
CRÈA - 12849-D/AM 

Adjunto da Seção de Obras Militares / COE 
Engenheiro Eletricista 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
2° GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12a REGIÃO MILITAR 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Nos termos do disposto no art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, lavro o encerramento 

do Volume N° 1 do Processo Administrativo n° 64321.00748512023-17, cujo objeto é a serviço de 

manutenção predial a serem executados nos imóveis das instalações da seção de veteranos e pensionistas 

do Cmdo da 12aRM, constituído das páginas 1 à 218. 

Manaus-AM, 09 de maio de 2023. 

FELIPE MOTA ALMEIDA — 3° Sgt 
Aux da SALC 
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